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Prefácio

Discutir o uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comu-
nicação (TDIC) em uma sociedade atual da informação, e o conse-
quente papel da Educação para que possamos construir o conheci-
mento a partir destas informações, e de fato transformamos nossa 
sociedade em uma “Sociedade do Conhecimento”, é fundamental.

O presente livro Linguagem, Tecnologia e Educação: perspectivas e 
debate, coordenado pelo Professor Robson Santos de Oliveira, é uma 
oportunidade para especialistas e leigos que trabalham com educa-
ção, compreenderem as possibilidades e oportunidades que as TDIC 
propiciam em um ambiente educacional formal ou não formal.

É importante destacar a profundidade e clareza que os temas 
são tratados neste livro. Os Jogos Educacionais são abordados em 
alguns capítulos, para além dos aspectos técnicos , mas também para 
um bom entendimento do processo de “gameficação” em ambientes 
educacionais. Interessante também ressaltar o capítulo E-Democra-
cia: o uso da tecnologia a serviço da sociedade. A utilização das TDIC no 
processo educacional não pode prescindir de entendermos que este 
é um processo libertador, que permita a compreensão das potencia-
lidade e impactos que elas tem quando inseridas na educação.   As 
TDIC na educação tem de ajudar a incluir, não excluir; aprofundar, 
não superficializar, construir conhecimento, não apenas informar. 
Outros pontos são tratados neste livro com as mesmas profundida-
des teóricas e respaldo da literatura. Os ambientes virtuais que pre-
firo chamar de Ambientes Virtuais de Estudo, pois nem sempre se 
configuram em ambientes de aprendizagem. Os vídeos e quadrinhos 
que aportam a ludicidade a incorporação das TDIC ao processo de 
ensino e aprendizagem.



Destaco por fim, a preocupação e a abordagem dos autores na 
questões da utilização das TDIC na alfabetização de jovens e adultos 
e no processo de inclusão de pessoas da terceira idade. Este é um 
papel que devemos estimular, pois as Tecnologias da Informação e 
Comunicação podem contribui fortemente para a inclusão de parce-
las de nossa sociedade que por muito tempo viveram a margem dos 
processos formais de educação.

Enfim, recomendo a leitura deste livro não apenas como for-
ma de construir conhecimento sobre a temática, mas especialmente 
como forma de reflexão da importância das TDIC na educação e na 
construção efetiva de uma verdadeira Sociedade do Conhecimento!!!

Boa leitura e reflexões!!!

Marcelo Brito Carneiro Leão 
Vice-Reitor da UFRPE

 
Recife, março de 2016



Apresentação

Este livro é resultado das pesquisas realizadas pelos membros 
do Grupo de Pesquisa da UFRPE/UAG, o Linted – Linguagem, Tecno-
logia e Educação – em torno das linhas centrais do grupo que tratam 
de forma interdisciplinar as relações entre a tecnologia,a linguagem 
e a educação. O grupo foi criado em 2015 e é formado por professores 
pesquisadores dos cursos de Bacharelado em Ciência da Computa-
ção (Robson Santos e Assuero Ximenes), Pedagogia (Anderson Fer-
nandes) e Letras (Aliete Rosa), assim como estudantes desses cur-
sosorientados por esses professores. Em face disto, considera-se um 
grupo de pesquisa interdisciplinar tendo como ponto convergente o 
uso das tecnologias bem como seus efeitos nas áreas de linguagem 
e de educação.

O Linted tem como objetivo pesquisar e realizar debates em tor-
no desta temática tríplice (Linguagem, Tecnologia, Educação), bem 
como compartilhar com a sociedade os resultados de pesquisas e as 
perspectivas em questão. Este livro reúne pesquisadores, professo-
res e estudantes da UFRPE, da Unidade Acadêmica de Garanhuns, 
apresentando discussões e amostras sobre o uso das tecnologias na 
educação e na sociedade.

Os capítulos apresentam diversas perspectivas relacionadas às 
tecnologias, ora debatendo os impactos das mesmas na sociedade e 
na educação, ora compartilhando resultados de pesquisas e inter-
venções nas áreas de educação e de linguagem. 

A respeito do uso da tecnologia na Educação temos discussões: 
sobre sua aplicação na Educação de Jovens e Adultos (LIMA; OLIVEI-
RA, capítulo 1); do que pensava Paulo Freire (ALENCAR, capítulo 3); e 



reflexões em torno das aulas virtuais como aulas-chat (ROSA; SILVA, 
capítulo 4 e ROSA; SILVA; SILVA, capítulo 7).

A respeito dos impactos das tecnologias na sociedade numa 
perspectiva democrática e crítica-libertadora temos as perspecti-
vas: sobre e-democracia (XIMENES; FREITAS, capítulo 2); discutindo 
inclusão de pessoas da terceira idade (XIMENES; SOUZA, capítulo 6); 
e debatendo as finalidades sociais do software livre (ALENCAR, capí-
tulo 8).

A respeito dos impactos das tecnologias sobre a linguagem, 
precisamente sobre gêneros e suas características encontramos 
também discussões e resultados de análise linguística (ROSA; SILVA, 
capítulo 4 e ROSA; SILVA; SILVA, capítulo 7), assim como discussões 
sobre letramentos digitais em quadrinhos digitais em Educação a 
Distância (OLIVEIRA, cap. 10).

A respeito de pesquisas em torno das tecnologias móveis e da 
semiótica nas mídias temos: exemplo de aplicabilidade tecnológica 
na elaboração de aplicativos para dispositivos móveis com propósito 
educacional (ARAÚJO; OLIVEIRA, capítulo 9); e análise sobre os ví-
deos do YouTube (OLIVEIRA; MORAIS, capítulo 5).  

Esperamos que os capítulos do livro em diversas áreas possam 
contribuir para o estudo, o debate e as novas perspectivas em torno 
das tecnologias na educação e na linguagem, permitindo a conti-
nuidade das pesquisas que apontem para novos usos cada vez mais 
eficientes e éticos da tecnologia em nossas vidas.

Robson Santos de Oliveira
Pesquisador-líder do Linted

Garanhuns, janeiro de 2016
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CAPÍTULO 01

Jogos Educativos Digitais:  
novas perspectivas metodológicas para  
a alfabetização de jovens e adultos

Alex de Araujo Lima

Robson Santos de Oliveira

Apresentação

A Educação de Jovens e Adultos (doravante, EJA) é formada por 
sujeitos que por razões de ordem social, cultural e/ou econômica 
não tiveram acesso à escolarização e buscam a primeira ou uma 
nova oportunidade. Para pensar em uma educação, que vise poten-
cializar a formação transformadora, devemos refletir sobre o pro-
cesso de ensino e de aprendizagem desses educandos.

Nesse sentido, devemos rever o conceito de alfabetização e tor-
narmos o aprendizado da Língua Portuguesa mais úteis para a vida 
do educando, ou seja, dar um significado maior ao que é vivenciado 
no cotidiano e em sala de aula, por exemplo, as que envolvem jogos 
educativos digitais.

Atividades pedagógicas que envolvem o uso de jogos de alfabe-
tização, em turmas de educandos jovens e adultos, podem mobilizar 
diferentes situações, demandas cognitivas e possibilitar a constru-
ção/reconstrução do saber. 

A utilização de jogos de alfabetização (digitais) pode favorecer 
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a realização de um trabalho pedagógico significativo na EJA, possi-
bilitar que o educando aprenda a ler e escrever para ganhar auto-
nomia e se inserir na sociedade (participando de eventos digitais).

Apresentamos neste texto alguns aspectos que devem ser con-
siderados no trabalho pedagógico com jogos em turma de EJA, e 
também, parâmetros para o trabalho com jogos de alfabetização em 
formato digital. 

Breve percurso da Educação  
de Jovens e Adultos no Brasil

No Brasil, não é recente a preocupação com o processo forma-
tivo de pessoas jovens e adultas não alfabetizadas. Desde a chegada 
dos colonizadores portugueses, a ação educativa do ensinar a ler e 
escrever aos adultos constituiu uma das atuações prioritárias no 
interior do projeto de colonização. Embora, nesse período, o siste-
ma de ensino dos jesuítas priorizasse sua ação junto às crianças, os 
adultos eram submetidos a uma intensa ação cultural e educacional 
(GALVÃO; SOARES, 2004).

Observa-se que, posteriormente a expulsão dos jesuítas, não 
houve experiências sistemáticas e significativas com a alfabetização 
de pessoas jovens e adultas. Somente encontramos, no período Im-
perial, registros relevantes no âmbito legislativo, no qual, de acordo 
com Haddad e Di Pierro (2000), a primeira Constituição brasileira 
(1824) firmou a garantia de uma instrução primária e gratuita para 
todos os cidadãos (assim, também para os adultos). Entretanto, pou-
co ou quase nada foi realizado neste sentido. 

O resultado de todo esse descaso e despreocupação com a for-
mação dos não alfabetizados é que ao final dos períodos Colonial, 
Imperial e início da República poucos sabiam ler e escrever. Galvão 
e Soares (2004) afirmam que no final do século XIX o censo identifi-
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cava que de cada dez brasileiros somente dois conseguiam ler uma 
simples carta, ou seja, mais de 80% eram analfabetos.

Até o início da década de 1940, esse percentual se manteve pra-
ticamente estático. Ao final desta década, a educação de jovens e 
adultos passou a se firmar como uma problemática da política na-
cional. Esse enfrentamento das questões educacionais, relacionadas 
aos jovens e adultos não alfabetizados, recebeu influencias do mo-
vimento internacional de Educação de Base para todos (que iniciou 
com o final da II Guerra Mundial). Essas circunstâncias influencia-
ram as mobilizações sociais em prol da educação das massas.

No final da década de 1940 e no início de 1950, se inicia no país 
movimentos de campanhas de alfabetização de massas, principal-
mente nas localidades rurais (PEREIRA, 2007). Os esforços mobiliza-
dos com as campanhas, durantes essas décadas, pouco realizaram 
em termos concretos (GALVÃO; SOARES, 2004), devido ao insuficien-
te comprometimento político, a despreocupação com a formação 
dos professores e as concepções político-pedagógicas.

No entanto, paralelamente à ação governamental, emergem 
em alguns lugares do território nacional, em especial no Nordeste, 
os movimentos de educação e cultura popular. Um movimento de 
grande notoriedade na época foi o ocorrido em Recife, conhecido 
como Movimento de Cultura Popular (MCP). Esse movimento teve 
início na década de 1960, foi inspirado nas ideias de Paulo Freire e 
tinha como intenção levar a todas as pessoas a cultura popularmen-
te produzida, trabalhar com educação politizadora de conscientiza-
ção, cultura popular, e, principalmente, resgatar nas pessoas o seu 
potencial criador (GALVÃO; SOARES, 2004; PEREIRA, 2007).

A conjuntura idealizada nesses movimentos da sociedade civil 
buscava a alteração do quadro socioeconômico e político do país. A 
expressividade e notoriedade dos movimentos de cultura popular 
foram bastante significativas para a Educação de Jovens e Adultos. 

Haddad e Di Pierro (2000, p.111) denominam esse momento 
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histórico como “um período de luzes para a educação de adultos”. 
A força das ideias pedagógicas de Paulo Freire de conscientização, 
problematização e transformação ganham amplitude nacional. E no 
ano de 1963, Paulo Freire assumiu a responsabilidade de elaborar o 
Programa Nacional de Alfabetização junto ao Ministério da Educa-
ção (GALVÃO; SOARES, 2004).

Entretanto, a implantação desse programa nacional e os fun-
cionamentos dos movimentos de educação e cultura popular foram 
interrompidos com o golpe militar de 1964. Como solução estratégi-
ca para responder as necessidades formativas dos cidadãos e neu-
tralizar as ações dos movimentos populares, o governo militar cria, 
em 1967, o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). 

Com o fim do Regime Militar e início da Nova República, em 
1985, o MOBRAL é extinto, para substituí-lo cria-se a Fundação Edu-
car (Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos). A Fun-
dação Educar, diferentemente do MOBRAL, passou a fazer parte do 
Ministério da Educação, no entanto, apenas exercia a função de su-
pervisionar e acompanhar a execução de programas (GALVÃO; SOA-
RES, 2004; PEREIRA, 2007).

Essa política teve curta duração e a alfabetização de pessoas 
jovens e adultas não se firmaram como prioridade. O governo Collor 
extinguiu a Fundação Educar e não criou nada para substituí-la. “A 
partir de então, o governo federal ausenta-se como articulador na-
cional e indutor de uma política de alfabetização de jovens e adul-
tos” (GALVÃO; SOARES, 2004, p. 47).

Nesse período, de redemocratização, também é marcado pela 
afirmação da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no plano legislati-
vo. A afirmação jurídica foi resultado das reivindicações da socieda-
de civil e dos movimentos sociais, na década de 1980, que lutaram 
para a construção de um ensino público, universalizado e de qua-
lidade para todos os brasileiros, inclusive para os jovens e adultos.

Essas reivindicações influenciaram, direta e indiretamente, 
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na promulgação da Constituição Federal de 1988 e na elaboração 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LEI nº 
9.394/1996), que estabelece como modalidade de ensino a EJA (Edu-
cação de Jovens e Adultos). Ou seja, a Educação é assegurada como 
direito, inclusive para aqueles que não tiveram acesso ou oportuni-
dade de continuidade dos estudos na idade prevista.

Entretanto, apesar dessa segurança normativa, a EJA ainda se 
configura pela contradição entre a identidade teórico-metodológica 
e seus aspectos legais. Nesse sentido, percebemos que, mesmo depois 
do seu reconhecimento, a EJA foi se construindo mais por políticas 
desenvolvimentistas do que por uma preocupação com o processo 
formativo do cidadão (SENA; SOUZA, 2013). Pois, “tradicionalmente, 
no Brasil, o governo federal tem assumido, não de maneira exclusi-
va, a responsabilidade por campanhas e programas de alfabetização 
de adultos” (HADDAD, 2009, p. 360).

Diante disso, percebe-se que não há uma preocupação específi-
ca com a EJA e que essas políticas, com baixo nível de financiamento, 
acabam estimulando programas de curta duração que oferecem a 
população uma ilusão de melhoria de vida pela aquisição de certos 
conhecimentos, mas não costumam modificar, totalmente, a reali-
dade social desses educandos.

Entendemos que os jovens e adultos que retomam ou começam 
a escolarização são motivados pela vontade de aprender a ler e es-
crever, para conseguirem uma valorização social e profissional. A 
forma como esses saberes serão trabalhados definirá a relação do 
educando com a escolarização (LIMA; SILVA, 2015 a).

O processo de alfabetização: novas perspectivas

As definições do conceito de alfabetização sofreram alterações 
ao longo da história. Por exemplo, no Brasil, até a década de 1940, 
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era considerado alfabetizado quem declarasse e comprovasse saber 
ler e escrever seu próprio nome, a partir da década de 1950, e até 
meados do ano 2000, os instrumentos passaram a considerar alfabe-
tizado aquele fosse capaz de ler e escrever um bilhete simples (MO-
RAIS; ALBUQUERQUE, 2004).

Essas mudanças corroboraram para a ampliação da concep-
ção de alfabetização que passou a ser concebida como a inserção no 
mundo da escrita pela a apropriação de um sistema.

Nesse sentido, concebemos a alfabetização como o processo de 
apropriação da escrita alfabética, ou seja, um período de aprendiza-
gem de conceitos complexos (sistema de escrita alfabética) e desen-
volvimento da capacidade de compreender e produzir textos. Com o 
uso efetivo das práticas sociais da leitura e da escrita, os indivíduos 
têm a oportunidade de vivenciar eventos sociais, em diferentes con-
textos, mediados pela escrita, esse fenômeno é chamado de letra-
mento (ALBUQUERQUE; MORAIS; FERREIRA, 2013).

De acordo com Soares (2006, p. 35): “na verdade, a palavra letra-
mento é uma tradução para o português da palavra inglesa literacy.”. 
Que significa o estado ou condição que assume aquele que aprende 
a ler e escrever. Conforme explicitam alguns trabalhos (MORAIS; 
ALBUQUERQUE, 2004; ALBUQUERQUE; MORAIS; FERREIRA, 2013) a 
palavra literacy engloba todo o complexo processo de alfabetização, 
mas, no Brasil, o letramento não substituiu a palavra alfabetização, 
ao contrário, o termo letramento aparece associado à alfabetização 
(ALBUQUERQUE, 2007).

Consideramos que não existe apenas um tipo de letramento, 
mas letramentos, que surgem conforme o avanço e desenvolvi-
mento da sociedade (SILVA; ARAÚJO, 2012). 

Ressaltamos que em práticas pedagógicas de leitura e escrita 
desenvolvidas, com educando da EJA, torna-se essencial entender 
a perspectiva do alfabetizar letrando. Santos e Albuquerque (2007, 
p. 98) afirmam que:
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Alfabetizar letrando é, portanto, oportunizar situações de 

aprendizagem da língua escrita nas quais o aprendiz tenha 

acesso aos textos e a situações sociais de uso deles, mas que seja 

levado a construir a compreensão acerca do funcionamento do 

sistema de escrita alfabético.

Historicamente as práticas pedagógicas na EJA tem se constituído 
em atividade de codificação, decodificação e memorização das letras e 
das famílias silábicas (AZEVEDO, 2012). Um método no qual o professor 
alfabetiza “usando cartilhas” e o educando recebe as informações.

Devemos considerar que a sociedade tem vivenciado transfor-
mações e avanços tecnológicos em uma velocidade impressionante, 
cotidianamente surgem novas tecnologias, principalmente, digitais 
(computador, ultrabook, tablets, smartphones) que modificam a dinâmi-
ca da vida dos cidadãos. A utilização desses aparatos tecnológicos não 
só modifica a vida das pessoas, mas também tem influenciado o pro-
cesso de ensino/aprendizagem e práticas sociais de leitura e escrita.

Jogos de alfabetização para Jovens e Adultos

Os jogos educativos são elementos motivadores e facilitadores 
do processo de aprendizagem, formas de manifestações e expressão 
de práticas culturais da sociedade, atividades lúdicas nas quais su-
jeitos se inserem num mundo imaginário próprio, um veículo que 
auxilia a construção/reconstrução de conhecimento e de regras so-
ciais de convívio (LIMA; SILVA, 2015 b).

Nesse sentido, consideramos o jogo como um rico recurso pe-
dagógico no processo de alfabetização de jovens e adultos. Usan-
do-o, adequadamente, possibilita-se que os educandos vivenciem 
situações didáticas que contemplam os diferentes níveis de conhe-
cimento sobre o sistema alfabético de escrita (LIMA; SILVA, 2015b). 
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Os jogos estão presentes na vida dos educandos (crianças, jovens, 
adultos e idosos) e são utilizados como instrumentos de diversão, lazer 
e prazer. Portanto, os jogos são práticas culturais dotadas de histori-
cidade podendo assumir, dependendo do lugar e da época, múltiplas 
significações (LEAL; ALBUQUERQUE; LEITE, 2005; KISHIMOTO, 2009).

Conforme Leal, Albuquerque e Leite (2005) a historicidade dos 
jogos educativos apresentam dois grupos principais – os jogos de 
enredo e os jogos de regras. No primeiro grupo, os participantes re-
presentam uma situação da realidade, imaginam, narram e viven-
ciam histórias (por exemplo, o jogo de faz-de-conta). No segundo, 
a situação imaginária está implícita e as regras orientam as ações, 
assim, os participantes centram a atenção na finalidade e no aten-
dimento das regras.

Kishimoto (2009) apresenta no seu trabalho cinco pontos co-
muns que interligam a grande família dos jogos: a) a liberdade de 
ação do jogador, a motivação interna e a ação lúdica (prazer ou des-
prazer); b) as regras implícitas ou explícitas; c) relevância do brincar 
e a incerteza do resultado; d) a não literalidade (quando a realidade 
interna predomina), imaginação e representação da realidade; e) 
contextualização no tempo e no espaço.

Essas questões sinalizadas proporcionam as distinções entre 
jogo, brinquedo e brincadeira, pois conhecendo os traços comuns 
característicos dos jogos podemos situa-lo no contexto da educação.

Segundo Kishimoto (2009), o jogo na educação é concebido 
como recurso pedagógico que potencializa a exploração, construção 
e reconstrução do conhecimento. Podendo assumir duas funções: 
a lúdica e a educativa. Na função lúdica, o jogo propicia diversão, 
prazer (ou desprazer) quando escolhido voluntariamente. Na função 
educativa, o jogo ensina qualquer coisa que complete o educando 
em seus conhecimentos e sua apreensão do mundo.

O aprendizado através de jogos, no contexto escolar, possibilita 
que o sujeito tenha a oportunidade de constatar os erros ou lacunas, 
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favorecendo a tomada de consciência que é necessária para a cons-
trução do conhecimento (LIMA; SILVA, 2015b).

Dessa forma, reafirmamos que o trabalho com os jogos de al-
fabetização não são objetos que trazem conhecimentos prontos e 
acabados, ao contrário, são instrumentos que trazem em si um saber 
potencial que pode ser explorado, através deles o educador pode criar 
situações que possibilitem a sistematização e reflexão dos conheci-
mentos, implícitos nos jogos (LEAL; ALBUQUERQUE; LEITE, 2005).

Nesse contexto, os jogos podem se constituir como um recurso 
para a aprendizagem, pois possibilitam que os educandos não ape-
nas entendam a lógica da escrita, mas consolidem o que já aprende-
ram e troquem experiências. Portanto, o jogo se caracteriza como 
uma atividade sistemática, um elemento motivador e facilitador do 
processo de alfabetização.

Enfatizamos que os jogos de alfabetização podem se constituir 
como um recurso pedagógico (tecnológico) para a aprendizagem, 
pois possibilitam que os educandos da EJA não apenas entendam a 
lógica da escrita, mas consolidem o que já aprenderam.

Metodologia

Os estudos e pesquisas sobre as experiências com jogos de al-
fabetização (principalmente digitais) para o ensino e aprendizagem 
de pessoas jovens e adultas são escassos (LIMA; SILVA, 2015 a; LIMA; 
SILVA, 2015 b). As dificuldades de práticas com jogos na EJA são re-
flexos muitas vezes da preocupação com a não infantilização do en-
sino, no entanto, estudos têm demonstrado que os jogos educativos 
são excelentes recursos pedagógicos nessa modalidade de ensino 
(AZEVEDO, 2012, LIMA; SILVA, 2015 a).

Desse modo, nossa investigação teve como objetivo principal: 
analisar, a partir do ponto de vista do educando da EJA, os aspectos 
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para o uso de jogos educativos na alfabetização, sem a infantilização 
do ensino. Para tanto buscamos: 

a) identificar quais os aspectos ressaltados pelos educandos no uso dos 
jogos de alfabetização, no processo de aprendizagem; 

b) caracterizar e recomendar parâmetros para o trabalho com jogos de 
alfabetização em formato digital. 

Para alcançar os objetivos propostos realizamos um estudo ba-
seado nos pressupostos da Pesquisa-Ação. A pesquisa-ação é aquela 
que visa intervir na situação, com vistas a modificá-la. Assim, ao 
mesmo tempo em que realiza um diagnóstico e a análise de uma de-
terminada situação, a pesquisa-ação propõe ao conjunto de sujeitos 
envolvidos, mudanças que levem a uma reflexão e aprimoramento 
das práticas analisadas (SEVERINO, 2007).

Segundo Xavier (2014, p. 47) na pesquisa-ação realiza interven-
ções diretamente no campo de ação pesquisado, interagindo com os 
sujeitos e vivenciando as experiências.

Assim, utilizamos dois instrumentos de coleta de dados que 
nos permitiu um contato com o fenômeno estudado e a compreen-
são sobre um determinado assunto, a observação participante e en-
trevistas semiestruturada (OLIVEIRA, 2008).

Realizamos vivências pedagógicas com vinte educandos da EJA, 
que estavam cursando a primeira fase (1ª e 2ª série). As faixas etárias 
dos sujeitos variavam entre 19 e 65 anos. Os níveis de escrita dos edu-
candos alteravam entre: pré-silábico, silábico de qualidade, silábico-al-
fabético e alfabético de escrita (a maioria estava no nível alfabético).

Após realizarmos observações para familiarização com o am-
biente, conhecer os perfis dos educandos e as relações interpessoais, 
pedagógicas e necessidades de aprendizagem aplicamos sessões de 
jogos de alfabetização. Os jogos aplicados foram os propostos por 
Lima e Silva (2015b, p. 7) “seis jogos de alfabetização: Bingo das síla-
bas iniciais; Escrevendo as palavras; Quais são as letras?; Stop!; Ba-
ralho das rimas; Adedonha das Sílabas”. 



19

Ao total foram seis sessões de jogos, de aproximadamente 60 
minutos. Antes de iniciar o jogo, explicávamos para os educandos as 
regras de funcionamento do jogo e tirávamos as possíveis dúvidas. 
Ressaltamos que caso fosse necessário o pesquisador faria a releitu-
ra das regras. Por fim, realizamos, entrevistas com dez educandos 
que demonstraram assiduidade durante as sessões. 

Com base nos depoimentos dos sujeitos realizamos pesquisas 
na Internet, em alguns portais educativos, para encontrar jogos de 
alfabetização (em formato digital online) que proporcionassem as 
expectativas ressaltadas nas entrevistas.

Resultado 

Quando questionados sobre o uso dos jogos na sala de aula e a 
adequação da atividade para turmas da EJA, os dez educandos en-
trevistados ressaltaram como positivo a utilização de jogos, que não 
houve infantilização, afirmaram ter gostado da experiência e que 
esta foi muito prazerosa.

Analisamos respostas dadas aos questionamentos para encon-
trar aspectos, ressaltados pelos educandos, que justificassem a rele-
vância dos jogos na sala de aula e esquematizem aspectos para con-
sideramos no trabalho com jogos de alfabetização (digitais). 

Desse modo, encontramos quatro aspectos relevantes sobre os 
jogos: 

1) o jogo motivou a aprendizagem; 
2) o jogo facilitou a aprendizagem; 
3) o jogo proporcionou uma forma diferente de ensinar e aprender; 
4) o jogo favoreceu a troca de conhecimentos entre os educandos.

Observamos no depoimento do educando 8, explicitamente, as-
pectos motivadores. Na sua visão, os jogos apresentaram uma pos-
sibilidade de aprendizagem, porque despertam a curiosidade pelo 
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conhecimento. Analisando detalhadamente os trechos da fala do 
educando é possível perceber que havia uma consciência de que a 
atividade era para motivar a aprendizagem.

Rapaz, eu achei importante, muito bom! A gente trabalhou com 

ele observando aquelas palavra, eu achei interessante. Você 

trouxe aquela coisa muito importante pra nós. Eu achei bom! 

E abriu mais a mente da gente, a gente ficou mais curioso pra 

saber mais, aprender mais aquelas palavra. Aqueles jogo foi 

bom, assim, todo mundo pensava que era “jogo”, mas eu fiquei, 

assim consciente que era jogos pra a gente puxar pela aquela 

palavras, pra ir se declarando e puxando mais. Eu achei inte-

ressante e achei bom! Despertou minha curiosidade. Eu fiquei 

pensando “aquele menino trouxe aquele joguinho pra nós” e 

abriu mesmo a mente da pessoa. Foidez! (EDUCANDO 8)

Ressaltamos que os jogos são elementos motivadores do pro-
cesso de aprendizagem e atividades lúdicas que auxilia a construção 
de conhecimento. Os argumentos do educando indicam que os jogos 
são percebidos nessa perspectiva.

Dessa forma, as vivências das atividades parecem expressar mo-
mentos em que houve a potencialização das aprendizagens, por meio 
de uma didática que proporcionou a construção e reconstrução de 
conhecimentos, foi prazerosa e ensinou algo (KISHIMOTO, 2009).

Outros sujeitos entrevistados ressaltaram que os jogos facilita-
ram a aprendizagem, revelando que muitas vezes eles apresentavam 
dificuldades em aprender, mas por meio dos jogos a atividade se tor-
na mais acessível.

Conforme Azevedo (2012) atender as especificidades dos edu-
candos implica mostrar que é possível promover atividades lúdicas 
para esse público, sem tonar o ensino infantil, que também facilitem 
e promovam o desenvolvimento de suas aprendizagens. 
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Esses momentos lúdicos, criado por meio dos jogos, foram con-
siderados como significativo para o educando 6. Ele expressou que, 
embora já tivesse estudo e vivenciado outras experiências educati-
vas, essa havia sido facilitadora, porque o ajudou a aprender mais.

O jogo foi bom, foi realmente bom! Jogos ótimo! Eu passei um 

tempo bom estudando no Simôa [outra escola], foi quatro ano, 

nunca tinha visto isso, foi bom porque tem uma atenção melhor 

e aprende mais. (EDUCANDO 6)

Desse modo, podemos inferir que os jogos, nas visões dos edu-
candos, foram facilitadores, porque foram construídos com base nas 
experiências culturais e criaram possibilidades de aprendizagem. 

Tomando como referência essas concepções dos educandos e 
as características dos jogos utilizados, nesse estudo, que conforme 
Lima e Silva (2015b) respeitavam as especificidades dos educandos, 
contemplando palavras do cotidiano e figuras não infantilizadas e 
explorando a reflexão dos princípios do sistema de escrita. Realiza-
mos uma pesquisa nos principais portais educativos online.

O levantamento realizado encontrou jogos digitais (online) que 
se adequando a concepção de alfabetizadora (LEAL; MORAIS, 2013) nos 
principais portais, no entanto, a maioria desses jogos apresentam apenas 
versões infantis. Analisamos minuciosamente três portais que apresen-
tam jogos disponíveis que podem ser adequados a EJA e respeitam os pa-
râmetros ressaltados nestes estudos, a saber: Só Português1, Rede Escola2 
 e Luz do Saber.3

O portal Só Português pertence ao Grupo Virtuous, responsá-
veis pelo desenvolvimento de sites e portais com conteúdo gratui-
tos. O acervo de jogos do portal é composto por: Jogo da Forca, Jogo 

1 Disponível em: <http://www.soportugues.com.br/secoes/jogos.php>. Acesso em 25/05/2018
2 Disponível em: <http://redescola.com.br/site/index.php?option=com_content&view=arti-

cle&id=586&Itemid=56/>. Acesso em 25/05/2018
3 Disponível em: <luzdosaber.seduc.ce.gov.br>. Acesso em 25/05/2018
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dos Advérbios, Jogo dos Substantivos, Separe em Sílabas, Descubra 
as Erradas, Combinando Letras, Palavras Complicadas, Seguindo a 
Lógica e Trocando as Letras.

No portal Rede Escola pertence ao Grupo Informar e presta as-
sessoria em tecnologia aplicada à educação. Esse portal possui uma 
variada lista de Softwares, alguns jogos de alfabetização que estão 
disponíveis para o público podem ser usados em turmas de EJA.

O portal Luz do Saber disponibiliza para download um Software 
livre desenvolvido pelo um programa de inserção tecnológica (Casa 
Brasil) com o apoio da Secretaria de Educação do Estado do Ceará e 
Casa da União. Segundo os idealizadores do Luz do Saber o software 
está baseado na teoria de Paulo Freire e nas contribuições de Emília 
Ferreiro e Ana Teberosky sobre os processos de apropriação da lin-
guagem escrita.

Dentre os portais pesquisados o Luz do Saber foi o único que 
disponibiliza jogos de alfabetização específicos para jovens e adul-
tos. As atividades disponíveis estão divididas em quatro tipos: Co-
meçar, Ler, Escrever e Karaokê.

As atividades pedagógicas propostas estão compostas de: ex-
plicação sobre ferramentas d computador, exibição vídeos, debate 
sobre temas contemporâneos (Círculo de culturas), áudio sobre as 
atividades, atividades de apropriação e reflexão sobre a língua es-
crita e jogos de alfabetização.

Os jogos de alfabetização exploram diferentes princípios do 
sistema de escrita alfabética de acordo com o nível silábico e au-
mentam gradativamente o grau de dificuldades. A opção de jogos 
é bastante diversificada, a saber: Jogo dos Encaixes, Bingo, Quebra 
– Cabeças, Memória, Dominó de nomes, Caça-Nome, Risca-Letra, 
Complete seu nome, Desembaralhe seu nome, Marque as consoan-
tes, Karaokê, entre outros.

Os jogos disponíveis podem possibilitar aos educandos: fazer 
análise fonológica sem correspondência com a escrita, refletir sobre 
os princípios do sistema alfabético, pensar sobre as correspondên-
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cias grafofônicas, sistematizar as correspondências grafofônicas, 
desenvolver fluência de leitura e consolidar as correspondências 
grafofônicas (LEAL; ALBUQUERQUE; LEITE, 2005).

Conclusão

Os depoimentos expressam alguns aspectos que compõem as 
visões dos educandos sobre os jogos de alfabetização. Os sujeitos 
pesquisados consideram como adequada, positiva e prazerosa a uti-
lização dos jogos, ressaltaram que os mesmos foram motivadores, 
facilitadores, apresentando uma forma diferente de ensinar e pro-
moveram o intercâmbio de conhecimento.

Os jogos de alfabetização presentes nos portais Só Português, 
Rede Escola e Luz do Saber são adequados e podem ser usados como 
recursos didáticos na EJA, pois podem motivar, facilitar, promover o 
intercâmbio de conhecimento e apresentar uma forma diferente de 
ensinar e aprender.

Ressaltamos que Luz do Saber está de acordo com os apon-
tamentos dos educandos e as características dos jogos utilizados 
(LIMA; SILVA, 2015b), pois não só respeitavam as especificidades da 
EJA, com palavras do cotidiano e figuras não infantilizadas, mas 
também apresentou um designer, estética e usabilidade voltados 
para o público adulto.

A utilização de recursos como esses podem oportunizar que os 
educandos da EJA vivenciar novos modos de ler e escrever, estabe-
lecer comunicações de diferentes formas (escrita, oral, audiovisual, 
entre outras) e participar de eventos de letramento digitais no pro-
cesso de ensino aprendizagem da Língua Portuguesa.
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CAPÍTULO 02

E-democracia: o uso da tecnologia  
a serviço da educação política  
da sociedade

		
Assuero Fonseca Ximenes

José Augusto César Araújo de Freitas

Introdução

O Estado Democrático de Direito, pilar da democracia em todo 
o mundo, foi instituído no Brasil com a Carta Magna de 1988, como 
modelo de funcionamento da sociedade. Uma das condições de exis-
tência de uma democracia é o controle social por meio da participa-
ção popular nas ações da Administração Pública, sendo que o nível 
e qualidade da transparência na gestão pública é um fator deter-
minante para exercício do controle social, por parte da sociedade 
(ARRUDA; TELES, 2010). 

A transparência do que é público relaciona-se diretamente com 
a evidenciação das informações à sociedade. Neste sentido, a eviden-
ciação de toda a máquina que está à serviço do cidadão constitui-se 
em um meio pelo qual o gestor público pode demonstrar à sociedade 
que seus atos são compatíveis com os valores e regras estabelecidas 
(AVELINO; COLAUTO; CUNHA, 2010). 

As práticas de transparência na administração pública devem 
ir além da simples divulgação de informações, alcançando um nível 
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de evidenciação capaz de possibilitar à sociedade julgar as ações dos 
seus gestores (SACRAMENTO; PINHO, 2007). A legislação brasileira 
estabelece um conjunto de dispositivos que normatizam os aspectos 
de caráter obrigatório quanto à evidenciação de informações por 
parte dos órgãos públicos. Nesse contexto, destaca-se a Lei nº 12.527 
de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações pre-
visto na Constituição Federal, conhecido como Lei de Acesso à In-
formação (LAI). A LAI considera a divulgação das informações em 
páginas eletrônicas um meio de evidenciação de amplo acesso por 
parte da sociedade (LOCK, 2003; SANTANA JUNIOR, 2008). 

A República Federativa do Brasil é formada pela união dos entes 
federados (União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios). 
Dentre os entes públicos, os municípios são os mais próximos da so-
ciedade, de tal forma que a gestão pública seja ela Federal, Estadual 
ou Municipal pode ser considerada como a principal responsável 
pela prestação dos serviços (GERIGK, 2008). Por isso o governo nas 
três esferas, em face ao ambiente disponibilizado pelas tecnologias 
tem o dever de ser transparente em todos os seus processos. Deste 
modo, essa nova conjectura virtual tem permitido ao cidadão um 
maior controle através da e-democracia, que é o resgate do controle 
dos cidadãos sobre o governo possibilitado pelo mundo virtual na 
qual dá acesso a população das ações executadas pelo poder público. 
mas para atingir a e-democracia é fundamental o fortalecimento da 
educação política mediante o uso das tecnologias.

Democracia

O termo “democracia” tem sua origem na Grécia Antiga e é 
formado a partir dos vocábulos: demo (do povo) e kracia (governo, 
poder). De acordo com Ferreira (2009, p. 234) “significa um governo 
exercido pelo povo”. Esse sistema de governo foi desenvolvido em 
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Atenas, uma das principais cidades da Grécia Antiga em meados do 
século V a.C. e se espalhou pelo mundo (ROSENFIELD, 2003).

Segundo Ciríaco (2012), o entendimento do conceito de de-
mocracia requer, antes de mais nada, uma reflexão a respeito dos 
fatores que o originaram, como liberdade, soberania popular, po-
der, legitimação, além de uma capacidade de sintaxe de valores 
que foram, com o passar do tempo, se disseminando em dimen-
sões ligeiramente diferentes, mas com um contexto e significa-
dos únicos. Embora se baseie na vontade do povo, a democracia 
não está isenta de defeitos.

Partindo desse entendimento, a democracia é considerada 
como uma forma de governo e de organização de um Estado. Atra-
vés de mecanismos de participação direta ou indireta, essa última, 
quando o povo elege os seus representantes. De certo, a democra-
cia é uma forma de convivência social de forma que todos os habi-
tantes são livres e iguais perante a Lei. Logo as relações sociais são 
estabelecidas segundo mecanismos contratuais.

Entretanto, para exercer essas relações sociais é fundamental 
possuir uma educação política apropriada, pois para a formação 
de cidadãos democráticos supõe a preexistência de sua participa-
ção através de mecanismos que permita o acompanhamento de 
sua execução.

Gestão Pública

A Gestão Pública no Brasil – cujos princípios e características 
não devem ser confundidos com os da Gestão Privada – evoluiu atra-
vés de três modelos básicos, que se sucederam no tempo, sem que, 
no entanto, fossem totalmente substituídos. São eles: Administra-
ção Pública Patrimonialista, Administração Pública Burocrática e 
Administração Pública Gerencial. 
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O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 
1995) faz uma breve síntese desses três modelos. Através desta sín-
tese é possível concluir o que segue.

Na Administração Pública Patrimonialista o aparelho do Esta-
do funciona como uma extensão do poder do soberano e os seus 
auxiliares e servidores possuem um status de nobreza real. Nesse 
modelo não há distinção clara entre o que é público e o que é priva-
do, suas principais características são a corrupção e o nepotismo. 

Já a Administração Pública Burocrática – que surgiu na segun-
da metade do século XIX – veio como forma de combater a corrup-
ção e o nepotismo predominantes no modelo patrimonialista atra-
vés da implantação de princípios como a profissionalização, a ideia 
de carreira, a hierarquia funcional, a impessoalidade, o formalismo, 
em síntese, o poder racional-legal. Esse modelo instituiu os contro-
les administrativos como prioridade do Estado e uma desconfiança 
prévia nos administradores públicos e nos cidadãos aos quais eram 
dirigidas as demandas públicas.

Por fim, a Administração Pública Gerencial, que surgiu na se-
gunda metade do século XX como resposta à expansão das funções 
econômicas e sociais do estado, ao desenvolvimento tecnológico e à 
globalização da economia mundial. Seus principais princípios são a 
eficiência, a necessidade de redução dos custos e a melhoria da qua-
lidade dos serviços prestados ao cidadão.

A reforma da Gestão Pública Federal, é apoiada fortemente 
pelo Decreto nº 200/1967, onde é adotada uma política de descen-
tralização dentro dos quadros da Administração Federal, propondo 
suprimir todos os controles que se evidenciassem como meramente 
formais. De acordo com Marcelino (1988), era mais um esforço no 
sentido da descentralização de poder, e foi a base das reformas que 
viriam posteriormente. 

De acordo com Costa (2008), a experiência das reformas admi-
nistrativas no Brasil apresentou distorções na coordenação e ava-
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liação do processo, o que dificultou a sua implementação nos 
moldes idealizados. Em sua opinião, persistia na concepção do 
Estado uma enorme distância entre as funções de planejamento, 
modernização e recursos humanos. Segundo o autor, a Constitui-
ção de 1988 proclamou uma nova enunciação dos direitos de ci-
dadania, ampliou os mecanismos de inclusão política e participa-
ção, diminuiu o aparato repressivo herdado do regime militar e 
institucionalizou os instrumentos de política social, dando-lhes 
substancia de direção.

Abrucio (2007) cita um conjunto de mudanças que aconte-
ceram com a Constituição de 1988, a citar: a democratização do 
estado, que foi favorecida com o fortalecimento do controle ex-
terno da administração pública através do Ministério Público; a 
descentralização, onde houve a abertura de oportunidades para 
uma maior participação cidadã e para inovações no campo da 
gestão pública; e por fim, a reforma do serviço civil, por meio da 
profissionalização da burocracia, onde houveimportantes ações, 
como o princípio da seleção meritocrática e universal, consubs-
tanciada pelo concurso público e pela criação da Escola Nacional 
de Administração Pública (ENAP), em um esforço de melhorar a 
capacitação da alta burocracia. Todas essas mudanças, sem som-
bra de dúvidas, trouxeram ganhos à gestão pública brasileira, 
muito embora não tenham sido completamente implementadas 
(ABRUCIO, 2007).

A Sociedade da Informação no Brasil

Com a acelerada mudança causada pelas tecnologias digi-
tais da informação e comunicação (TDIC), vários países do mundo 
passam a estruturar normas para amenizar as desigualdades que 
as TDIC podem causar. Com a expansão da Internet e com o uso 
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constante das tecnologias, o governo brasileiro sentiu necessida-
de, além de ser pressionado para tal, de elaborar políticas públicas 
que pudessem prevenir e pensar o uso da rede de forma a não esti-
mular a exclusão digital.

Nesse contexto, surge no Brasil, o Programa Sociedade da Infor-
mação (SofInfo). Instituído em 1999 pelo Ministério da Ciência e Tec-
nologia (MCT), com o objetivo de integrar, coordenar e fomentar ações 
para utilização de tecnologias da informação e comunicação, de forma 
a contribuir para a inclusão social de todos os brasileiros na nova so-
ciedade e, ao mesmo tempo, contribuir para que a economia do país 
tenha condições de competir no mercado global (TAKAHASHI, 2000). 

A emergência da sociedade da informação está associada a um 
conjunto de profundas transformações ocorridas desde as últimas 
duas décadas do século XX. Tais mudanças ocorrem em dimensões 
distintas da vida humana em sociedade, as quais interagem de ma-
neira sinérgica e confluem para projetar a informação e o conheci-
mento como elementos estratégicos, dos pontos de vista econômico
-produtivo, político e sociocultural (TAKAHASHI, 2000).

A sociedade da informação se caracteriza pela crescente uti-
lização de técnicas de transmissão, armazenamento de dados e in-
formações a baixo custo, acompanhadas por inovações organiza-
cionais, sociais e legais. Ainda que tenha surgido motivada por um 
conjunto de transformações na base técnico-científica, ela investe-
se de um significado bem mais abrangente. Tais desenvolvimentos 
têm atuado como fatores de alavancagemde inovações produtivas, 
técnicas, organizacionais e comunicacionais, caracterizando a exis-
tência de uma verdadeira revolução “informacional”, cujos impac-
tos se fazem sentir em todos os níveis da vida em sociedade, bem 
como nos diferentes espaços geográficos do planeta, ainda que de 
forma desigual e diferenciada.

Takahashi (2000) afirma ainda que, para prover informações 
e serviços ao cidadão via Internet, o Programa SocInfo considera 
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algumas diretrizes, são elas: a autenticação de uma pessoa que so-
licita uma informação ou serviço, para evitar enganos de identida-
de, falsificação de documentos ou quebra de privacidade; a previ-
são de algum esquema de pagamento eletrônico, para os casos nos 
quais os serviços prestados sejam tarifados; e a integração ade-
quada de um serviço via Internet e a prestação do mesmo serviço 
em algum posto ou centro de atendimento, nos inúmeros casos em 
que o serviço não possa ser prestado via meios eletrônicos.

Os atores institucionais envolvidos nos serviços governamen-
tais, no que se diz respeito aSocInfo, são o próprio Governo (G), 
Instituições Externas (B, “business”), e o Cidadão (C), que podem 
estabelecer cinco tipos de relações entre si, são elas: G2G: Governo 
para Governo; G2B e B2G: Governo para o Mercado e Mercado para 
o Governo; e G2C e C2G: Governo para o Cidadão e Cidadão para o 
Governo. Takahashi (2000) descreve sucintamente essas relações, 
e, a partir de sua descrição, infere-se o que vem a seguir.

O relacionamento G2G corresponde a funções que integram as 
ações do Governo e podem acontecer tanto no sentido horizontal, 
como no sentido vertical. No sentido horizontal pode-se citar como 
exemplo as ações que possam ocorrer dentro do nível Federal, ou en-
tão dentro do Executivo. Já no sentido vertical tem-se, por exemplo, 
ações entre o Governo Federal e um Governo Estadual.

Já os relacionamentos G2B e B2G correspondem a ações do 
Governo que envolvam a interação do mesmo com entidades ex-
ternas. Como exemplos desse tipo de relação temos a condução 
de compras, contratações, licitações, dentre outros, via meios 
eletrônicos.

Por fim, tem-se os relacionamentos G2C e C2G, que correspon-
dem a ações do Governo de prestação ou recebimento de infor-
mações e serviços ao cidadão via meios eletrônicos. Por exemplo, 
a veiculação de informações em um site de um órgão do governo, 
aberto a quaisquer interessados.
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Governo Eletrônico

Com as reformas na Administração Pública, a revolução digital 
introduzida pela Internet e a consolidação da democracia no Brasil, 
os cidadãos passaram a produzir instrumentos para fiscalizar a ges-
tão pública, conduzindo a um aumento na procura por informações 
governamentais (MELLO; SLOMSKI, 2010).

Esse contexto impulsionou a criação do Programa de Governo 
Eletrônico Brasileiro, ou simplesmente e-gov, que surgiu através do 
Decreto Presidencial de 3 de abril de 2000, onde foi nomeado um 
Grupo de Trabalho Interministerial com a finalidade de examinar e 
propor políticas, diretrizes e normas relacionadas às novas formas 
eletrônicas de interação.

Em termos gerais e otimistas, o Governo Eletrônico tem se 
constituído em uma infraestrutura de rede compartilhada por dife-
rentes órgãos públicos a partir da qual a gestão dos serviços públi-
cos é realizada. A partir da otimização desses serviços o atendimen-
to ao cidadão são realizados, visando garantir a sua universalidade, 
bem como ampliando a transparência de suas ações (ROVER, 2008).

De acordo com Lemos (2004), o principal objetivo do Governo 
eletrônico é regenerar o espaço público, aperfeiçoar os serviços 
prestados à população e estimular a interação e discussão dos pro-
blemas locais. Em função dessa busca pela melhoria da eficiência 
na prestação desses serviços públicos, pode-se inferir que ele – o 
Governo Eletrônico – é elemento da Governança Eletrônica.

É possível observar na literatura que existem diversos concei-
tos de e-gov, conceitos estes que transcendem a ideia da utilização 
da Internet e que abrangem as mais diversas formas de interação 
governo-sociedade sobre a égide da transparência governamental. 
Tal relacionamento entre governo e cidadãos é conhecido na lite-
ratura por G2C ou government-to-citizen, relacionamento visto na 
seção anterior.
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Do ponto de vista dos riscos que envolvem o desenvolvimento 
do governo eletrônico, evidentemente, o mais imediato e realista é 
a não realização de seu objetivo básico, a universalização de seus 
serviços, ou melhor, a não consecução da condição para isto que é 
o acesso universalizado ao governo eletrônico (TAKAHASHI, 2000).

Visando a mitigação desses riscos, o governo eletrônico vem 
atuando por meio da inclusão digital para que o cidadão exerça a 
sua participação na sociedade do conhecimento. As iniciativas des-
sa área visam garantir a disseminação e o uso das tecnologias da 
informação e comunicação orientadas ao desenvolvimento social, 
econômico, político, cultural, ambiental e tecnológico, centrado nas 
pessoas, em especial nas comunidades e segmentos excluídos.

Mesmo com a forte atuação da inclusão digital, uma série de fa-
tores ainda dificultam a construção do governo eletrônico, são eles:

1.	 Falta de uma política eficiente que minimize o fato de que os equipa-
mentos eletrônicossão caros para a maioria da população mundial;

2.	 Falta de determinação e de um esforço coordenado, dificuldades em 
dar o primeiro passo, conserva dorismo, medo;

3.	 Burocracia representada em estruturas e normas arcaicas;
4.	 Chefias castradoras de novas ideias;
5.	 Duplicidades, fracionamento de serviços;
6.	 Escassez de recursos;
7.	 Há serviços que não podem ser prestados sem a presença do cidadão. 
8.	 A automação dos processos gera desemprego e exige maior escola-

ridade da mão de obra;
9.	 A infraestrutura da comunicação deve ser objeto de permanente 

investimento;
10.	 Há muita diversidade de padrões de procedimentos nas diferentes en-

tidades o que exige muita articulação e um maior custo no processo;
11.	 Obstáculos culturais: cultura do curto prazo faz com que se pen-

se que mudanças importantes podem ocorrer facilmente e rapida-
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mente. Nessas circunstancias, normalmente, há dificuldades de 
adaptação às mudanças. (ROVER, 2008, p.2).

Todo esse cenário impulsionou a criação do chamado Sistema 
de Participação Social, onde o principal objetivo é qualificar e ope-
racionalizar a participação social, seja quanto à democratização dos 
processos de decisão, seja quanto à disponibilização e funcionamen-
to de canais de consulta e diálogo. Essa ideia é fundamentada prin-
cipalmente no reconhecimento das especificidades dos diferentes 
mecanismos participativos a partir das densidades e complexidades 
que cada um pode proporcionar, considerando-os, ao mesmo tempo, 
como parte de um sistema integrado de comunicação com o cidadão.

Dentro dessa perspectiva, as ouvidorias públicas desempe-
nham um papel de destaque, principalmente pelas funções e tra-
balhos realizados, pois são instituições que auxiliam o cidadão em 
suas relações com o Estado. Portanto, as ouvidorias podem confi-
gurar-se como uma espécie de primeiro nível de participação, onde 
o cidadão, estabelece uma interação com o Estado a partir de uma 
demanda por direitos de cidadania.

Lei de Acesso à Informação

Um grande passo incentivado pelas práticas do Governo Aberto 
(Open Government Partneship – OGP)4 foi a criação da Lei de Acesso à 
Informação5 (LAI), com o objetivo de consolidar no estado brasileiro 
a transparência dos atos públicos.

A Lei de Acesso à Informação (LAI) foi sancionada no dia 18 de 
novembro de 2011 sob o nº. 12.527 (BRASIL, 2011) e procura desde 

4 Iniciativa internacional que visa difundir e incentivar globalmente práticas relaciona-
das à transparência dos governos, acesso à informação pública e participação social.

5 Lei Federal nº 12.527, sancionada em 18 de novembro de 2011 e em vigor desde 16 de 
maio de 2012.
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então regular o acesso à informação previsto inciso XXXIII do art. 
5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a 
Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 
8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

A questão do acesso à informação não é coisa nova no Brasil. 
Na legislação brasileira, o primeiro relato de acesso à informação 
pública encontra-se na constituição dos Estados Unidos do Brasil de 
18 de setembro de 1946 em seu artigo 141, parágrafo 36, inciso II. 
§ 36 v A lei assegurará: I – o rápido andamento dos processos nas 
repartições públicas; II – a ciência aos interessados dos despachos e 
das informações a que eles se refiram; III – a expedição das certidões 
requeridas para defesa de direito.

A lei nº. 12.527 faz questão de deixar bem claro quais os ór-
gãos que estão submetidos a cumprir as suas ordens, não deixando 
margem para algumas instituições públicas ou de caráter públi-
co de se eximir da responsabilidade de cumprir os seus preceitos 
(BRASIL, 2011).

Também conhecida popularmente como “Lei da Transparên-
cia”, pois se destina a assegurar o direito fundamental de acesso 
à informação, respeitando os princípios básicos da administração 
pública, como previsto no artigo 3º da lei: I – observância da publici-
dade como preceito geral e do sigilo como exceção; II – divulgação de 
informações de interesse público, independentemente de solicita-
ções; III – utilização de meios de comunicação viabilizados pela tec-
nologia da informação; IV – fomento ao desenvolvimento da cultura 
de transparência na administração pública; V – desenvolvimento do 
controle social da administração pública.

Buscando facilitar o entendimento e dirimindo dúvidas, o Art. 
4 da lei conceitua o que é informação, documento, informação si-
gilosa, informação pessoal, tratamento da informação, disponibili-
dade, autenticidade, integridade e primariedade. Também destaca 
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o dever do Estado em garantir o acesso à informação, franqueado 
mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão (BRASIL, 2011).

Desse modo, fica evidente que o principal objetivo da LAI é o de 
regulamentar o direito fundamental de acesso à informação públi-
ca, estabelecendo, sobretudo, o dever de transparência ativa e passi-
va do Estado. No que se refere à transparência ativa, o artigo 8º enfa-
tiza que os órgãos e as entidades públicas divulguem as informações 
de interesse coletivos de forma fácil (BRASIL, 2011).

Na divulgação destas informações, deverão constar, no mínimo:

1.	 Registro das competências e estrutura organizacional, endereços 
e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao 
público; 

2.	 Registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos fi-
nanceiros; 

3.	 Registros das despesas; 
4.	 Informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive 

os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos 
celebrados; 

5.	 Dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, proje-
tos e obras de órgãos e entidades; e

6.	 Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade (Brasil, 2011). 

Já em relação à transparência passiva, a legislação diz que 
qualquer interessado, seja pessoa física ou jurídica, pode solicitar 
informações referentes às ações de determinado órgão público, 
sem a necessidade de justificar o motivo pelo qual está solicitan-
do tais informações, bastando apenas a identificação do reque-
rente e a especificação da informação requerida (BRASIL, 2011).6 

6 Disponível no Artigo 10º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 <http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art10> Acesso em out. 2015.
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Diante desse contexto é possível observar que esta nova legisla-
ção veio para quebrar o paradigma da cultura de segredo do Estado, 
tornando como regra a cultura de acesso e o sigilo como exceção, 
conforme o artigo 6º, que expõe: “Cabe aos órgãos e entidades do 
poder público, observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: I - gestão transparente da informação, pro-
piciando amplo acesso a ela e sua divulgação; (…)”.

E-Democracia

Todas essas modificações ajudaram a criar a e-democracia, que 
é a utilização das tecnologias para o fortalecimento da democracia. 
Dentro desse contexto podemos verificar que a e-democracia foi uma 
nova forma de utilização das tecnologias pela sociedade que permitiu 
uma forma diferente de participação entre os cidadãos e o governo, 
na qual permitiu acompanhar as ações dos seus representantes legais.

Nesses termos, podemos verificar que a e-democracia, através 
do governo eletrônico, influencia o sistema democrático enquanto 
sistema social pelo fato de disponibilizar aos cidadãos o acesso à 
informação que permite aos cidadãos se organizarem, através da re-
de,incorporando no governo a necessidade de sua regulamentação 
utilizando o Estado Democrático de Direito.

Diante disto,a transparência na evidenciação das informações, 
quanto à gestão pública, é peça fundamental para o desenvolvimen-
to do efetivo controle por parte da sociedade. Por isso, a divulgação 
das informações públicas no mundo virtual evidencia a necessidade 
dos gestores públicos de todas as esferas em fornecer à sociedade as 
informações quanto a sugestão, ou seja, a e-democracia cria ou novo 
canal de acesso aos cidadãos para acompanhar os seus direito sendo 
executados e de que forma está sendo ocorrendo esse processo. Para 
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este processo fluir de forma mais precisa é importante uma política 
de transparência que tenha como foco a qualidade e a quantidade 
das informações disponíveis fornecidas aos cidadãos. Isso permite 
se ter parâmetros para nortear suas decisões, tanto na escolha de 
seus representantes como na fiscalização dos seus atos.

Mesmo existindo essa nova configuração, algumas questões 
precisam ser solucionadas, pois com todas essas transformações 
ocorridas na sociedade esse processo está apenas no início neces-
sitando de maiores modificações para o uso de toda sua potenciali-
dade. Um deste ponto é que a e-democracia envolve o uso de novas 
tecnologias e novas estruturas de comunicação, que implicam em 
um contexto de mudança relacionada à representatividade, à gestão 
política e, principalmente, à participação popular nas decisões. O 
que argumentamos é que a simples disponibilidade de ferramentas 
tecnológicas não significa mudança no relacionamento do governo 
com as estruturas de poder, pois a eficácia da e-democracia não de-
pende apenas dos aspectos tecnológicos, mas depende, principal-
mente, da vontade política e do exercício real da cidadania.

Em face disto, são muitas as barreiras encontradas pelo cida-
dão para utilizar os serviços que são ofertados na rede e, conforme 
observamos, o fator principal para a não utilização desses serviços 
é a falta de confiança nos mecanismos formais atualmente utiliza-
dos. Outra barreira que verificamos está relacionada a linguagem, 
pois o cidadão comum não compreende a linguagem utilizada no 
Portal para assessores políticos, jornalistas e burocratas, que uti-
liza muitos termos técnicos e abreviações. E por fim, outro proble-
ma verificado está relacionado ao tempo de respostas dos serviços 
públicos. O cidadão que utiliza a rede está acostumado a uma inte-
ração quase que instantânea com os seus contatos e ao utilizar os 
portais do governo essa resposta demora muito e isto é tido como 
uma dificuldade visto que com a sua rede de contatos essa intera-
ção é instantânea, descentralizada e personalizada.
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Por isso, é importante salientar que o governo, ao permitir a 
e-democracia deve levar em consideração as diversas questões mos-
tradas anteriormente quando for disponibilizar esses serviços. Isso 
remete ao fato de que é preciso se aprofundar em pesquisas que 
permitam tornar esses serviços mais próximos aos cidadãos, pois 
a demanda por interação política on-line é diferente para diversos 
público, por isso a necessidade de se estudar e entender qual é a 
demanda para todas essas possibilidades disponibilizadas pela Web 
é um fator primordial para o sucesso da e-democracia. Como pon-
to final, salientamos que a forma atual da e-democracia, disponível 
nos principais portais do governo ainda tem servido mais aos pro-
fissionais da política que ao cidadão comum, embora a disponibili-
dade dos serviços tenha aumentado. Por isso é importante que se 
amplie a e-democracia, através de uma forte educação política, e 
assim consigamos uma maior participação do cidadão nas decisões 
governamentais.
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CAPÍTULO 03

Paulo Freire e as tecnologias  
da informação e comunicação

Anderson Fernandes de Alencar

Introdução

Paulo Freire, como um homem do seu tempo, sempre esteve co-
nectado as técnicas e a tecnologia. Na maior parte de suas obras, 
a questão da tecnologia pode ser percebida pelo viés da ética, da 
politização, da luta, do acesso, do uso ou da práxis. Nelas aborda sua 
prática tecnológica, o uso que fez das diversas tecnologias, do pro-
jetor ao fax, passando pela televisão e o rádio; reflete sobre a neces-
sidade da ideologia por trás da tecnologia e de seu uso; disserta so-
bre a necessidade de uma postura crítica para o uso dessas mesmas 
tecnologias na prática cotidiana e pedagógica; apresenta sua con-
cepção de tecnologia; pondera sobre as potencialidades e os limites 
dessas tecnologias; tece considerações acerca de para quais fins se 
faz uso e a que/quem deve servir a tecnologia; e ainda, é possível 
elucidar em sua obra as suas iniciativas para a infoinclusão. Em seu 
trabalho, é comum o educador referir-se a máquina, a tecnologia, 
a técnica, a máquina de ensinar, ao computador, a Internet, entre 
outros termos correlatos.



44

Sabemos, por relatos de seu filho Lutgardes Costa Freire e de ami-
gos próximos que ele não usou o computador, a máquina de datilogra-
far, nem mesmo dirigiu um carro, e apesar disto, não ficou atado ao 
passado, mas caminhou com seu tempo. Ele afirma em artigo publica-
do na revista BITS em 1984: “faço questão enorme de ser um homem de 
meu tempo e não um homem exilado dele.” (FREIRE, 1984, p. 1).

A tecnologia, apesar de viabilizar novos instrumentos de opres-
são e de reprodução da ideologia dominante, também empodera para 
a luta pela libertação e, por isso, deveria servir aos interesses dos opri-
midos, sujeitos que se usam do mais moderno para promover transfor-
mações sociais. Eis sua fala no livro Educação e Mudança:

se o meu compromisso é realmente com o homem concreto, com 

a causa de sua humanização, de sua libertação, não posso por isso 

mesmo prescindir da ciência, nem da tecnologia, com as quais me 

vou instrumentando para melhor lutar por esta causa (FREIRE, 

1976, p. 22-23).

Este artigo se pretende a apresentar um levantamento e sistema-
tização da visão do educador Paulo Freire acerca da tecnologia a partir 
das suas obras, e por esta razão contaremos com um suporte recorren-
te de sua fala durante o texto. Nessa direção, abordaremos o olhar de 
Paulo Freire em suas interfaces com as tecnologias da informação e co-
municação em três perspectivas: concepção e crítica da personificação 
da tecnologia, postura crítica diante da tecnologia e ética, as potencia-
lidades e o acesso à tecnologia e as considerações finais.

Concepção e crítica da personificação da tecnologia

Freire entendia a tecnologia como uma das “grandes expres-
sões da criatividade humana” (1975, p. 98) e como “a expressão na-
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tural do processo criador em que os seres humanos se engajam no 
momento em que forjam o seu primeiro instrumento com que me-
lhor transformam o mundo” (1975, p. 98). A tecnologia faz “parte 
do natural desenvolvimento dos seres humanos” (1975, p. 98), e é 
elemento para a afirmação de uma sociedade (1993a, p. 53). Ele ainda 
afirma: “o avanço da ciência e da tecnologia não é tarefa de demô-
nios, mas sim a expressão da criatividade humana. Por isso mesmo, 
as recebo da melhor forma possível” (1984, p. 1).

O educador defendia que a tecnologia não surge da superposi-
ção do novo sobre o velho, mas o novo nasce a partir do velho (FREI-
RE, 1969, p. 57); desse modo, o novo traz em si elementos do velho. 
Parte-se de uma estrutura inferior para se alcançar uma superior e 
assim por diante.

Freire também faz reflexões importantes quanto personifica-
ção da tecnologia, que induz à adjetivação boa ou má dada muitas 
vezes à própria tecnologia. O educador refuta essa ideia e acredita 
que a tecnologia, entendida nesse momento como o objeto ou o ar-
tefato resultado de um processo técnico, não pode ser adjetivada 
por ser um objeto inanimado que só teria sentido ideológico, social, 
e mesmo prático, quando manipulado pelo ser humano, criador do 
objeto. Afirma Freire:

Não sou um ser no suporte mas um ser no mundo, com o mundo e 

com os outros; um ser que faz coisas, sabe e ignora, fala, teme e se 

aventura, sonha e ama, tem raiva e se encanta. Um ser que se re-

cusa a aceitar a condição de mero objeto; que não baixa a cabeça 

diante do indiscutível poder acumulado pela tecnologia porque, 

sabendo-a produção humana, não aceita que ela seja, em si, má. 

Sou um ser que rejeita pensá-la como se fosse obra do demônio 

para botar a perder a obra de Deus (FREIRE, 1995, p. 22).

Freire critica a ideia da “vida em si mesma” da tecnologia. É 
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contrário àquelas teses construídas no senso comum, que muitas 
vezes dão às máquinas poderes mágicos, como se elas pudessem 
“sair por aí” criando desgraças e operando milagres nas vidas das 
pessoas, isto é, ela não pode ser encarada como a promotora de bens 
e males, como se tivesse vontade própria. São os homens e mulheres 
que, utilizando-se da tecnologia, geram e provocam tais efeitos; a 
máquina necessita do ser humano para ser operada, para funcio-
nar. Esse ser humano é necessário “não só para o seu manejo, mas 
também para o seu reparo. Ainda mais, para fazer novas máquinas.” 
(FREIRE, 1959, p. 128).

É importante, aliás, que nos defendamos de uma mentalidade 

que vem emprestando à máquina, em si, poderes mágicos. É 

uma posição “ingênua”, que não chega a perceber que a máqui-

na é apenas uma peça entre outras da civilização tecnológica 

em que vivemos. Para fazer girar as máquinas, com eficiência, 

e recolher delas o máximo de que são capazes, se faz necessária 

a presença do homem habilitado. Do homem preparado para o 

seu manejo (FREIRE, 1959, p. 128).

Ainda segundo o educador, por vezes a tecnologia tem sido mi-
tificada, e também divinizada como algo que solucionará todos os 
problemas da humanidade ou “diabolizada”. Afirma o autor que

seria simplismo atribuir a responsabilidade por esses desvios à 

tecnologia em si mesma. Seria uma outra espécie de irraciona-

lismo, o de conceber a tecnologia como uma entidade demonía-

ca, acima dos seres humanos. Vista criticamente, a tecnologia 

não é senão a expressão natural do processo criador em que os 

seres humanos se engajam no momento em que forjam o seu 

primeiro instrumento com que melhor transformam o mundo 

(FREIRE, 1975, p. 68).
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Para ele, na prática educativa, a técnica e a tecnologia são fun-
damentais; e mais, sempre existiu com elas, sempre foi feita com 
elas. Podemos dizer a educação sempre esteve atrelada a uma certa 
técnica e tecnologia. Sempre, na história da Didática, usamos uma 
“forma de fazer as coisas” ou um “conjunto de formas de fazer as 
coisas” para ensinar e também para aprender. Freire ainda afirma: 
“Penso que a educação não é redutível à técnica, mas não se faz edu-
cação sem ela” (FREIRE; TORRES, 1991, p. 98).

Postura crítica diante da tecnologia e ética

Em sua obra, identificamos esta postura crítica orientada por 
três pressupostos: politicidade, ser sujeito do processo e “redução”/
contextualização.

O primeiro diz respeito ao uso intencional, político da tecno-
logia. A tecnologia, como prática humana, é política, embebida de 
ideologia. O seu desenvolvimento e implementação atende a um fim 
determinado, serve a pessoas, corporações e a múltiplos interesses: 
não é neutra, é imbuída de intencionalidade e não se produz nem se 
usa sem uma visão de mundo, de homem e de sociedade que a fun-
damente. Freire chega a afirmar que o problema não é tecnológico, 
mas político, “e se acha visceralmente ligado à concepção mesma 
que se tenha de produção” (FREIRE, 1975, p. 99). Desta forma, como 
aparato ideológico, deve ser desconstruída e revisada. É preciso 
identificar o que fundamenta práticas e usos tecnológicos, para re-
forçá-las, combatê-las ou mesmo reverter seu uso para as causas a 
que se defende.

Para mim, a questão que se coloca é: a serviço de quem as má-

quinas e a tecnologia avançada estão? Quero saber a favor de 

quem, ou contra quem as máquinas estão postas em uso. Então, 
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por aí, observamos o seguinte: Não é a informática que pode 

responder. Uma pergunta política, que envolve uma direção 

ideológica, tem de ser respondida politicamente. Para mim os 

computadores são um negócio extraordinário. O problema é sa-

ber a serviço de quem eles (os computadores) entram na esco-

la. Será que vai se continuar dizendo aos educandos que Pedro 

Álvares Cabral descobriu o Brasil? Que a revolução de 64 salvou 

o país? Salvou de que, contra que, contra quem? Estas coisas é 

que acho que são fundamentais (FREIRE, 1984, p. 1).

Esta reflexão será retomada em outras obras, em que fará men-
ção a televisão, “devemos usá-la, sobretudo, discuti-la” (FREIRE, 
1996, p. 51-52), insistindo em uma atitude criticamente curiosa, in-
dagadora, vigilante, isto é, usar a tecnologia e não sermos “usados” 
ou manipulados docilmente como objetos “por ela”, ou para sermos 
mais precisos, por quem a utiliza. Freire afirma que “o que me pare-
ce fundamental para nós, hoje, mecânicos ou físicos, pedagogos ou 
pedreiros, marceneiros ou biólogos é a assunção de uma posição crí-
tica, vigilante, indagadora, em face da tecnologia. Nem, de um lado, 
demonologizá-la, nem, de outro, divinizá-la” (FREIRE, 1992, p. 133).

[…] o exercício de pensar o tempo, de pensar a técnica, de pensar o 

conhecimento enquanto se conhece, de pensar o quê das coisas, o 

para quê, o como, o em favor de quê, de quem, o contra quê, o con-

tra quem são exigências fundamentais de uma educação demo-

crática à altura dos desafios do nosso tempo (FREIRE, 2000, p. 102).

Um segundo pressuposto refere-se à necessidade de se com-
preender, controlar e apreender a tecnologia, ser sujeito do proces-
so. Freire (1977, p. 129), parafraseando Harry Braverman em Labor 
and Monopoly Capital – The degradation of work in the twentieth century, 
defendia que, para se usar os aparatos tecnológicos, era preciso 
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compreender a sua razão de existir. Os trabalhadores não podem ser 
alienados quanto ao uso ou “mecanizados” em movimentos exausti-
vamente repetitivos, sem clareza do que fazem ou do que produzem, 
trabalhadores hiperespecializados. Ser sujeito do processo é central 
para Freire, porque conduz os homens à sua própria humanização, 
ao deslocamento de uma concepção de meio como suporte para a 
ideia de mundo, passível de transformação, evitando assim, a “ma-
quinização” ou animalização instintiva dos seres humanos. Ele afir-
ma que “quando se diz ao educador como fazer tecnicamente uma 
mesa e não se discute as dimensões estéticas de como fazê-la, cas-
tra-se a capacidade de ele conhecer a curiosidade epistemológica” 
(FREIRE; PASSETI, 1998, p. 87).

O terceiro e último trata da realização de uma necessária “re-
dução”. Freire (1976, p. 24) acredita que, em diversas circunstâncias, 
as inovações tecnológicas têm sido impostas, caracterizando uma 
verdadeira invasão cultural. Para ele, a tecnologia, além de ser com-
preendida, apreendida, deve ser contextualizada – contextualizar a 
tecnologia em si própria, sua gênese e utilização, desvelando os in-
teresses e a ideologia implícita, os benefícios e as limitações do uso 
–, em seguida, identificá-la com o contexto local, discutindo suas im-
plicações na vida dos sujeitos, e a melhor forma de incorporá-la para 
o bem daquele grupo naquele contexto. Freire, discutindo acerca das 
sociedades alienadas, acredita que:

A sua grande preocupação não é, em verdade, ver criticamente 

o seu contexto. Integrar-se com ele e nele. Daí se superporem a 

ele com receitas tomadas de empréstimo. E como são receitas 

transplantadas que não nascem da análise crítica do próprio 

contexto, resultam inoperantes. Não frutificam. Deformam-se 

na retificação que lhes faz a realidade. De tanto insistirem essas 

sociedades nas soluções transplantadas, sem a devida “redu-

ção” que as adequaria às condições do meio, terminam as suas 
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gerações mais velhas por se entregarem ao desânimo e a atitu-

des de inferioridade (FREIRE, 1967, p. 61).

Com relação a essa apropriação não-crítica de técnicas, tecnolo-
gias, conhecimentos, experiências ou práticas, Freire insiste na afirma-
ção da inviabilidade de se fazerem tais “reproduções”. O educador nos 
lembra que, apesar do dominador ser o primeiro pedagogo do dominado 
(FREIRE, 1995, p. 55), não é possível a exportação direta de práticas; é ne-
cessária a sua reinvenção e “a reinvenção exige a compreensão histórica, 
cultural, política, social e econômica da prática e das propostas a serem 
reinventadas”. (FREIRE; MACEDO, 1990, p. 81). Acrescenta ainda que mui-
tas vezes a escola tem servido como uma forte domesticadora da mente 
dos educandos(as). Segundo Freire (1994, p. 151), “a escola é que, de modo 
geral, nos inibe, fazendo-nos copiar modelos ou simplesmente dar cor 
a desenhos que não fizemos, quando ao contrário, nos devia desafiar a 
arriscar-nos em experiências estéticas”. Concluindo, ele afirma:

Mas não se devem fazer as mesmas coisas que fiz em minha prá-

tica. Educadores e educandos não precisam fazer exatamente 

as mesmas coisas que eu fiz para que tenham a experiência de 

ser um sujeito. Não posso, porém, escrever um texto composto 

de conselhos e sugestões universais. Recuso-me a escrever esse 

gênero de texto, porque minhas convicções políticas são con-

trárias à ideologia que alimenta esse tipo de domesticação da 

mente (FREIRE; MACEDO, 1990, p. 82-83).

Na dimensão da ética, Freire problematiza as finalidades prio-
ritariamente ou exclusivamente comerciais, com vistas ao lucro, 
com que muitas empresas produzem ou geram novas tecnologias, 
isto, uma tecnologia para servir ao mercado, e para maximizar a 
qualidade da vida de todos. Alguns medicamentos e tratamentos 
hoje são exemplos desta crítica de Freire. Afirma o educador:



51

A compreensão crítica da tecnologia, da qual a educação de que 

precisamos deve estar infundida, e a que vê nela uma interven-

ção crescentemente sofisticada no mundo a ser necessariamen-

te submetida a crivo político e ético. Quanto maior vem sendo a 

importância da tecnologia hoje tanto mais se afirma a necessi-

dade de rigorosa vigilância ética sobre ela. De uma ética a ser-

viço das gentes, de sua vocação ontológica, a do ser mais e não 

de uma ética estreita e malvada, como a do lucro, a do mercado 

(FREIRE, 2000, p. 101-102).

Freire (1970, p. 47) também afirma que os opressores têm se uti-
lizado das tecnologias “como força indiscutível de manutenção da 
ordem opressora, com a qual manipulam e esmagam”, massificam e 
inculcam informações que sirvam aos seus interesses para reificar 
os oprimidos. O educador advoga que “o desenvolvimento tecnológi-
co deve ser uma das preocupações do projeto revolucionário”, e que

[…] se no uso da ciência e da tecnologia para “reificar”, o sinequa 

desta ação é fazer dos oprimidos sua pura incidência, já não é o 

mesmo o que se impõe no uso da ciência e da tecnologia para a 

humanização. Aqui, os oprimidos ou se tornam sujeitos, também, 

do processo, ou continuam “reificados” (FREIRE, 1970, p. 130-131).

A tecnologia, ao contrário, deveria servir aos interesses dos 
oprimidos em sua luta, usando-se daquilo que há de mais avança-
do para promover mudança social, política, respeito a diversidade 
étcnico-racial, inclusão, cidadania. Freire conclui reiterando sobre a 
razão de ser da tecnologia:

O progresso científico e tecnológico que não responde funda-

mentalmente aos interesses humanos, às necessidades de nossa 

existência, perdem, para mim, sua significação […] Não se trata, 
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acrescentemos, de inibir a pesquisa e frear os avanços, mas de 

pô-los a serviço dos seres humanos. A aplicação de avanços tec-

nológicos com o sacrifício de milhares de pessoas é um exemplo 

a mais de quanto podemos ser transgressores da ética universal 

do ser humano e o fazemos em favor de uma ética pequena, a do 

mercado, a do lucro (FREIRE, 1996, p. 147-148).

O educador preocupa-se com uma tecnologia que, por vezes, 
tem estado exclusivamente a serviço da produção capitalista. Ele 
afirma que é imperativo assumir o controle sobre a tecnologia e 
pô-la a serviço do ser humano e não de “causas de morte” como 
armas químicas ou para a guerra. “Nunca, talvez, a frase quase fei-
ta – exercer o controle sobre a tecnologia e pô-la a serviço dos seres 
humanos – teve tanta urgência de virar fato quanto hoje, em defesa 
da liberdade mesma, sem a qual o sonho da democracia se esvai” 
(FREIRE, 1992, p. 133).

As potencialidades e o acesso à tecnologia

Paulo Freire, como um homem do seu tempo, soube reconhecer 
não só os perigos no uso das diversas tecnologias como reconheceu, em 
várias passagens de seus livros, sua importância e as potencialidades 
para a conscientização e humanização dos “esfarrapados do mundo”.

O educador, reconhecendo as exigências do seu tempo e as po-
tencialidades dos recursos tecnológicos, sempre foi favorável ao uso 
de máquinas/técnicas com rigor. Ele chegou a usar o projetor de sli-
des7, o rádio, a televisão, gravadores, videocassete, fax e contemplou 
curiosamente o computador, entre outros recursos tecnológicos. 
Paulo Freire incorporou o uso dessas tecnologias no campo da edu-
cação, e especialmente na alfabetização. Gadotti (2000), pesquisador 

7 Mais informações no livro Sobre Educação (Diálogos), v.2, p. 88-89.
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da vida e obra do educador, confirma que Paulo Freire foi favorável 
ao uso das “novas tecnologias”, ainda que não fosse um tema central 
de sua obra a questão da utilização do computador na educação ou 
da Internet. Ele afirma que:

Foi com esse espírito que, em 1963, importou da Polônia os mais 

modernos projetores de slides, para utilizar na aplicação práti-

ca de seu famoso método. Embora Paulo Freire não tivesse usa-

do nem mesmo uma máquina de escrever, preferindo escrever 

seus textos à mão, utilizou-se tanto do áudio, do vídeo, do rádio, 

da televisão e de outros meios eletrônicos para difundir suas 

idéias e utopias (GADOTTI, 2000, p. 263).

Na alfabetização, a experiência realizada na cidade de Angi-
cos - RN, não foi apenas revolucionária por ter alfabetizado politica-
mente e funcionalmente em 40h. Naquele contexto, ela foi inovado-
ra, pela técnica de alfabetização utilizada e pelo uso de tecnologia 
da comunicação na educação. Paulo Freire foi pioneiro no que se 
refere ao uso de tecnologias da informação e comunicação em pro-
cessos educacionais.

Já em 1963, o educador inaugura a experiência utilizando-se 
de um projetor de slides, importado da Polônia, que custava, na-
quela época Cr$ 7.800,00, o equivalente, sem correções, a R$ 15,74, 
e o filme, Cr$ 4.000,00, equivalente a R$ 8,07, operando em 220, 110 
e 6 volts (FREIRE, 1976, p. 112); até projetor de querosene veio a ser 
utilizado, onde não havia eletricidade. Um valor inimaginável para 
um equipamento desta natureza. Utilizando-se destes projetores, 
os alfabetizadores apresentavam as codificações (conversão da si-
tuação existencial em desenhos, slides etc) que viria a subsidiar a 
problematização da realidade e a alfabetização em si. Freire afirma 
que, depois do golpe militar, os projetores foram apresentados em 
programas de TV, como altamente “subversivos”.
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Também para retratar as qualidades da tecnologia, utiliza o 
exemplo de seus netos e afirma: “ninguém melhor do que meus ne-
tos e minhas netas para me falar de sua curiosidade instigada pelos 
computadores com os quais convivem” (FREIRE, 1996, p. 98). Frei-
re também classifica o computador, o rádio, a televisão como meios 
para conhecer o mundo, para refleti-lo, repensá-lo, e que servem 
também como fonte de pesquisa.

Outras potencialidades do uso da tecnologia encontram-se des-
critas no livro Pedagogia da Esperança, onde Freire fala de seu com-
putador pessoal e da sua saudade, reconhecendo que a tecnologia 
possibilita a maximização do tempo do ser humano:

Ao recordar agora todo este trabalho tão artesanal, até com 

saudade, reconheço o que teria poupado de tempo e de energia 

e crescido em eficácia se tivesse contado, na oportunidade, com 

um computador, mesmo humilde como o de que dispomos hoje 

minha mulher e eu (FREIRE, 1992, p. 59).

Ainda quanto ao uso pedagógico das tecnologias, Freire afirma:

Hoje, com a tecnologia de que dispomos, fico a pensar no que 

poderíamos ter feito com o fax, com o vídeo e com os computa-

dores no aprofundamento do conhecimento mútuo dos clubes 

e dos núcleos sociais, no ritmo de incrível rapidez com que se 

distribuiriam as informações, nas possibilidades de pesquisa, 

no esforço formador (FREIRE, 1994, p. 139).

Podemos nos perguntar: por que Paulo Freire, sendo defensor 
da “boa tecnologia”, não chegou a usar a máquina de escrever ou 
o computador? Uma hipótese que emerge da nossa reflexão é que 
o salto qualitativo da migração da escrita manual para a máquina 
de escrever não era tão significativo. Ainda se perdiam as folhas, 
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em caso de erro nas batidas, e a possibilidade de alterar trechos do 
texto exigiam uma nova datilografação de toda página, com exceção 
das raras máquinas de escrever elétricas que permitiam a alteração 
com maior facilidade. Os computadores, sim, eram o salto qualitativo. 
Nos computadores é possível digitar-se um texto, alterá-lo em qual-
quer parte, reorganizá-lo, transferi-lo com facilidade para meios de 
armazenamento, imprimi-lo inúmeras vezes, alterar tipo de letra, ta-
manhos, realizar itálicos, negritos e sublinhados, com facilidade. Esse 
era um real salto qualitativo, e Freire não pôde negligenciá-lo.

Um outro possível fator que veio a fortalecer a sua não utiliza-
ção do computador é muito provavelmente a “mística” que envol-
via, para Freire, o seu processo de escrita, onde até a presença de 
Elza, sua primeira esposa, chegava a “atrapalhar” o seu momento 
de produção escrita.

De modo geral, também tenho muita paciência comigo mesmo. 

Às vezes passo três, quatro horas no meu cantinho, só. Tem que 

ser só. Não reajo bem na presença da Elza. Quando escrevo, nem 

a Elza pode estar dentro do meu gabinete. Nunca disse isso a 

ela, mas também raramente ela entra. Mas quando entra, deixo 

de escrever; entre mim e o papel não pode intervir ninguém. 

E, de modo geral, tenho muita paciência. Posso passar quatro 

horas e escrever uma página, às vezes mais. Mas quando acabo 

posso entregar direto a uma datilógrafa ou para a editora, não 

preciso refazer praticamente nada, e a minha letra é bastante 

clara (FREIRE; GUIMARÃES, 1987, p. 100).

Freire também defende o uso do rádio no processo de alfabeti-
zação (FREIRE, 1994, p. 143) e o uso de meios agregados – televisão 
e rádio (FREIRE, 1994, p. 83). Em diversas ocasiões, ele pode concre-
tamente fazer uso da tecnologia a serviço do discurso humanista, 
como por exemplo, no 1º Seminário de Educação Brasileira, em no-
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vembro de 1978, ano que Freire ainda se encontrava no exílio e, não 
recebendo o passaporte, não pôde atender ao convite de vir ao semi-
nário. O professor Moacir Gadotti explica: “como ele não poderia vir 
pessoalmente, de certa forma enganamos a censura e gravamos por 
telefone a sua mensagem aos participantes do 1º Seminário de Edu-
cação Brasileira” (FREIRE; GADOTTI; GUIMARÃES, 1995, p. 20). Segue 
um trecho da fala de Freire enfatizando o que estamos afirmando:

É uma alegria enorme me servir da possibilidade que a tecno-

logia me coloca à disposição, hoje, de gravar, de tão longe de 

vocês, essa palavra que não pode ser outra senão uma palavra 

afetiva, uma palavra de amor, uma palavra de carinho, uma pa-

lavra de confiança, de esperança e de saudades também, sauda-

de imensa, grandona, saudades do Brasil, desse Brasil gostoso, 

desse Brasil de nós todos, desse Brasil cheiroso, distante do qual 

estamos há catorze anos, mas, distante do qual nunca estive-

mos também (FREIRE; GADOTTI; GUIMARÃES, 1995, p. 20).

Um outro evento, que atesta a percepção de Freire quanto aos 
benefícios da tecnologia, deu-se quando o educador não pôde, desta 
vez por estar doente, realizar uma palestra para jovens americanos. 
Para realizar sua apresentação, gravou sua fala em um vídeo que foi 
enviado ao encontro, onde os jovens puderam ouvir sua fala e ver 
sua imagem. Trata-se hoje do vídeo intitulado “Paulo Freire’s Message”.

No livro À sombra desta mangueira, único livro, daqueles estuda-
dos, em que Freire usa a palavra Internet, o educador, impressionado 
com a mensagem que “caiu” no computador do seu neto Alexandre 
Dowbor e com a rapidez com que ele entrou em contato com a pro-
fessora alemã que queria lhe falar, conclui ratificando mais ainda a 
sua admiração pelos recursos tecnológicos de sua época.

Há pouco tempo meu neto Alexandre Dowbor telefonou-me 
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para dizer que no seu computador, filiado a Internet, “caiu” a 

mensagem de estudiosa alemã solicitando meu endereço. Pe-

dido a que ele atendeu, acrescentando o número de meu fax. 

Quinze minutos depois, eu conversava com a professora alemã. 

Graças à tecnologia (FREIRE, 1995, p. 75).

Quanto ao acesso à tecnologia, Paulo Freire não chegou a usar o 
termo infoinclusão ou inclusão digital, contudo, em diversos trechos 
dos seus livros, a defesa deste acesso fica subtendida em suas ideias 
como promoção do acesso, democratização do saber dos ricos.

Ele preocupava-se sobre como essas tecnologias poderiam che-
gar aos “excluídos” ao ver o site do Instituto Paulo Freire; como ne-
cessidade para “expandir a capacidade crítica e criativa” dos alunos; 
para “empurrar” as escolas para o futuro, e não para “assistir ao fim 
das escolas e do ensino”. Por todas essas assertivas e muitas outras 
é possível perceber o quanto Paulo Freire foi defensor de uma cer-
ta concepção de infoinclusão. Freire defendia a infoinclusão quando 
afirmava: “já colocamos o essencial nas escolas, agora podemos pen-
sar em colocar computadores” (FREIRE; TORRES, 1991, p. 98).

Em 1996, quando foi mostrada a Paulo Freire a página www.

paulofreire.org, ele ficou maravilhado com as possibilidades da 

Internet. O site foi construído para o IPF (Instituto Paulo Freire) 

pelo seu neto Alexandre Dowbor, filho de Fátima Freire. Maravi-

lhado e preocupado ao ver o Alex navegar com tanta facilidade 

pela rede, observou logo que as enormes vantagens oferecidas 

pela Internet estavam restritas a poucos e que as novas tecno-

logias acabavam criando um fosso ainda maior entre os mais 

ricos e os mais pobres. E concluiu: “é preciso pensar como elas 

podem chegar aos excluídos” (GADOTTI, 2000, p. 263).

Nesta direção, o educador mencionou diversas vezes a neces-
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sidade de democratizar o acesso dos alunos aos conteúdos que os 
professores escolhem para a aula (FREIRE, 1992, p. 111), ou ainda 
em apropriação do currículo dominante pelos “alunos subalternos” 
(FREIRE; MACEDO, 1990, p. 76).

Estou convencido de que demos mais um passo na administra-

ção da Secretaria de Educação da cidade de São Paulo para ficar 

à altura do nosso tempo. Refiro-me ao laboratório Central de 

Informática Educacional – que inauguramos em agosto deste 

ano – e vai formar os primeiros professores que atuarão como 

monitores nas escolas das cidades, selecionadas para iniciar o 

projeto Gênese. Nosso objetivo, até o final da gestão, é o de im-

plantar computadores em todas as escolas da rede, para melho-

rar o processo de ensino-aprendizagem […] Não viemos para a 

Secretaria de Educação para assistir ao fim das escolas e do en-

sino, mas para empurrá-los para o futuro. Estamos preparando 

o terceiro milênio, que vai exigir uma distância menor entre o 

saber dos ricos e o saber dos pobres […] Afinal, precisamos su-

perar o atraso cultural do Brasil em relação ao Primeiro Mundo 

(FREIRE; TORRES, 1991, p. 98).

É importante perceber que Freire não se detêm tão somente 
sobre o saber da informática, mas amplifica o saber ao falar que é 
um saber “dos ricos”. Mas que saber é esse? Existiria então um sa-
ber próprio dos ricos e um próprio dos pobres? Os ditos ricos, nessa 
perspectiva, são os que podem ter acesso às mais avançadas tecno-
logias de comunicação, às tecnologias de ponta na área da medicina, 
aos computadores de última geração, aos grandes shows e eventos 
culturais. Freire, em outras palavras, intenciona democratizar o 
acesso a tudo isso.

Freire, durante sua gestão como Secretário de Educação, traba-
lha na perspectiva de que esses saberes que hoje são só “dos ricos” 
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sejam também dos pobres, que eles também tenham acesso àquilo 
que as classes abastadas têm. Este é mais um motivo pelo qual o edu-
cador intencionou e concretizou a inserção de computadores nas es-
colas. Computadores, tecnologia, conhecimento, todos os saberes.

Considerações finais

Paulo Freire reafirma em diversas ocasiões que é um homem 
de hoje, um homem do seu tempo. Em muitas das suas obras ele o 
afirma categoricamente e faz questão de assim ser considerado.

Ao compreender e recusar a altura do tempo em que você se en-

contra, você se decreta um homem não mais desse tempo. Ape-

sar dos meus 72 anos me acho homem de hoje. Na medida em 

que eu não considere o rock eu termino negando o fax e o com-

putador. Aí, desastrosamente, eu perco o tempo e retrocedo. 

Você tem de estar renovando-se sem negar o passado, porque é 

ele que torna possível a renovação. Você tem de se transformar 

constantemente na transformação do mundo em que você está. 

Fora disso, nós nos perdemos historicamente (FREIRE; PASSET-

TI, 1998, p. 23-24).

Mesmo nunca tendo digitado na máquina, ter dirigido um 
carro ou usado um computador, como dissemos, Freire foi amisto-
so quanto ao uso desses meios no cotidiano das pessoas. Contudo, 
bem mais que somente acompanhar os avanços da ciência e tecno-
logia, usá-los ou discuti-los, para o educador a “melhor maneira de 
alguém assumir seu tempo, e assumir também com lucidez, é en-
tender a história como possibilidade” (FREIRE; TORRES, 1991, p. 89). 
A história não é dada, mas ela é feita e refeita pelos seres huma-
nos. Não é imutável e inatingível, mas sujeita a mudança. Entender 
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a ciência e a tecnologia nessa perspectiva é entender também que 
somos aprendentes, e mais, somos criadores. Criamos e recriamos o 
mundo, e tudo o mais que há no mundo, inclusive a tecnologia. Por 
isso, assumir seu tempo para, recriando nele, transformar o mundo 
que nós mesmos criamos.

Paulo Freire entende que para transformar o mundo é preciso 
estar “entranhado” nele. Acredita que, por exemplo, se pudesse vi-
ver pelo menos seis meses em São Tomé poderia dar uma resposta 
mais eficaz ao povo porque “incluiria as coisas de lá” (FREIRE; GUI-
MARÃES, 2003, p. 71). É compreendendo bem o mundo que vivemos 
que podemos modificá-lo. Freire insiste:

A questão que se coloca é como a gente cria o amanhã através 

da transformação do hoje. E para mim só há um jeito de trans-

formar esse hoje ou a cultura, é você entranhar-se nela, para 

depois tê-la com objeto de sua transformação. Para que supere-

mos isso, temos que assumi-la e assumir para mim é um estado 

que negando a negatividade eu a reconheço para poder criar 

outra coisa (FREIRE; PASSETTI, 1998, p. 42).

Por fim, podemos dizer que Paulo Freire é realmente um ho-
mem de seu tempo. Mais que usar aparatos tecnológicos, é preciso 
estar consciente das relações que se dão “por trás” da tecnologia. 
Não há uso neutro da tecnologia; todo uso é intencional e, portanto, 
político. O campo da tecnologia atualmente é um fecundo campo de 
batalha e de disputas entre forças antagônicas, e Freire conseguiu 
perceber isso. E apesar de em seu tempo, este tema não ser tão dis-
cutido quanto hoje, o educador se antecipa e prevê o porvir.

Paulo Freire ofereceu contribuições às reflexões dos educado-
res(as), filósofos e técnicos de sua época, de sua geração e continua a 
dar também à nossa. Os tempos são outros, as tecnologias mudaram, 
foram aperfeiçoadas e foi ampliado o seu uso de modo espantoso. 
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São raros os que “escapam” dos computadores. O educador, contu-
do, precisa ser reinventado; foi o que ele mesmo pediu, que não o 
repetissem. Este trabalho vem nesse sentido, beber nas invenções do 
educador para pensar para além de Freire, pensar o hoje, refletir os 
nossos desafios, propor novos caminhos.
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CAPÍTULO 04

A identidade da aula virtual escrita: olhares 
sobre o ensino mediado por computador

Aliete Gomes Carneiro Rosa

Ana Paula Ferreira da Silva

Introdução

A discussão atual sobre cultura digital e tecnologia educacio-
nal, incluindo o uso de dispositivos móveis, traz reflexões sobre per-
manências e mudanças na sociedade e no ensino pelo advento da 
tecnologia. Pensar a partir desse ponto nos remete, pelos estudos 
da linguagem, às práticas discursivas e a olhar para a Idade Mídia na 
direção do consumo das tecnologias. Isso nos faz tomar caminhos 
tão diversos quanto são os da teia da rede mundial. 

Neste trabalho, propomos trazer ao debate aspectos da 
aula virtual escrita, mais especificamente a que se dá na mo-
dalidade a distância na contemporaneidade, como prática dis-
cursiva mediada pela tecnologia. A reflexão permitirá reco-
nhecer que a aula ocorrida na educação a distância (EaD daqui 
em diante) pela web deve ser identificada como aula virtual8 
 escrita. Colocar isso marca lugares, posições ideológicas e direções 

8 Não entraremos no debate mais profundo sobre o virtual porque isso desfocaria a pro-
posta, embora seja preciso dizer que reconhecemos as implicações do tema. Há, aqui, 
um reconhecimento de que a aula virtual pode ser escrita – como a tratada neste tra-
balho – e oral.
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de diálogos. Outra discussão que será feita aqui é a de que a aula 
virtual tem formas diversas de acontecimento baseada em formas 
já postas, colocando as permanências e mudanças do gênero aula 
em modalidades diversas e instaurando a aula virtual escrita como 
identidade do ensino feito pelo digital. 

Situaremos os espaços tecnológicos na atualidade, diferentes 
modelos e as características da EaD hoje que apontam práticas dis-
cursivas próprias do espaço digital. Há alguns caminhos a serem 
percorridos nesse debate uma vez que as crises de identidade vi-
vidas pelo ensino a distância se dão, também, pelos olhares sociais 
sobre essa modalidade como também dos sujeitos que estão nela 
mergulhados.

Assim, propomo-nos a lançar um olhar sobre as formas de cons-
tituição da aula virtual escrita. Deverão, então, sobressair as marcas 
do gênero que identificam essa aula de EaD e, para isso, serão obser-
vadas aulas ocorridas em ambientes virtuais de aprendizagem.

Os espaços digitais e os lugares digitais do ensino

O fenômeno humano não pode ser entendido fora do seu diálo-
go com a tecnologia segundo Bustamante (2010, p. 13). Conforme esse 
autor, poucas coisas alteram tanto a realidade quanto ela. É nesse 
sentido que a sala de aula e a própria aula são afetadas nas práticas 
de linguagem. Entre as transformações trazidas pelo surgimento 
do letramento digital, estão os espaços de escrita e seus meios de 
interação e propagação de textos e discursos. É dessa passagem do 
ensino oral para o ensino na tela do computador que torna os textos 
mais flexíveis e potencialmente impalpáveis e desmaterializados.

As práticas atuais de leitura e escrita mediadas pelo computa-
dor são resultado do mundo digital e consideradas por Soares (2002) 
como letramentos da cibercultura. Esses letramentos, como nota a au-
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tora, dizem respeito ao uso, à função e ao impacto social advindos 
dessa cultura digital. A escrita, instituída e difundida de formas di-
versas ao longo dos séculos, foi responsável por transformações só-
cio-históricas que ainda hoje podem ser percebidas. Não é diferente 
no que concerne ao letramento digital com a escrita eletrônica. Do 
mesmo modo que suas formas predecessoras, a cultura digital trou-
xe significativas mudanças nos modos de interação e, ao lado da cul-
tura do papel, essa outra forma de escrever e de ler na tela de com-
putadores ganha cada vez mais destaque à medida que os registros 
escritos apresentam múltiplas maneiras de materializar o processo. 
Tal mudança, porém, só pode ser melhor notada se a tecnologia es-
tiver acessível para que a sociedade possa usufruir seus benefícios.

No que concerne ao ensino, demandas digitais vão-se incorpo-
rando ao cotidiano de modo natural ou imposto. Assim, vastíssimos 
estudos em linguagem e ampla produção acadêmica têm apontado 
para a relevância do uso da tecnologia nessa área do conhecimento9. 
Dessa forma, a cultura digital trouxe transformações sociais que 
atingem o ensino (presencial e a distância) e as práticas de lingua-
gem. Muitas exigências foram se impondo a essa maneira de lidar 
com a formação: autogerenciamento da aprendizagem e do conhe-
cimento, ou seja, com a capacidade de lidar com a autonomia e a 
autoconstrução a partir do que está a mão. Em cursos presenciais, 
essas questões são consenso (embora questionável), mas no ensino a 
distância isso se evidencia mais fortemente.

Assim, nesse cenário tão dinâmico e complexo, que en-
volve o cenário sócio-histórico, os espaços teóricos e os am-
bientes de ensino é que é possível situar a aula virtual escri-
ta como prática discursiva para notabilizar sua relação com a 
escritura. É possível ainda perceber o deslocamento da aula pre-

9 Dentre os estudiosos do texto e da linguagem que discutem o uso da tecnologia, des-
tacamos Soares (2002), Coscarelli (2003), Marcuschi (2004), Crystal (2005 e 2006), Cos-
carelli e Ribeiro (2005), Xavier (2005), Araújo e Biasi-Rodrigues (2005), Braga (2005), 
Snyder (2009), Araújo e Dieb (2009), Freire (2009) entre outros.
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sencial (marcado pela oralidade) para a aula escrita na virtualida-
de (GRIGOLETTO, 2011) que traz mudanças sensíveis para o ensino10 
 e marca a identidade da modalidade a distância. 

A tecnologia vem possibilitando a extensão da memória hu-
mana e o “ensino digital” possibilitou o acesso ao conhecimento e 
à formação em tempos e lugares diferentes dos tradicionais, num 
suporte talvez não imaginado. Mesmo que a tecnologia não seja o 
único fator para as mudanças ocorridas na sociedade, sua presença 
ou ausência acaba servindo como uma espécie de termômetro que 
sinaliza mudanças e usos que dela são feitos, o que significa, numa 
analogia com o que diz Crystal (2005, p. 133), rever ou reafirmar hi-
póteses tanto de usos da linguagem como do ensino.

Nos anos 60, a Internet revolucionou a comunicação pelo uso de 
e-mails e bate-papo e, num espaço curto de tempo, o mundo assimi-
lou as revoluções provocadas pela tecnologia da comunicação me-
diada pelo computador que é, como diz Crystal (2005, p. 76), muito 
mais que “língua escrita em tela”.

Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem11 como novos suportes 
para o ensino permitiram (ou exigiram) aos usuários comportamen-
tos e conhecimentos necessários para agirem em práticas digitais. 
Além de terem noções básicas de hardware e de software, os usuários 
precisam lidar com estratégias e competências diversas: leituras hi-
pertextuais que envolvem ao mesmo tempo todo tipo de imagem (e 
ícones diversos), som, links etc.; estratégias de escrita hipertextual. 
Isso significa que as práticas de letramentos digitais levam o leitor/
escritor a fazer operações de esquematização, resumos, entendi-
mento do que sejam tags, leitura de expressões para a tomada de 
decisões e entrada em sítios diversos (clicks), assim como, possibili-

10 Embora concordemos com Grigoletto (2011), quando a autora nota que o ensino feito 
pelo virtual mantém a assimetria entre os sujeitos e ainda é autoritário tanto quanto 
o do ensino presencial.

11  Aqui não estamos considerando mais apenas como AVA ambientes como MOODLE 
ou outros. Entendemos que blogs, redes sociais de modo geral, podem e devem, tam-
bém, ser considerados como ambientes de aprendizagem.
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dade de rápido acesso a muitos textos, implicando em outra forma 
de lidar com o conhecimento. Todas essas são demandas advindas 
de um novo suporte textual e levam a reflexões sobre os movimen-
tos da sociedade e sobre o ensino mediado pelo meio digital. Entre 
outros aspectos, significa dizer que assistimos à desmaterialização dos 
suportes físicos dos enunciados (MAINGUENEAU, 2002, p. 83).

No contexto do ensino superior, por exemplo, o uso das novas 
tecnologias passou também a fazer parte das agendas das instituições 
de educação e o compromisso com o uso em sala de aula vem cada vez 
mais sendo estimulado. Não é sem causa que muitos cursos superiores 
têm as disciplinas Introdução à Informática e Informática Aplicada 
inseridas no currículo. Tornar a tecnologia presente na formação ini-
cial é apenas uma das estratégias de inserção da tecnologia na sala de 
aula e no cotidiano do futuro profissional. Na verdade, a introdução 
dessas disciplinas no currículo acadêmico leva em conta o desenvol-
vimento do letramento digital dos alunos e, no caso das licenciaturas, 
abre oportunidade de formação dos professores para o uso das Tecno-
logias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC)12.

Nesse cenário, o surgimento do ensino mediado por computa-
dor, ou ainda, da Educação a Distância, é uma das resultantes do pro-
cesso que envolve a chamada sociedade da informação a qual vê nessa 
modalidade uma forma de democratizar a educação e ampliar o le-
tramento digital e incluir digitalmente as pessoas. A literatura aponta 
que a inclusão digital está atrelada à melhoria das condições de vida 
de uma determinada região ou comunidade (CASTELLS; CARDOSO, 
2006; BUSTAMANTE, 2010). Essa discussão passa pela compreensão 
do que está subjacente ao Capitalismo uma vez que a inclusão não é 
gratuita e nem barata, fazendo sobressair a discussão da inclusão per-
versa. Sendo os espaços digitais cada vez mais fluxos, o ensino passa a 
12 Essa é uma questão para a qual o Brasil ainda apresenta soluções paliativas. O pouco 

investimento em políticas educacionais para uso das mídias tem formado uma ge-
ração de analfabetos digitais e de usuários da rede pouco versados em tecnologia, 
o que obrigada as instituições de ensino a usarem o computador ainda como ferra-
menta ao passo que deveria já ser prática cotidiana e naturalizada.
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apresentar formas e percursos de aprendizagem que levam os sujeitos 
“aprendentes” a desafios individuais e coletivos.

A ideia de que os espaços digitais se apresentam, na atualidade, 
como possibilidades de espaços de ensino está clara e por isso mes-
mo apresentam características particulares para lidar com as prá-
ticas pedagógicas e linguagens próprias. Em razão da diversidade 
de possibilidades de convergência das mídias, os espaços digitais se 
tornaram lugares de aprendizagem. Desse modo, são comuns relatos 
de ensino mediado por computador, usando redes sociais, AVAs e 
outras mídias. A incorporação disso ao ensino aponta para as prá-
ticas linguageiras atuais e domínio de gêneros digitais que se agre-
gam às formas de lidar com o conhecimento na atualidade. Dessa 
forma, o desafio que se apresenta hoje ao professor tanto da escola 
básica, e mais particularmente ao professor do ensino superior, é 
como naturalizar o uso das TDIC nas aulas. Seja na modalidade pre-
sencial ou a distância, fazer uso dos espaços digitais para lugares de 
ensino e mediação do conhecimento, usar as práticas de linguagem 
da atualidade para conectar saberes.

O gênero aula e o gênero aula virtual escrita como 
prática de linguagem em educação a distância

O ensino na atualidade tem experimentado espaços diversos, 
pelo menos é isso que se espera das transformações trazidas pelas 
tecnologias e pelas discussões sobre ensino e uso das mídias digitais 
mais especificamente.  

O termo Educação a Distância vem sendo tratado antes mesmo do 
advento da Internet, muito embora nosso foco, aqui, sejam as prá-
ticas feitas pelo ambiente virtual. A EaD hoje diz respeito, de modo 
mais amplo, à modalidade de educação feita pela Internet. Nesse 
contexto, considera a não presença física, a interação pela web, tec-
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nologias digitais, tempo e espaço geográficos como pontos nodais. 
Ela está ligada às transformações tecnológicas ocorridas no mundo 
que, como tal, não poderiam deixar de interferir no ensino.

Corrêa (2007, p. 10-11) e Belloni (apud CORRÊA, 2007) consideram 
que os modelos existentes de EaD são resultado de muitas articulações 
entre ensino e experimentações tecnológicas que promoveram novos 
modos de mediação. Assim, sejam modelos baseados na influência da 
produção econômica ou aqueles mais flexíveis para formação em em-
presas (BELLONI apud CORRÊA, 2007), a visão de investimento e quali-
ficação do trabalhador para produção e maior capacidade de resolução 
de problemas de forma mais autônoma se tornou marco para a EaD. 
As diferentes “gerações de EaD” têm base nos modelos de produção 
econômica e ditam, inclusive, modelos de ensino e materiais didáticos 
a serem usados em cursos a distância hoje. Isso se dá porque a EaD sur-
ge como forma de capacitar trabalhadores e formar profissionais com 
maior rapidez e com longo alcance.

Na atualidade, são as aulas que acontecem em Ambientes Vir-
tuais de Aprendizagens (AVAs) que mais identificam essa modalidade 
de ensino. A depender do modelo do AVA e das ferramentas disponí-
veis, haverá formas de interação diversas em fóruns, chats, murais etc. 
No entanto, não são apenas as ferramentas ou os ambientes que carac-
terizam a EaD como modalidade de ensino, mas também as propostas 
presentes nesses ambientes. Assim como para a aula presencial, a aula 
virtual apresenta propostas colaborativas, interativas. No que respei-
ta às formas colaborativas, segundo Rojo (2013) há um “produsuário” 
que é o sujeito que produz conhecimento de modo colaborativo. Desse 
modo, as tarefas não são apenas para execução, mas para construção 
do conhecimento e são feitas em grupo e não individualmente. 

Assim, o que marca diferença nas práticas da EaD são as pro-
postas e os desafios apresentados aos alunos que são devolvidos ao 
professor e aos colegas de modo escrito e daí chamarmos também 
esta de “aula virtual escrita”. A teoria de aprendizagem que está por 
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trás do ensino a distância também marca diferenças nos diversos 
modelos de aulas de EaD, logo, nas práticas dos sujeitos. Se as aulas 
propõem atividades mecânicas, o aluno apresentará um tipo de res-
posta compatível com o que lhe está proposto. De outro modo, se o 
aluno intervém, cria juntamente com o grupo de modo cooperativo, 
tem mais chances de formação em uma perspectiva interativa.

Ao longo de nossas experiências em aulas presenciais, auxiliadas 
por ambiente digitais, observamos que há, pelo menos, três formatos 
de aulas que se relacionam à maneira como os sujeitos se constroem e 
são construídos práticas das aulas virtuais. O primeiro está relaciona-
do à interação, que compreende o uso de ferramentas interativas as 
quais ajudam o aluno a comentar, compartilhar textos. Assemelham-
se às ferramentas do Facebook, mas não são necessariamente colabo-
rativas, o que naturalmente depende do tipo de ambiente usado, mas 
também de tipos de atividades pensadas para o ambiente.

Outro formato está baseado na cooperação e nele os trabalhos 
em grupo apresentam metas comuns, com tarefas pré-determina-
das. É a operação para o produto final em que cada aluno coopera 
(opera com uma parte) para a construção do todo.

E, por fim, baseado na colaboração, o terceiro formato é o re-
sultado de uma atividade criativa de trabalho aberto e criativo a que 
se agrega a participação do grupo como um todo ou em seu todo, 
ou seja, todas as etapas são vivenciadas pelos diversos membros do 
grupo que colaboram para a construção do trabalho geral e não ape-
nas de uma parte. Em EaD, isso pode acontecer mediante vivência 
de situações que apresentem desafios conjuntos, havendo tarefas 
suficientemente importantes para fazer os sujeitos pensarem cola-
borativamente. Nesse sentido, a mediação tanto do ambiente digital 
quanto de professores e tutores é fator relevante.

Nessas mudanças, o gênero aula virtual escrita13, ou mais espe-
cificamente, aula que acontece em ambientes de aprendizagem on-li-

13 Não se pode esquecer que as práticas discursivas se dão por meio de gêneros.
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ne, situa-se em torno dos gêneros digitais que, na atualidade, ilustra 
a tese de Bakhtin (2003) sobre o comportamento e a maleabilidade 
dos gêneros nas práticas linguageiras14. Nesse sentido, os gêneros 
discursivos se invertem, se deslocam, se transmutam e se combinam 
(TODOROV, 1978, p. 48) pelas relações que vão mantendo com outros 
gêneros ao longo das interações sociais. Na busca da compreensão 
da constituição do gênero aula virtual, percebemos sua vinculação 
com outros discursos, gêneros e suportes num processo dinâmico.

Mas é a observação do que seja o “gênero aula” como constituí-
do historicamente é que podemos situar as vinculações feitas com a 
“aula virtual escrita”. Marcuschi (2005), em seus estudos sobre au-
las presenciais, observou que aula é um gênero rotineiro e que tole-
ra variações. É uma prática discursiva que se pauta pelo princípio 
da reiteração e fica aberta à variação uma vez que outros gêneros 
vão sendo introduzidos nela. A aula virtual escrita é mais rituali-
zada porque, para se constituir, depende de elementos internos e 
externos tais como o texto escrito pelo professor e pelo aluno, mas 
também pelos aparatos digitais. Aula virtual escrita funciona na 
fronteira entre o texto e o ambiente virtual, logo, vinculando-se à 
textualidade digital. Em torno dessas aulas, há acontecimentos dis-
cursivos e práticas de linguagem que atuam como enunciados aos 
quais os alunos são responsivos e que os constituem como sujeitos.

Como todo gênero, a aula virtual escrita mescla-se com outros 
gêneros e guarda elementos da aula presencial: a exposição do con-
teúdo, a organização de ideias, a realização de atividades etc. No 
entanto, o ensino deixa de estar restrito a paredes e prédios e ganha 
suporte digital, passando a ser não mais um momento in praesentia 
e síncrono, redefinindo papéis sociais, espaços discursivos e a pró-
pria noção de tempo e espaço no atual mundo do conhecimento. 
Como e-gênero, essa aula integra aspectos textuais-discursivos que 

14 Temos, aqui, todo cuidado de apontar para o leitor que o filósofo russo não discutiu 
gêneros digitais por uma razão óbvia. O que apontamos são as formas de pensar os 
gêneros dos discursos pela ótica dialógica da linguagem como entendida por Bakhtin.
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expõem a natureza textual e discursiva dos enunciados assim como 
das práticas digitais.

Na aula escrita virtual, o material escrito é a própria aula e 
nela é possível identificar o papel do suporte, suas novas configura-
ções, assim como as mudanças impostas pelo novo gênero. As aulas 
ocorridas em ambientes virtuais serão aqui tratadas a partir dos te-
mas desenvolvidos, mas também pelos textos usados para as aulas, 
pela configuração do ambiente de ensino e sua mediação além das 
interações realizadas entre alunos em sala de aula virtual.

Como modalidade de ensino, a EaD foi-se constituindo como lu-
gar de práticas visuais, auditivas, escritas diversas e televisivas (via 
rádio, correspondência, teleaulas) em tempos e contextos diferen-
tes e em razão dos variados suportes. Nesse sentido, Maingueneau 
(2005, p. 71-83) e Adam e Heidmann (2004, p. 71) dizem que o suporte 
não é mero acessório no que respeita às práticas linguageiras que se 
identificam às tecnologias, instaurando espaços discursivos diver-
sos. A EaD virtual se consolidou na atualidade e se mostra fortemen-
te representada em instituições públicas e particulares de ensino.

Na próxima seção, passaremos a observar aulas virtuais escri-
tas, mais especificamente as que ocorrem em ambientes virtuais de 
aprendizagem, escritas para curso superior. 

Um olhar sobre aulas virtuais escritas

Pensar sobre aulas virtuais escritas (MARCUSCHI, 2004) signi-
fica apontar um outro fazer de professores em termos de ensino, 
mas desloca o olhar para práticas discursivas que diferem de prá-
ticas como as dos livros didáticos. Isso importa para a educação a 
distância porque quebra estereótipos criados sobre a modalidade de 
que “não há aula em EaD”. Um consenso para a modalidade é o de 
que aulas em EaD passam, quase que integralmente, pelas práticas 



74

de escrita tanto do ponto de vista da atuação dos professores como 
dos alunos. Daí ser necessário colocar esta modalidade como uma 
atividade predominantemente de prática escrita.

O fazer da aula virtual escrita se inicia com a escrita de textos 
feita por professores de materiais que comporão o ambiente virtual. 
Os textos escritos das aulas têm grande proximidade com textos de 
livros e trabalhos acadêmicos. A sequência textual que predomina 
em aulas escritas virtuais é a expositiva em que são apresentados 
aos alunos conteúdos e conceitos.

As práticas discursivas da aula na virtualidade trazem marcas 
dialogais na natureza dessa enunciação. O professor faz perguntas 
em seu texto, propõe reflexões e comparações para que o aluno vá 
construindo os conceitos.

Uma compreensão de que a aula virtual escrita se realiza em 
gênero subsume a compreensão de que, como gênero discursivo, 
manifestainterdiscursividade (constitui-se no emaranhado de ou-
tros discursos) e interlocução (voltada para o outro). Assim, os enun-
ciados das aulas são dirigidos ao outro e exige, para que se realize, 
que haja locutores virtuais ou presenciais. A interação entre os su-
jeitos é que os constrói e tem como fim a construção do conheci-
mento tratado na aula escrita. Logo, a produção e a interpretação 
criam o sentido que não é dado, mas é construído na interação que 
se dá pela aula escrita do professor. Dessa forma, as aulas virtuais 
escritas, objetos de significação, manifestam os discursos do ensi-
no e suas muitas vozes, resultam de instâncias sociais, históricas e 
culturais que constituem os enunciados materializados em gêneros.

As aulas virtuais escritas, como gênero, possuem um acaba-
mento exterior, que é resultado de um movimento do sujeito o qual, 
avaliando a situação de enunciação e conhecendo seu auditório, es-
colhe a forma do conteúdo lançando mão da entonação expressiva. 
Entram em relação os valores e o caráter da linguagem como ativi-
dade subjetiva e ao mesmo tempo dialógica em que a enunciação 
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considera o discurso de outrem na constituição das significações. 
Segundo Bakhtin (2003, p. 294), é a palavra, a língua, que garante o 
uso comum e tem existência de três maneiras: 

como palavra da língua neutra e que não pertence a ninguém; 

como palavra alheia dos outros, cheia de ecos de outros enun-

ciados; e, por último, como minha palavra, porque uma vez que 

eu opero com ela em uma situação determinada, com uma in-

tenção discursiva determinada, ela já está compenetrada da 

minha expressão. (Grifos do autor)

Dessa forma, a aula virtual escrita tem modos de funcionamen-
to que permite ao aluno acompanhar exposição do professor e cons-
truir conhecimento. Este aluno volta-se para atividades e cumpre 
tarefas, reconhece seções sinalização feita ao longo do texto escrito. 
É o acabamento do enunciado que permite ao aluno tomar posições 
e decisões na aula virtual.

O processo de editoração da aula é pensado não apenas pelo 
professor, mas por um conjunto de profissionais que planejam o 
modo de distribuição do conteúdo para mediação da aprendizagem. 
Isso, obviamente, relaciona-se com a natureza linguística das enun-
ciações, com as fronteiras peritextuais. Isso evidencia que os sujei-
tos do contexto digital (professores autores de aulas virtuais escri-
tas, tutores e alunos) constroem práticas discursivas semelhantes 
aos textos acadêmicos porque a escritura da aula acaba por influen-
ciar o modo de enunciação.

Assim, as práticas de construção das aulas virtuais escritas por 
professores preveem não apenas a seleção de textos científicos, mas 
modos de enunciação que vão mediando o ensino com figuras, ima-
gens, vídeos etc. A introdução de um tema em aula virtual escrita, 
por exemplo, que traz marcas do texto científico, iniciando a refle-
xão com epígrafe, prepara o aluno para a leitura, mobilizando seus 
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conhecimentos a partir da sugestão de um site para reflexão. Nessa 
mobilização, o professor dialoga com o aluno, iniciando a aula com 
a expressão “antes de iniciar o estudo desta aula visite […]”. Des-
sa forma, o enunciado se torna um convite ao aluno, mas também, 
objetiva a interlocução com o professor que esperará a réplica em 
forma de compreensão do texto.

Nas páginas das aulas escritas estão presentes, ainda, no fron-
tispício dos textos, a localização da aula, tema e tópicos tratados. 
Para tornar o texto mais leve15, a aula escrita lança mão de imagens 
para ilustrar o texto escrito.

A aula virtual escrita pode ser estudada a partir da natureza 
das informações, da natureza do suporte e da natureza das intera-
ções. Desse modo, a organização do texto, a apresentação do conteú-
do, os recursos de Tecnologias da Informação são premissas da aula 
virtual escrita de Educação a Distância. Os links em aulas escritas 
são sempre conteúdos a serem tratados e discursos trazidos como 
reflexão nas aulas. Embora nas aulas virtuais escritas sejam gênero 
mais ritualizado, links permitem aos usuários navegação e o encon-
tro com outros discursos.

A natureza das informações presentes nas aulas virtuais es-
critas apresenta aspectos da genericidade editorial e autorial e são 
organizadas a partir de títulos, subtítulos, e auxiliadas pelos apara-
tos tecnológicos. Em seu enunciado, o professor ajusta o dizer para os 
contextos conforme a situação de ensino. Quando a aula tem conteúdo 
mais denso ou conceitual, o professor tende a fazer uso da exposição. 
Quando é mais ligado à prática, o professor tende ao efeito de diálogo, 
o que ele consegue quando faz perguntas, quando dá dicas de leitura, 
quando enuncia “como vimos anteriormente”, “apresentaremos al-
gumas discussões”, “daremos continuidade ao nosso estudo…”. É pro-
verbial dizer que nada pode ser visto separado do acontecimento do 

15 Compreendemos que há muito mais no uso de imagens que acompanham textos, 
mas esta não é nossa discussão no momento.
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enunciado porque o projeto do dizer não promove leitura estanque. 
Assim, o professor cumpre o projeto de dizer nas aulas, mantendo o 
aluno junto a si no uso de expressões em primeira pessoa do plural.

A forma de organização e de constituição dos textos das aulas 
como enunciado nos ambientes digitais necessita da compreensão 
não só de elementos linguísticos e discursivos, mas também extra-
linguísticos incluindo os aspectos tecnológicos, o que atestará a ge-
nericidade autorial. Como aulas escritas, as aulas virtuais de EaD 
cumprem um protocolo em relação ao gênero e se situam na cate-
goria de gêneros instituídos (MAINGUENEAU, 2006) visto que não 
formam um conjunto homogêneo, mas há, para cada um uma cena 
enunciativa dada. Nesse “regime de gêneros”, todos os níveis de or-
ganização textual afetam a aula, o que caracteriza a genericidade. 
Isso permite o reconhecimento dos gêneros em instâncias diferen-
tes pelos elementos do gênero de partida e pelos novos elementos 
na nova instância enunciativa. E esse reconhecimento da aula se dá 
primeiro pelos elementos externos: esfera, contexto, propósito co-
municativo e em seguida, conteúdos, estilo e composição (BAKHTIN, 
2003). O acontecimento da aula virtual escrita vai se evidenciando 
nas formas de apresentação do conteúdo. Nessa parte, o professor 
articula os eixos do conhecimento científico com os eixos das neces-
sidades didático-pedagógicas (RIBEIRO, 2005, p.145) e distribui isso 
durante aula. Na composição do texto, a apresentação do conteúdo 
comporta representações de fala, organização verbal do enunciado, 
heterogeneidade da linguagem entre outros aspectos. Assim o gêne-
ro vai se organizando de modo regulado pelas formas de exposição 
(sequências textuais), pelo exemplo, pelas formas de tomada da pa-
lavra do outro (citações), pela mesclagem dos gêneros.

Situados na hipertextualidade digital, esses gêneros destacam 
as características constitutivas da sociedade atual: são multimo-
dais, integram texto, imagem tridimensional, som e vídeo. No que 
respeita a sua natureza, os gêneros digitais apresentam um conjun-
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to de aspectos próprios da funcionalidade, caracterizados por Pai-
va (2007) como pertencentes à hipertextualidade, à interatividade 
e ao acesso. Esses gêneros, segundo a autora, são participantes do 
universo virtual e se evidenciam pelo transporte feito através de 
suportes dos ambientes digitais. 

Fechando janelas

Embora ainda haja aspectos diversos da aula virtual escrita a 
serem tratados, o que vimos aqui torna relevante nossa reflexão. O 
gênero aula virtual escrita é um e-gênero que participa dos gêneros 
instituídos, e se situa dentro dos gêneros secundários tendo em vista 
a complexidade de relações aí estabelecidas. A genericidade envolve 
componentes verbais e não verbais de modo que o gênero se equilibra 
entre o dado e o novo do gênero de partida para a situação comunica-
tiva nova. Essa é uma perspectiva que se apresenta pela constituição 
do texto eletrônico como uma prática de linguagem atualizada pela 
tecnologia empregada para o discurso pedagógico. Isso se dá porque 
a ausência física cria a necessidade de aproximar o aluno da aula pela 
escrita e quase sempre somente por ela.

O estilo da aula virtual escrita se revela na escolha linguística 
que professores e alunos fazem. A linguagem acadêmica é compatível 
com o próprio tema da aula, inclusive e por isso os professores ele-
gem as sequências explicativas/expositivas, mas também, as que dão 
um tom dialogal para dar efeito de proximidade. A aula se organiza 
em sequência lógica apontada inclusive nos números dos tópicos que 
cada aluno deverá clicar a fim de acompanhar a aula completa. 

Ao compreender texto numa relação entre língua, discurso e 
enunciado, a textualidade se apresenta como uma propriedade tam-
bém do texto virtual, situando, então, a “textualidade digital” das 
aulas em ambientes de aprendizagem. Assim, os textos escritos das 
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aulas não são apenas materiais didáticos como atualmente regis-
tra a literatura da EaD, mas são a própria aula que é dividida em 
momentos distintos e para as quais o professor elabora atividades, 
fóruns de discussão, chats etc, mas também usa outros recursos di-
dáticos e digitais (vídeo, flashes, podcast, pdf, tabelas etc.). Assim, 
aulas virtuais escritas de EaD são parte do conjunto de gêneros di-
gitais como um todo e como tal têm a função precípua de organizar 
e construir o conhecimento para formação de pessoas. Desse modo, 
o propósito comunicativo do ensino orienta as atividades de lingua-
gem do professor, sendo um critério importante para a identificação 
do gênero aula virtual escrita.
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CAPÍTULO 05

Análise das Estratégias de Atenção nos 
Comerciais do YouTube: uma perspectiva 
semiótica

Robson Santos

Anderson Melo

Semiótica e aspectos de atenção

Santaella (1985, p. 1) introduz o conceito de Semiótica no Bra-
sil apresentando-a como a partir da raiz etimológica grega semeion, 
que significa signo, daí o conceito de semiótica como a ciência dos 
signos. Mais adiante a pesquisadora amplia o conceito definindo a 
Semiótica como “(…) a ciência que tem por objeto de investigação 
todas as linguagens possíveis, ou seja, que tem por objetivo o exame 
dos modos de constituição de todo e qualquer fenômeno como fenô-
meno de produção de significação e de sentido” (1985, p. 4). Essa é 
uma concepção com ênfase na Fenomenologia como reafirma poste-
riormente Santaella (2004, p. 18) pois a perspectiva fenomenológica 
“(…) meramente observa os fenômenos e, através da análise, postula 
as formas ou propriedades universais desses fenômenos” (SANTAEL-
LA, 1985, p. 5). A ênfase semiótica dada nesta pesquisa está vincu-
lada a uma análise fenomenológica, ou seja, a uma investigação do 
fenômeno sobre o qual se identificarão algumas características de 
significado e de sentido.
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É, portanto, com base nessa perspectiva semiótica que anali-
samos alguns aspectos que se destacam nos cinco segundos obriga-
tórios de comerciais que aparecem em vídeos do YouTube. Identifi-
cado o objeto de nossos estudos, foram realizadas observações do 
fenômeno, propondo categorias possíveis de análise e verificando 
quais aspectos mais preponderantes se manifestaram para chamar 
a atenção das pessoas que foram submetidas aos microvídeos de co-
merciais obrigatórios.

Por fenômeno poderemos conceituar “(...) tudo aquilo, qual-
quer coisa, que aparece à percepção e à mente” (SANTAELLA, 2004, 
p. 24) e nesse sentido definimos, para este estudo, os cinco segundos 
iniciais obrigatórios de propaganda em alguns vídeos do YouTube 
como sendo o fenômeno de análise. Esse fenômeno possui vários sig-
nos, ou seja, possui vários objetos visíveis à percepção que represen-
tam outros objetos, daí o conceito clássico de signo, resgatado por 
Santaella (1985, p. 25) a partir de Charles SandersPeirce, de que sig-
no é a representação de um objeto por outro objeto e que se apresen-
ta para um interpretante que o significa e lhe identifica a partir de 
semelhanças ou propriedades. O processo de interpretação do signo 
em relação ao objeto pelo interpretante tem vários níveis, dentre 
os quais destacamos o do interpretante dinâmico que é aquele carac-
terizado pelos efeitos psicológicos do signo sobre a pessoa de modo 
particular e que se manifesta em três dimensões: o emocional, o 
energético e o lógico (SANTAELLA, 2004, p. 41-42). O efeito emocio-
nal do signo sobre o interpretante provoca ou evoca um sentimento; 
o efeito energético provoca uma ação, a partir de reações orgânicas 
ou psicológicas de atenção; e o efeito lógico exige do interpretante 
uma associação de ideias entre o signo e o objeto representado.

Dentre os níveis do interpretante dinâmico utilizamos para essa 
pesquisa o efeito energético, a partir de critérios de atenção em 
dois aspectos: visual e auditivo. Quais elementos desses aspectos (vi-
sual e auditivo) despertaram ou dispararam nos usuários do YouTu-
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be atenção a ponto de provocar ação de permanecer durante todo o 
vídeo de publicidade e não ‘pular’ (cancelar a o vídeo de publicidade 
após os cincos segundos obrigatórios).

YouTube, branding, skip ad e pré-roll

O YouTube é um site16, atualmente sob a responsabilidade 
do Google, que permite o compartilhamento de vídeo de manei-
ra pública ou em rede, necessitando apenas que o usuário crie 
seu próprio canal, dessa maneira ele pode compartilhar seus 
vídeos de forma fácil e rápida. O YouTube foi criado em 2005 e 
logo conquistou milhares de usuários do mundo inteiro por ofe-
recer as pessoas uma maneira inovadora de divulgação de suas 
ideias, produtos e interesses. Rapidamente o site se tornou uma 
verdadeira rede social, de alcance mundial. Devido à populari-
dade do YouTube muitas empresas têm realizado o procedimen-
to de montagem de comerciais, com o objetivo de construir uma 
boa imagem da sua marca perante os clientes e de se fortalecer 
frente ao mercado, procedimento este denominado branding.

O branding17 é um conjunto de práticas, que inclui con-
ceitos de marketing, administração, antropologia, psicologia, 
arquitetura e propaganda que tem por objetivo trabalhar com 
o universo de valores que representem uma empresa e, dessa 
forma, consolidá-la perante os clientes. No YouTube o branding 
é realizado através da exibição de um breve comercial antes da 
exibição dos vídeos buscados pelos usuários, esses comerciais 
contêm cinco segundos de visualização obrigatória e são de-
nominados pré-roll, após esse período de tempo, surge a opção 
“Pular anúncio”, ou “Skip Ad”, clicando nela o comercial é in-

16 Disponível em www.youtube.com
17 Disponível em http://marketingemedia.com.br/branding/. Acesso em 12/01/2016
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terrompido e pode-se visualizar imediatamente o vídeo prin-
cipal, caso contrário o pré-roll será exibido até o fim. Vários 
elementos semióticos são utilizados nesse breve tempo com a 
finalidade de retenção da atenção dos usuários.

Como afirmam Burgess e Green (2009, p. 8) o YouTube foi 
“criado em 2005 e desde então passou a fazer parte do dia a 
dia das pessoas, oferecendo algo que era novidade na época, 
o compartilhamento de vídeos”. Daquela época para os dias 
atuais o processo de compartilhar vídeos na Internet foi apre-
sentando várias modificações, sob o ponto de vista de autoria 
(amador, profissional) e da relação cidadão-consumidor (ví-
deos comerciais, vídeos de propaganda etc.). Os autores apon-
tam que a concepção de consumo, por exemplo, passa a ser 
ressignificada “(…) como um espaço dinâmico de inovação e 
crescimento em si (...)” (p. 31) envolvendo as práticas de con-
sumidores de mídia e audiências.

Diante de tal novidade o Convergence Culture Consortium, do 
MIT (Massachusetts Institute Technology), interessou-se a inves-
tigar a integração entre conteúdo, mídias, marcas e fãs (BUR-
GES; GREEN, 2009, p. 8). Em razão disso, justifica-se o empreen-
dimento investigativo sob uma perspectiva semiótica sobre os 
pré-rolls do YouTube, com a finalidade de identificar quais os 
elementos de atenção que mais se sobressaem.

Identificando os pré-roll

A seguir, na figura 1, podemos visualizar um exemplo de 
pré-roll sendo exibido no YouTube. No canto inferior direito da figu-
ra encontramos uma contagem regressiva que nos indica o tempo 
que falta para que a opção “Pular anúncio” apareça e permita ao 
usuário ignorar o pré-roll.



86

 Figura 1: Exemplo de comercial sendo exibido no YouTube

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=5YPfgN2ofsw

Na figura acima parte do anúncio18 de cinco segundos antes do 
vídeo principal, denominado pré-roll, apresenta cena que sugere ati-
vação de uma bomba. Caso o internauta não se interesse pelo con-
teúdo do vídeo nos cinco segundos obrigatórios é possível utilizar a 
opção de ‘pular’ o vídeo, ou caso contrário, assisti-lo por completo 
antes de acessar o vídeo principal.	

De acordo com o Google, há vários formatos de anúncios que são 
exibidos no YouTube, esses anúncios podem ser do tipo ignoráveis ou 
não ignoráveis. Dentre os tipos ignoráveis, que podem ser interrom-
pidos antes de chegarem ao final, está o formato TrueViewIn-stream. 
A duração máxima permitida dos anúncios em vídeo ignoráveis é 
de até 60 segundos, enquanto os não ignoráveis, que não podem ser 
interrompidos antes de chegarem ao fim, podem ter até no máximo 
15 segundos de duração.

Cabem aos profissionais de Marketing, designers gráficos e pro-
dutores de mídias estabelecer motivações para que as pessoas que 
assistem aos cinco segundos obrigatórios do pré-roll possam conti-
nuar a assistir ao comercial completo. O objetivo, portanto, para as 

18 O vídeo bem como a imagem aqui representada é de acesso público, disponível em 
caráter de publicidade no YouTube. O anúncio é da Axe.
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agências de marketing e as negociações do Google é que tanto o nú-
mero de visualizações do vídeo, que ampliam métricas de visuali-
zações, quanto o pagamento dos anúncios possa ser feito a partir da 
leitura do vídeo em sua totalidade. Toda essa movimentação em tor-
no de publicidade, pagamentos, visibilidade, marketing, constituem 
a ideia de monetização. Por monetização entende-se, no YouTube e 
ambientes de Internet com visitas de internautas, a possibilidade de 
gerar receitas a partir da publicação de vídeos ou documentos.

Para obterem sucesso em suas campanhas publicitarias os pro-
fissionais de Marketing, empregam em seus trabalhos diversos ele-
mentos semióticos com o objetivo de reter a atenção dos usuários e 
induzi-los a assistirem os comerciais até o fim. A seguir realizaremos 
uma análise dessas estratégias, com o objetivo de verificar quais ele-
mentos semióticos destacam-se nos comerciais do YouTube e quais 
são os mais preponderantes nos cinco segundos iniciais do pré-roll.

Análise de Dados

Para iniciarmos nossa análise realizamos uma pesquisa etno-
gráfica virtual (HINE, 2000) por entre os vídeos do YouTube, com 
o objetivo de observar a exibição dos comerciais que são apresen-
tados no início dos mesmos, com isso foi possível constatar que 
não são todos os comerciais que apresentam a exibição do pré-roll. 
Para nossa pesquisa, coletamos um corpus videográfico composto 
por 23 pré-rolls, escolhidos aleatoriamente. Em seguida, após assis-
ti-los minuciosamente verificamos as características em comum 
entre eles e os classificamos, de acordo com o seu conteúdo, em 
três grupos: Publicidades, que buscam a venda de um produto ou 
a promoção de uma marca; Propagandas, procuram vender uma 
ideia ou um conceito; Biografias, que apresentam brevemente a 
história de alguma pessoa ou artista. 
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Dos 23 vídeos coletados, 75% deles eram publicidades, 17% pro-
pagandas e 8% biografias, como podemos visualizar na figura 2, 
mostrada abaixo:

Figura 2: Classificação quanto ao conteúdo

Fonte: Dos autores

Observamos assim, que do recorte de nosso corpus analisado, 
houve uma incidência maior de publicidade, isso se deve ao fato de 
que, na maioria das vezes, as empresas estão preocupadas em ven-
der um dos seus produtos, ou promoverem a sua marca, fazendo 
com que a lembrança da mesma seja fixada na memória das pessoas, 
o que irá influenciar em suas escolhas de compra posteriormente. 
Essa estratégia de marketing torna o pré-roll uma ferramenta em 
destaque no universo de mercado e de atenção ao cliente na Inter-
net, especificamente no YouTube. Pode-se, aqui, relacionar tal fenô-
meno aos estudos da Semiótica, principalmente aos níveis do inter-
pretante dinâmico e que envolvem os efeitos emocionais, energéticos 
e lógicos. Nesta pesquisa relacionamos aos efeitos energéticos que 
provocam duas ações: ‘pular’ ou assistir o pré-roll.

Santaella em sua Semiótica Aplicada (2004), no capítulo V, realiza 
uma análise semiótica comparativa em duas embalagens de xampus 
analisando cores, formas, imagens e textos.	  Em nossa pesquisa 
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analisamos vídeos e estabelecemos requisitos ou critérios de análise 
apresentados a seguir.

Do corpus estabelecido, foi realizada uma análise minuciosa 
com o objetivo de identificar as categorias semióticas presentes. Por 
categorias semióticas conceituamos aqui os elementos que disparam 
a percepção do usuário da Internet (interpretante) em dois aspectos 
de atenção: o canal auditivo e o canal visual. Foram identificadas 
sete categorias presentes nos vídeos, as mesmas são demonstradas 
e explicadas no quadro 1, mostrado abaixo:

Quadro 1: Característica semióticas identificadas nos comerciais

Requisitos de análise Descrição
Música Observamos se há a presença de música e 

qual o tipo (música ambiente? Sons de sus-
pense, de alegria etc.)

Legenda Verificamos em quais vídeos há a presença 
de legendas 

Fala/Diálogos Analisamos quais são as falas predominantes 
(risos, gargalhadas, textos reprodutivos da 
fala)

Informações textuais Observamos o surgimento de informações 
textuais

Cores Analisamos o predomínio de cores

Sons de efeito Verificamos o aparecimento de sons de efeito 
(bombas, avião, sons que chamam a atenção)

Efeitos gráficos Analisamos a presença de efeitos gráficos (em-
basamentos, randomizações de imagens etc.)

Fonte: Dos autores

Nas análises seguintes tomamos por base estas sete caracte-
rísticas que foram identificadas inicialmente, as mesmas são am-
plamente utilizadas em praticamente todos os tipos de campanhas 
publicitarias e anúncios, no YouTube as mesmas são de fundamental 
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importância para apresentar as pessoas mensagem atrativas, que 
prenderão sua atenção e as farão se sentir atraídas por determinada 
marca ou produto. 

Utilizamos as categorias semióticas de atenção que identifica-
mos e constatamos que as mesmas estão relacionadas com os canais 
de percepção visual e auditivo, como apresentado no quadro 2, mos-
trado a seguir:

Quadro 2: Categorias semióticas e os canais de percepção

Categorias Semiótica Canais de Percepção

Música

AuditivoSons de efeitos

Falas/Diálogos

Efeitos gráficos

Visual
Cores

Informações textuais

Legendas

Fonte: Dos autores

A partir dos vídeos selecionados foi realizada uma análise em 
dois níveis: uma macroanálise e uma microanálise. Na macroaná-
lise analisamos todo o pré-roll, do início ao fim, com o objetivo de 
verificar quais características semióticas aparecem em destaque no 
decorrer dos comerciais, e dentre essas que aparecem em destaque 
verificamos se elas pertencem ao grupo das características visuais 
ou auditivas. Realizamos também uma microanálise, onde verifi-
camos apenas os cinco segundos iniciais dos pré-rolls selecionados, 
onde de forma semelhante ao que fizemos na macroanálise, obser-
vamos quais características predominam neste intervalo de tempo 
inicial classificando-as como características visuais ou auditivas.

O gráfico a seguir (figura 3) nos mostra o percentual de vídeos 



91

que possuem predominância das características semióticas identifi-
cadas na macroanálise. Como podemos perceber há um maior nú-
mero de vídeos (52%) que apresentam destaque das características 
auditivas, enquanto que apenas 48%, apresentaram predominância 
de características visuais:

Figura 3: percentual de vídeos que possuem predominância  
das características semióticas identificadas

Fonte: Dos autores

Assim, concluímos que houve uma predominância das caracterís-
ticas auditivas sobre as características visuais nessa macroanálise.

Na análise microanalítica analisamos os cinco segundos ini-
ciais do comercial que são de visualização obrigatória, fizemos re-
cortes das imagens que estavam sendo exibidas em cada um dos se-
gundos de visualização obrigatório, com o objetivo de identificar e 
classificar as características semióticas que estavam ali presentes.

Analisamos minuciosamente as imagens, bem como o áudio 
dos vídeos e, novamente os classificamos de acordo com sete cate-
gorias, que foram elas: sons, músicas, falas e diálogos, informações 
textuais, cores, legendas e efeitos gráficos. Em seguida construímos 
um gráfico para demonstrar em quais vídeos há o predomínio das 
características semiótica classificadas.

Como podemos perceber na microanálise pelo gráfico (figura 
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4), 58% dos vídeos apresentaram predominância de características 
auditivas, enquanto que apenas 42% apresentaram predomínio de 
características visuais.

Figura 4: percentual de vídeos que possuem predominância  
de características semióticas no pré-roll

Fonte: Dos autores

Após a análise dos vídeos completos e dos cinco segundos 
iniciais dos mesmos, podemos perceber (pelas figuras 3 e 4), que 
há um predomínio em ambas as análises das características au-
ditivas. Sons, falas e diálogos e música aparecem em destaque 
na grande maioria dos vídeos, o que indica que esses elemen-
tos são de fundamental importância na retenção da atenção 
dos usuários que buscam assistir um vídeo no YouTube, pois na 
maioria das vezes essas pessoas dispõem de um curto período 
de tempo e querem, depressa, assistirem ao vídeo que buscam; 
então para vencer a impaciência das pessoas os profissionais 
do marketing precisam apresentar de imediato no início do co-
mercial algo que lhes chame atenção, que divirta ou provoque 
curiosidade, e isso se dá através de estímulos sonoros, que ati-
vam a percepção dos sujeitos.
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Experimentos semióticos: efeitos energéticos no 
interpretante dinâmico

Santaella em sua Semiótica Aplicada (2004), no capítulo VIII, reali-
za uma análise semiótica de imagens de vídeos de educação ambien-
tal, apresentando vários critérios de análise e destacando os aspectos 
de interpretação do interpretante dinâmico: 

1.	 a emoção e os sentimentos; 
2.	 a energia da ação; 
3.	 o conhecimento e a conscientização.

A partir desse referencial realizamos dois experimentos com 
sujeitos observando seu comportamento diante os pré-rolls, verifi-
cando os efeitos energéticos no nível de interpretante dinâmico, na 
perspectiva semiótica. Esses efeitos decorrem de uma ação observá-
vel que é derivada do usuário quando submetido ao objeto de nosso 
estudo (o pré-roll). Esses efeitos de ação são de dois tipos: ‘pular’ ou 
assistir inteiramente o pré-roll.

O primeiro na fase inicial (experimento 1), onde utilizamos a 
ferramenta de gravação AtubeCatcher19que grava as imagens da tela 
do computador. Nesse experimento realizamos o método de análise 
de videografia, observando a movimentação do mouse dos sujeitos 
submetidos aos experimentos. Essa análise permitiu verificar se os 
sujeitos movimentavam o mouse sobre o ícone ‘pular anúncio’ ou 
se evitavam esse movimento, assistindo todo o vídeo após o pré-roll.

O experimento foi realizado com nove sujeitos e sete vídeos. 
Os sujeitos foram convidados para participar como colaboradores 
da pesquisa no laboratório de informática da UFRPE/UAG. Diante 
do computador poderiam escolher as pastas com os vídeos aleato-
riamente e, selecionado um deles, abria-o para assisti-lo. Eles foram 
19 AtubeCatcher é um programa que realiza captura de movimentação da tela do computador. 

Por exemplo é possível gravar em formato de vídeo o movimento do mouse e toda ação 
realizada por usuário diante o computador através dos registros na tela do monitor de vídeo.
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orientados a assistir todo o vídeo ou pular após o pré-roll. Da análise 
dos dados capturados pela ferramenta de AtubeCatcher obtivemos 
os seguintes resultados: quatro pessoas pularam o pré-roll após os 
cinco segundos e cinco pessoas não pularam. Os resultados não fo-
ram consistentes para identificar se pularam o pré-roll ou assisti-
ram todo o vídeo de publicidade. Mas também questionamos nesse 
experimento quais os elementos semióticos que mais chamaram a 
atenção, obtendo-se o seguinte resultado:

Figura 5: Características semióticas em destaque no experimento 1

Fonte: Dos autores

Esse resultado apresenta-nos que os sujeitos, embora em nú-
mero reduzido, destacaram como maior ênfase os elementos semió-
ticos do canal auditivo (falas/diálogos, música), que constituíram 
mais de 60% das respostas dos sujeitos. Infere-se, aqui, embora com 
as restrições do número de participantes que os sujeitos ficaram 
mais atentos aos elementos semióticos do canal perceptivo auditivo.

Objetivando comparar novos dados de análise realizamos uma 
outra amostra (experimento 2) com novos voluntários. Para isso se-
lecionamos três vídeos, dentre os 23 que havíamos coletados ini-
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cialmente do YouTube, os mesmos apresentavam publicidades de 
três grandes empresas, cujos produtos são conhecidos. Convidamos 
alguns voluntários, 31 no total, os mesmos foram escolhidos aleato-
riamente e possuíam idades entre 19 e 25 anos. As pessoas deveriam 
escolher um dos pré-rolls selecionados e assisti-lo; ao final deveriam 
responder um breve questionário, dizendo qual das sete caracterís-
ticas semióticas lhe chamou mais atenção nos cinco segundos ini-
ciais do comercial e se pulariam ou não o mesmo justificando sua 
resposta. Novamente tivemos um resultado não significativo porque 
15 afirmaram que pulariam o vídeo e 16 que não pulariam (assisti-
riam todo o vídeo da publicidade).

Para a realização desse experimento elaboramos um Termo de 
Consentimento Livre e Aceito (TCLE) que os voluntários deveriam 
assinar antes de participarem. A seguir apresentamos em gráfico, 
figura 6, o resultado desse experimento, no qual são apresentadas 
as características semióticas de maior destaque nos comerciais, de 
acordo com as opiniões dos voluntários.

Figura 6: Características semióticas em destaque no experimento 2

Fonte: Dos autores
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Aqui observamos que os elementos perceptivos do canal audi-
tivo (música = 4, sons de efeitos = 13, falas/diálogos = 2) tiveram um 
total de 19 identificações como sendo de destaque pelos sujeitos da 
pesquisa. Já os elementos perceptivos do canal visual (cores = 9, in-
formações textuais = 5, efeitos gráficos = 18 e legendas = 1) obtiveram 
um total de 31 identificações por parte dos sujeitos do experimento. 
Nessa experiência verificamos que houve maior atenção das pessoas 
sobre o campo visual de percepção durante o pré-roll. Este resultado 
foi diferente tanto da macro e microanálise realizada quanto do re-
sultado do primeiro experimento, nos quais houve predominância 
do campo auditivo de percepção.

Para analisar as respostas das pessoas sobre o porquê pulariam 
ou não os comerciais utilizamos a análise de conteúdo de Bardin 
(2009), um método de observação de dados no qual selecionamos as 
expressões verbais na forma de respostas, comentários, observações, 
seja na forma escrita ou falada. Como utilizamos o questionário, obti-
vemos as respostas de modo escrito e fizemos a análise identificamos 
as palavras-chaves que constituíram a motivação ou conceito ou ideia 
da observação por parte dos sujeitos do experimento. 

No quadro 3, mostrado abaixo, podemos visualizar as respos-
tas dadas por 6 dos 31 voluntários que participaram do experimen-
to, cinco deles afirmaram que pulariam o pré-roll assistido e 1 deles 
afirma que não, as razões pelas quais o fariam são mostradas abaixo.

Quadro 3: Opinião dos voluntários sobre  
o porquê pulariam ou não os comerciais

Pessoas Sim (pulariam) porque... Não (pulariam) porque

1 Não traz informação(...)

2 Não é interessante

3 Prende atenção em relação 
a descobrir ou desvendar o 
final

4 Não fico interessado
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Pessoas Sim (pulariam) porque... Não (pulariam) porque

5 A associação com a música 
não torna atrativo

6 Achei fantasiosos demais. 
Algo fora do dia a dia. Não 
desperta atenção. (...)

Fonte: Dos autores

Os resultados obtidos são relevantes para observamos o com-
portamento reativo das pessoas diante do pré-roll. As palavras “in-
teresse”/“interessante”, “atenção” e “curiosidade” foram predomi-
nantes neste experimento permitindo identificar que os sujeitos 
ficam retidos diante dos vídeos quando estes despertam interesse, 
atenção e curiosidade seja através de elementos visuais ou auditi-
vos. Esse fenômeno que induz a pessoa permanecer por mais tem-
po diante do vídeo, ultrapassando os cincos segundos do pré-roll é 
o que denominamos de efeito energético no nível de interpretante 
dinâmico da Semiótica de Peirce. Devemos destacar que duas pes-
soas sinalizaram a palavra “informação” que se torna um elemento 
que merece o olhar dos designers e responsáveis pelo marketing: 
as pessoas não apenas respondem a estímulos meramente visuais e 
auditivos, mas também cognitivos no que diz respeito à reflexão, à 
informação. Esse corresponderia ao efeito lógico ou de conhecimen-
to/conscientização do nível interpretante dinâmico da Semiótica pro-
posta por Peirce mas que não faz parte dessa pesquisa, tornando-se 
objeto para futuras investigações.

Tais resultados propõem novas investigações com quantitativo 
mais consistente de sujeitos nos experimentos observando-se o fe-
nômeno de atenção e a ação dos usuários diante os pré-rolls. 
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CAPÍTULO 06

A Utilização da Rede no Processo de Inclusão 
Digital de Pessoas da Terceira Idade

Assuero Fonseca Ximenes

Aline Daniele Domingos de Souza

Introdução

O processo de envelhecimento é um fenômeno mundial que 
transforma as sociedades atuais e alerta para seu crescimento que 
está mais elevado em relação aos demais grupos etários. Dentro desta 
perspectiva, de acordo com a estimativa do Instituto de Estudos de 
Saúde Suplementar – IEESS (2013), no ano de 2030, o número de idosos 
poderá chegar a setenta milhões nos países desenvolvidos e, em face 
disto, surgem novas configurações sociais voltadas para esta popu-
lação. Para o contexto brasileiro, se espera que em 2025 a população 
total aumentará cinco vezes em relação à de 1950. Segundo dados do 
Ministério da Saúde, a população brasileira idosa, em 1996, era de 7,8 
milhões, e entre 1950 e 2020 crescerá 16 vezes no país.

Embora a população idosa no Brasil tenha conquistados seus 
direitos sociais, através doEstatuto do Idoso, que se encontra na Lei 
n. 10.741/2003, no qual o Capítulo V, assegura o direito “[…] à educa-
ção, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e servi-
ços que respeitem sua peculiar condição de idade”, e que no art. 21 
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coloque que “O poder público criará oportunidades de acesso do 
idoso à educação, adequando currículos, metodologias e material 
didático aos programas educacionais a ele destinados” (BRASIL, 
2004), na prática não acontece esse acesso, principalmente relati-
vo ao uso das novas tecnologias. 

Isso acontece por estarmos vivendo em uma sociedade em 
que os processos sociais encontram-se acelerados, seja nas rela-
ções pessoais ou nas instituições. Essas transformações estão re-
lacionadas à inserção da tecnologia na vida social das pessoas. 
Desse modo, a utilização da tecnologia computacional promove a 
aquisição do conhecimento e o desenvolvimento das informações 
de diferentes formas e isto transformou a interação entre as pes-
soas. Por causa desta inserção tecnológica podemos verificar que 
a tecnologia está presente na vida da maioria das pessoas, inde-
pendente de faixa etária. 

Em face dessa inserção tecnológica, hoje estamos em uma 
sociedade que não existem fronteiras na qual as tecnologias es-
tão cada vez mais presentes na vida das pessoas alterando suas 
formas de relações sociais. Por isso, um desafio das sociedades 
está relacionado a formação de cidadãos mais críticos com auto-
nomia para construir seu próprio conhecimento pela utilização 
do grande volume de informações disponíveis através das diver-
sas formas de redes informacionais. Assim, atualmente se criou 
a necessidade do ser humano ser digital, ou seja, estar conectado 
a sociedade através do uso das tecnologias. Em função disto tem 
ocorrido a separação dos que estão incluídos nesse novo mundo 
e os que não estão. 

Segundo Castells (2000), a sociedade está vivendo um forte 
processo de globalização ocasionado, principalmente, pelas tec-
nologias digitais, que aumenta o intercâmbio de bens de consu-
mo e produtos que gera laços de interdependência e aproximação 
entre as diferentes nações, através dos intercâmbios comerciais, 
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e provoca uma necessidade de se criar normas culturais e univer-
sais que permitam que esse processo de globalização aconteça da 
melhor forma possível.

Por isso, foram propostos princípios pela Cúpula da Socieda-
de da Informação em Genebra (2003), que defende que as tecnolo-
gias digitais têm um importante potencial para o desenvolvimen-
to social por meio da criação de uma série de serviços na área de 
informação, comunicação, saúde, agricultura, transporte, prote-
ção ao meio ambiente e recursos naturais, educação, treinamento 
e na criação de empregos. 

Como as tecnologias têm toda esta importância, logo é im-
portante verificar sua integração nas escolas e comunidades, vis-
to que grande parte da população poderá ficar à margem de sua 
utilização principalmente por não terem acesso bem como não 
estarem preparados para usar todos estes aparatos tecnológicos. 
Em face destas mudanças é importante salientar que o simples 
acesso à Internet não é suficiente para a solução de problemas 
sociais. Logo, é necessário ser feita uma análise do uso dessas tec-
nologias para que seja permitida uma inclusão social em que os 
indivíduos, à família e à comunidade possam resgatar sua cidada-
nia e participar da sociedade pelo acesso à informação nesta nova 
sociedade na qual definimos como sociedade da informação.

Dentro deste contexto, verificamos que pessoas, com mais de 
sessenta anos de idade, apresentaram diversas dificuldades para ter 
acesso às novas tecnologias e utilizá-las. Em razão desse problema 
existe, atualmente, uma grande população idosa que é excluída da 
sociedade por não possuir as habilidades necessárias para se conec-
tarem as pessoas nesse contexto digital. Por isso, para ajudar esse 
grupo a conseguir resgatar sua cidadania e se sentir incluídos digi-
talmente, foi feito um estudo de como se utilizar da rede para facili-
tar a sua inserção no mundo virtual e novamente poderem partici-
par das relações sociais dessa nova era.
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A Sociedade da Informação

A expressão sociedade da informação passou a ser utilizada, 
nos últimos anos desse século, como substituto para o conceito com-
plexo de sociedade pós-industrial na qual procura representar as 
novas características para explicar o novo paradigma técnico-eco-
nômico de uma economia ligada mundialmente. Em face disso, as 
ciências sociais procuram explicações que descrevam às transfor-
mações técnicas, organizacionais e administrativas que têm como 
fator-chave não mais os insumos de bens de produção que levou a 
sociedade industrial, mas agora voltados aos insumos de informa-
ção que são propiciados pelos avanços tecnológicos da microeletrô-
nica e telecomunicações.

Esta sociedade pós-industrial ou informacional, como se refere 
Castells (2000), está ligada à expansão e reestruturação do capitalismo 
desde a década de 80 do século que passado. As novas tecnologias e a 
ênfase na flexibilidade – ideia central das transformações organizacio-
nais – têm permitido realizar com rapidez e eficiência os processos de 
desregulamentação, privatização e ruptura do modelo de contrato so-
cial entre capital e trabalho característicos do capitalismo industrial.

As transformações em direção à sociedade da informação, em 
estágio avançado nos países industrializados, constituem uma ten-
dência dominante mesmo para economias menos industrializadas 
e definem um novo paradigma, o da tecnologia da informação, que 
expressa a essência da transformação tecnológica em suas relações 
com a economia e a sociedade. Esse novo paradigma segundo Cas-
tells (2000) possui as seguintes características fundamentais:

•	 A informação é sua matéria-prima: as tecnologias se desen-
volvem para permitir o homem atuar sobre a informação propria-
mente dita, ao contrário do passado quando o objetivo dominante 
era utilizar informação para agir sobre as tecnologias, criando im-
plementos novos ou adaptando-os a novos usos.
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•	 Os efeitos das novas tecnologias têm alta penetrabili-
dade porque a informação é parte integrante de toda atividade 
humana, individual ou coletiva e, portanto todas essas atividades 
tendem a serem afetadas diretamente pela nova tecnologia.

•	 Predomínio da lógica de redes. Esta lógica, característica de 
todo tipo de relação complexa, pode ser, graças às novas tecnolo-
gias, materialmente implementada em qualquer tipo de processo.

•	 Flexibilidade: a tecnologia favorece processos reversíveis, permi-
te modificação por reorganização de componentes e tem alta capa-
cidade de reconfiguração.

•	 Crescente convergência de tecnologias: principalmente a 
microeletrônica, telecomunicações, optoeletrônica, computadores, 
mas também e crescentemente, a biologia. O ponto central aqui é 
que trajetórias de desenvolvimento tecnológico em diversas áreas 
do saber tornam-se interligadas e transformam-se as categorias 
segundo as quais são pensados todos os processos.

O foco sobre a tecnologia pode alimentar a visão ingênua de 
determinismo tecnológico segundo o qual as transformações em di-
reção à sociedade da informação resultam da tecnologia, seguem 
uma lógica técnica e, portanto, neutra e estão fora da interferência 
de fatores sociais e políticos. Nada mais equivocado: processos so-
ciais e transformação tecnológica resultam de uma interação com-
plexa em que fatores sociais preexistentes, a criatividade, o espírito 
empreendedor, as condições da pesquisa científica afetam o avanço 
tecnológico e suas aplicações sociais. 

Além do indevido determinismo, incorre-se muitas vezes tam-
bém em despropositado evolucionismo na discussão do novo para-
digma tecnológico quando a sociedade da informação é vista como 
uma etapa de desenvolvimento.

Como muito bem alerta Agudo Guevara (2000), melhor seria 
referir-se a sociedades da informação, no plural, para identificar, 
numa dimensão local, aquelas nas quais as novas tecnologias e ou-
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tros processos sociais provocaram mudanças paradigmáticas. A ex-
pressão sociedade da informação, no singular, seria melhor utiliza-
da, numa dimensão global (ou mundial), para identificar os setores 
sociais, independente de seu contexto local, que participam “como 
atores de processos produtivos, de comunicação, políticos e cultu-
rais que têm como instrumento fundamental as TDIC [tecnologias 
digitais de informação e comunicação] e se produzem – ou tendem 
a produzir-se – em âmbito mundial” (AGUDO GUEVARA, 2000, p.4).

O determinismo e o evolucionismo distorcem a análise do com-
plexo processo de mudança social e alimentam uma atitude passiva, 
contemplativa, em relação a esse processo. Tais posturas impedem 
ou ignoram que a sociedade, especialmente por intermédio do Es-
tado, tem desempenhado, no decorrer da história, um papel muito 
ativo tanto para promover quanto para sufocar o desenvolvimento 
tecnológico e suas aplicações sociais. Isso é particularmente claro 
no que se refere às novas tecnologias. O avanço tecnológico no novo 
paradigma foi em grande parte o resultado da ação do Estado e é o 
Estado que está à frente de iniciativas que visam ao desenvolvimen-
to da sociedade da informação nas nações industrializadas e em 
muitas daquelas que ainda estão longe de ter esgotado as potencia-
lidades do paradigma industrial.

Adotando a sugestão de Agudo Guevara (2000), um olhar so-
bre a experiência concreta das sociedades de informação permite 
revelar como a reestruturação do capitalismo e a difusão das no-
vas tecnologias da informação lideradas e/ou disponibilizadas pelo 
Estado estão interagindo com as forças sociais locais e gerando um 
processo de transformação social.

Em termos gerais, é consenso entre analistas que a realização 
do novo paradigma se dá em ritmo e atinge níveis díspares nas vá-
rias sociedades. Junto com o jargão da “sociedade da informação” 
já é lugar comum a distinção entre países e grupos sociais “ricos” e 
”pobres” em informação. 
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As desigualdades de renda e desenvolvimento industrial entre 
os povos e grupos da sociedade reproduzem-se na sociedade da in-
formação. Enquanto, no mundo industrializado, a informatização 
de processos sociais ainda tem de incorporar alguns segmentos 
sociais e minorias excluídas, na grande maioria dos países em de-
senvolvimento, entre eles os latino-americanos, vastos setores da 
população, estão ainda longe de integrar-se a esta nova sociedade 
(AGUDO GUEVARA, 2000). Este fato constitui um dos principais de-
safios éticos para a constituição das sociedades da informação, de-
safio que somente através da ação social consciente poderá superar, 
já que este problema não será resolvido pelo avanço tecnológico por 
si só, nem por uma evolução natural.

A Inclusão digital

Para entender o significado da inclusão digital é interessante 
olhar e fazer uma análise no fenômeno oposto, ou seja, a exclusão 
digital. Conforme Wilhelm (2002), o termo exclusão digital possui 
características que se alteram, tendo sido apropriado por grupos so-
ciais com os mais diferentes interesses.

Em seu sentido mais restrito, o termo refere-se ao acesso dife-
renciado às modernas ferramentas da telecomunicação, focalizando 
de forma mais exclusiva a Internet, já que este meio tem capturado 
o nosso imaginário coletivo. É importante considerar que todos os 
cidadãos devem ter acesso às informações essenciais e às modernas 
ferramentas da comunicação, mas também possam usá-las a fim de 
obter maior participação na sociedade. Por isso, é crucial disponi-
bilizar conteúdos que sejam relevantes para a vida dos segmentos 
mais pobres da população e das minorias étnicas e culturais. 

Segundo Castells (2002) é indispensável saber quem teve acesso 
primeiro, e a quê, porque, ao contrário da televisão, os consumido-
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res da Internet também são produtores, pois fornecem conteúdo à 
rede e dão forma à teia. Assim, o momento de chegada tão desigual 
das sociedades à constelação da Internet terá conseqüências dura-
douras no futuro padrão da comunicação e da cultura mundial. 

Nesses termos, podemos verificar que a falta de acesso a In-
ternet exclui o cidadão pobre do ambiente econômico dominante, e 
mais: retira-lhe a possibilidade de incluir na rede o padrão cultural 
da sua realidade local. Portanto, incluir digitalmente é facilitar o 
acesso dos excluídos ao novo modo de produção e estilo de desen-
volvimento social e cultural. Para isso, não basta fornecer o acesso 
às tecnologias da informação, mediante o uso de computadores e a 
alfabetização digital. É muito mais importante trabalhar com o for-
talecimento da sociedade local visando propiciar as condições para 
uma apropriação cidadã dos conteúdos disponíveis na rede e para 
difusão dos saberes e fazeres comunitários. Sendo assim, a opção 
mais adequada para a inclusão de cidadãos pobres em países peri-
féricos e semiperiféricos é o acesso coletivo às tecnologias da infor-
mação e da comunicação. 

O termo “inclusão digital” pode abarcar uma série de significa-
dos, desde estudos na área da psicologia até os estudos nas áreas so-
ciais mostrando as desigualdades de renda ou de sexo. Parece que a 
busca, na maioria dos projetos ao redor do globo, está concentrada na 
ênfase ao aprendizado técnico. Para vários estudiosos da questão esse 
não parece ser o melhor caminho para que a inclusão digital se trans-
forme efetivamente em uma inclusão social: a exclusão digital mais 
importante não é o acesso a uma caixa. É a habilidade de se tornar 
poderoso com a linguagem que esta caixa trabalha. Senão somente 
poucos podem escrever com esta língua, e todo o resto está reduzido 
a ser apenas leitores (LESSIG, 2004). Ou seja, a tecnologia não é uma 
variável externa a ser injetada de fora para produzir certos resultados 
numa realidade existente, ela deve ser tecida de maneira complexa no 
sistema social e seus processos (STAROBINAS, 2006).
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A educação como fator determinante  
para a construção de uma nova mentalidade

A educação é o elemento-chave na construção de uma socieda-
de baseada na informação, no conhecimento e no aprendizado. Par-
te considerável do desnível entre indivíduos, organizações, regiões 
e países deve-se à desigualdade de oportunidades relativas ao de-
senvolvimento da capacidade de aprender e concretizar inovações.

Segundo informações contidas no Livro Verde (TAKAHASI, 
2000), editado pela Sociedade da Informação no Brasil, o processo de 
educar em uma sociedade da informação significa muito mais que 
treinar as pessoas para o uso das tecnologias de informação e comu-
nicação, ou seja, trata-se de investir na criação de competências su-
ficientemente amplas que lhes permitam ter uma atuação efetiva na 
produção de bens e serviços, tomar decisões fundamentadas no co-
nhecimento, operar com fluência os novos meios e ferramentas em 
seu trabalho, bem como aplicar criativamente as novas mídias, seja 
em usos simples e rotineiros, seja em aplicações mais sofisticadas.

Trata-se, então, de formar os indivíduos para “aprender a 
aprender”, de modo a serem capazes de lidar positivamente com a 
contínua e acelerada transformação da base tecnológica.

A atração que estas novas tecnologias exercem sobre todos – 
de formuladores de políticas e desenvolvedores de infraestrutura e 
aplicações de tecnologias de informação e comunicação até usuários 
de todas as classes e idades – pode levar a uma visão perigosamente 
reducionista acerca do papel da educação na sociedade da informa-
ção, enfatizando a capacitação tecnológica em detrimento de aspec-
tos mais relevantes. Pensar a educação na sociedade da informação 
exige considerar diversos aspectos relativos às tecnologias de infor-
mação e comunicação, a começar pelo papel que elas desempenham 
na construção de uma sociedade que tenha a inclusão e a justiça 
social como uma das prioridades principais.
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Então, pode-se definir inclusão social como a formação para 
a cidadania, o que significa que as tecnologias de informação e co-
municação devem ser utilizadas também para a democratização dos 
processos sociais, inclusive para promover a transparência de políti-
cas e ações de governo e para incentivar a motivação dos cidadãos e 
a sua participação ativa nas instâncias cabíveis. Logo, as tecnologias 
de informação e comunicação devem ser utilizadas para integrar a 
escola e a comunidade, de tal forma que a educação mobilize a socie-
dade e a diferença entre o formal e o informal seja vencida.

Assim, percebe-se que a alfabetização em informação deve criar 
aprendizes ao longo da vida, pessoas capazes de encontrar, avaliar 
e usar informação eficazmente, para resolver problemas ou tomar 
decisões. No nosso entendimento, uma pessoa alfabetizada em infor-
mação seria aquela capaz de identificar a necessidade de informação, 
organizá-la e aplicá-la na prática, integrando-a a um corpo de conhe-
cimentos existentes e usando-a na solução de problemas.

Inclusão digital na terceira idade através da rede

Atualmente estamos vivendo uma nova etapa do desenvolvi-
mento da sociedade onde surgem novas formas de economia e polí-
tica ao redor do mundo que exigem indivíduos adaptados a chamada 
“Sociedade em Rede” ou “Sociedade Informacional”, cuja caracterís-
tica principal está na constituição por redes em todas as dimensões 
fundamentais da organização e da prática social (CASTELLS, 2003). 

Mesmo já reconhecido que as formas de organização em rede 
faziam parte das sociedades anteriormente, o autor explicita que a 
organização em rede viabilizada pelas Tecnologias Digitais da In-
formação e Comunicação (TDIC) possibilitou uma expansão e recon-
figuração que superou os limites tradicionais das relações sociais 
(CASTELLS, 2003). Embora seja possível sentir os efeitos dessas trans-
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formações, as redes globais não têm participação efetiva de todas 
as localizações, induzindo a uma geografia de desigualdade social, 
econômica e tecnológica. Assim, esse processo, representado pela 
globalização,tornou-se uma máquina incontrolável e excludente.

De acordo com o cenário apresentado acima, uma das classes 
de membros que mais sofrem exclusão digital são as pessoas da ter-
ceira idade, pelo fato destas não conseguirem acompanhar toda a 
evolução tecnológica e por não existirem políticas públicas que per-
mitam ser feita essa inclusão, principalmente no cenário brasileiro 
que existem no papel mas na prática não.

O atual modelo contemporâneo de sociedade exalta a figura do 
jovem como um ser belo, forte e poderoso, destinando aos idosos o 
dolo da incapacidade e da impotência. A violência exercida pelo dis-
curso enaltecendo a juventude indica uma falta de reconhecimento 
social para com a velhice, revelando a carência de um lugar sim-
bólico para o idoso, levando que essa classe tenha o desejo de uma 
inclusão social pela inclusão digital.

Nesse sentido, Pereira e Neves (2011) argumentam que deve-se 
ensinar aos idosos levando em consideração características especí-
ficas como idade, meio social e cultural sendo necessário promover 
um ambiente de aprendizagem próprio para os indivíduos em ques-
tão, que passa pela criação de uma interação com a máquina, de 
acordo com as suas necessidades e condições físicas.

Para Kachar (2003) é importante manter atenção ao processo 
cognitivo do idoso, pois o ritmo de cognição é mais lento, devido, 
as restrições sensoriais próprias do envelhecimento. Considerando 
suas dificuldades é fundamental adaptar os cursos oferecidos às 
particularidades desse grupo. O ideal é que os encontros ocorram 
semanalmente e comportem em torno de duas horas diárias, com 
turmas pequenas que não ultrapassem 15 alunos e, preferencial-
mente, com um aluno por computador, pois as solicitações de orien-
tação e dúvidas do aprendiz na terceira idade são maiores.
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Em relação às explicações, é preciso desenvolver um ritmo 
brando, contínuo e progressivo de complexidade, fornecendo in-
formações gradativamente, pois muitas informações simultâneas 
podem gerar confusão e estresse, levando à desmotivação e à de-
sistência, além da frustração e sensação de incapacidade para com-
preender essa linguagem (WEHMEYER, 2006; KACHAR, 2009).

Nesses termos ressalta-se a importância de investir em repe-
tições de tarefas, estimulando a memória do idoso (KACHAR, 2009). 
De acordo com a autora, o conteúdo deve atender às necessidades de 
compreensão da linguagem digital e, também, ao funcionamento dos 
recursos básicos do processador de textos, da pesquisa na Internet, do 
endereço eletrônico (e-mail) e das redes sociais, procurando garantir 
habilidade mínima no exercício da autonomia com a tecnologia.

Ao que se refere às dificuldades encontradas por grupos de ter-
ceira idade acerca do aprendizado sobre as tecnologias, citam-se os 
lapsos de memória, menor velocidade de raciocínio e limitação mo-
tora (KACHAR, 2009; MENDONÇA; MACEDO, 2010).

Levando em consideração o que apresentou os estudos acima, 
foi montada uma metodologia com três grupos de idosos no decor-
rer do ano de 2015 com a finalidade de investigar o rendimento dos 
participantes de um curso em um projeto de extensão em relação ao 
conteúdo ministrado e os efeitos desse programa de inclusão social 
através da inclusão digital utilizando as redes como forma de apren-
dizagem dos conteúdos.

Por meio dos resultados, observamos que a construção dos 
conceitos sobre as tecnologias foi absorvido de forma contínua, na 
medida em que os alunos captavam a nova informação por meio da 
explicação. Para isso foi fundamental dar um intervalo maior para 
refletirem a respeito da informação absorvida e, a partir disso, ob-
servamos se os mesmos mudavam ou adaptavam seu comportamen-
to durante os exercícios realizados. Tudo isso foi feito direto com o 
uso do computador que permitiu analisar suas principais dificulda-
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des de aprendizado. Uma importante constatação foi a que repetição 
dos exercícios ajudou a fixação dos conhecimentos bem como destes 
exercícios serem realizados diretamente na máquina que ocasionou 
uma maior aproximação com os equipamentos eliminando a parte 
teórica que muitas vezes permite a criação do mito de dificuldade 
computacional.

Um forte aliado para ajudar a fixação dos conhecimentos foi a 
utilização das redes sociais que permitiu aos grupos espaço para o 
exercício da criatividade, a socialização, construção e reconstrução 
do conhecimento, o desenvolvimento lógico, a capacidade de memo-
rização, instigando a mente a pensar, memorizar, resolver e formu-
lar problemas através de exercícios que estimulassem a aquisição 
desses novos conhecimentos.

O interessante foi a vontade de aprender as tecnologias para 
poder utilizar os serviços de mensagens, e-mails, redes sociais entre 
outros para ter contato com amigos e, principalmente, familiares 
que as utilizam e, a partir da entrada dessas pessoas na rede, os 
mesmos se sentiram incluídos digitalmente pelo simples fato de po-
der ter acesso ao grupo familiar na rede. Com isto, verificamos que o 
simples acesso a rede resgatou os laços familiares perdidos pela fal-
ta de contato pessoal entre as famílias. Para os grupos de pessoas da 
terceira idade utilizar o computador permitiu a aproximação física 
e social com filhos e netos, amigos e parentes, além de possibilitar a 
utilização de jogos e permitir atualizações de diversas informações.

Um fator de destaque foi que a metodologia de aprendizado 
adotada foi sendo construída a partir das dificuldades apresentadas 
pelo grupo na qual os que conseguiam assimilar mais rapidamen-
te os conteúdos ajudavam os que possuíam mais dificuldades. Ou 
seja, foi uma construção compartilhada do conhecimento que no 
final atingiu ao objetivo de inserção da tecnologia para esse grupo, 
fortalecendo os laços entre os membros e tornando as aulas mais 
dinâmicas e divertidas.
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Como principais resultados observados foram a grande dis-
posição dos grupos para aprenderem a manusear as tecnologias, a 
superação das dificuldades de lidar com o novo e partilhar o apren-
dizado com os outros que tiveram mais dificuldades. Através da 
utilização da rede ficou visível o aumento da autoconfiança e foi 
possível verificar o aumento da autoestima por se sentirem incluído 
digitalmente e, principalmente, por se sentirem inserido no conví-
vio social. O ponto principal que podemos ter como aprendizado foi 
a gratidão e a vontade desse grupo em ter resgatado sua cidadania 
por estar conectado ao mundo virtual e ter demonstrado que o co-
nhecimento adquirido não iria se limitar ao curso pois essa inclusão 
abriu novas oportunidades de iteração social e que, a partir disso, 
procurariam adquirir muitos outros conhecimentos pelo fato de te-
rem a oportunidade de pertencer ao mundo novamente.
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CAPÍTULO 07

Aula chat no Ensino Superior: em debate, o uso 
da tecnologia via aula virtual escrita síncrona

Aliete Gomes Carneiro Rosa

Ana Paula Ferreira da Silva

Cherlia Bezerra da Silva

Introdução

Este tema é uma provocação ao uso das tecnologias para me-
diação de conhecimento no ensino superior. Pouco se tem tratado 
do assunto, mas discuti-lo se torna mais que necessário, sobretudo 
para as Licenciaturas, por uma razão clara: da escola é exigido que 
se faça uso das tecnologias e os professores que estão nessas escolas 
passam pela Universidade e precisam refletir sobre o que significa a 
incorporação das tecnologias digitais no ensino. Este será o lugar de 
nossas discussões.

Está claro que os avanços tecnológicos têm influenciado a so-
ciedade significativamente e alterado o hábito das pessoas de modo 
geral. Nesse contexto, a educação, como atividade social necessária, 
também merece destaque e precisa atender às demandas tecnológi-
cas da sociedade globalizada. 

O contexto educacional atual faz uso dos chamados Ambientes 
Digitais como das ferramentas que têm como princípio a mediação 
do processo de aprendizagem. Dentre as tantas possibilidades de 
uso de objetos para mediação do conhecimento, destacam-se os Am-
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bientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), recursos que possibilitam ao 
professor interagir com alunos em espaços virtuais desenvolvidos ou 
adaptados para fins de ensino, que acabam por hibridizar também o 
ensino presencial. O uso de ambientes virtuais para ensino a distância 
agregou às aulas ferramentas síncronas e assíncronas, o que mobilizou 
uma série de formatos de aulas auxiliadas pela tecnologia que deslizou 
também para as aulas entre quatro paredes. 

No entanto, modo geral, as ferramentas digitais ainda são pouco 
usadas por professores do ensino presencial nos diversos segmentos 
do ensino. Eles apresentam as mais diversas justificativas para isso, 
tais como: falta de estrutura e/ou capacitação para uso das tecnolo-
gias. Em se tratando dos AVA, esse problema é perceptível tanto em re-
lação ao professor quanto em relação ao aluno conforme aponta Braga 
(2013, p. 83) ao dizer que “recorrentemente é apontado por docentes 
que usam AVA que a participação dos alunos fica longe do que é idea-
lizada”. Ou seja, mesmo o ensino mediado apresenta dificuldades. Em 
contrapartida, as interações que ocorrem nos AVA abrem novos espa-
ços para a construção colaborativa do conhecimento a depender dos 
objetivos de ensino e das atividades elaboradas para a construção do 
conhecimento. Vale salientar, que a maneira como professor orienta 
suas aulas em ambientes virtuais é imprescindível para o bom resulta-
do e expectativas no envolvimento dos alunos. 

O espaço virtual de comunicação, no qual professores e alunos 
trocam mensagens escritas em tempo real, permite a abertura de chats 
nos quais o professor desenvolve um dado conteúdo proposto de modo 
que todos os alunos possam ter a oportunidade de discutir sobre um 
dado tema ao mesmo tempo em que recorrerem a pesquisas pela Inter-
net como fontes que complementem a discussão durante a aula on-line.

Nesse sentido, é o letramento digital20 de alunos e professores 
que coopera para o processo de hibridização do ensino, o que apoia 

20 Referimo-nos a letramento digital como práticas e atividades demandadas de expe-
riências a partir do uso de computadores e dispositivos móveis no cotidiano.	
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iniciativas de discussões de temas em espaços digitais, promove o 
debate e a participação de alunos que aprendem em ambiente 
estruturados de forma diversa do presencial, permite debater 
conteúdos de modo que o aluno incorpore a tecnologia ao se 
sentir contemplado em suas necessidades. Autores como Soares 
(2002) e Xavier (2005) defendem que o letramento digital pode 
incentivar de maneira significativa a educação e suas concep-
ções sobre o uso das tecnológicas, em razão de proporcionar o 
dinamismo e a interativade dos conteúdos.

Nesse contexto, discutiremos a aula chat como forma de cons-
trução de conhecimento e produtiva para o ensino superior em 
todas as modalidades. Através da aula chat há a possibilidade de 
discutir temas a partir de conversas organizadas com grupos de 
alunos. Assim, ficará saliente a ideia de ensino híbrido hoje uma 
vez que relacionaremos recursos oferecidos pela tecnologia educa-
cional com a perspectiva da construção do conhecimento por meio 
de alternativas que valorizem a adoção de práticas de ensino que 
possam ser combinadas entre as modalidades presencial e virtual, 
voltadas para a educação superior. A apresentação da aula chat em 
nossas discussões caminhará através do entendimento da consti-
tuição do gênero e da compreensão dessa aula não como recurso, 
mas como discurso digital21. Desse modo, trataremos de questões 
atinentes à cultura digital para ensino como formas de ser e es-
tar na atualidade e situaremos o gênero aula chat no contexto do 
ensino superior presencial e as possibilidades de mediação de co-
nhecimento. O reconhecimento da aula virtual como gênero abre 
a possibilidade de aproximar as lentes da aula chat cujas práticas 
linguageiras permitem compreender os percursos feitos pelos su-
jeitos para a construção do conhecimento.

21 Assumimos, aqui, que o espaço digital não é apenas ferramenta, um aparato tecnoló-
gico a serviço das pessoas. É um discurso que se foi incorporando a outros discursos 
no cotidiano, gerando formas de ser e de estar na e da sociedade. É a voz digital no 
mundo atual e não apenas mais um recurso.	



118

A aula virtual escrita: chats como ambiente  
para construção de conhecimento

Um aspecto a ser considerado no tratamento do ensino-apren-
dizagem mediado pela virtualidade é a forma como os sujeitos lidam, 
nessa via de acesso, com o conhecimento. Os estudos aí situados to-
mam, entre outros, a direção da mediação e da cognição, tratan-
do da transposição didática, conforme Chevallard (1991 apud PAIS, 
2005); o contrato e as situações didáticas nos estudos de Brousseau 
(1986 apud PAIS, 2005); teorias da cognição e da flexibilidade cog-
nitiva Spiro (1987 apud CARVALHO, 1998, pp. 139-204) no campo da 
atuação do ensino mediado pela tecnologia. A Teoria da Flexibilida-
de Cognitiva (TFC) pensada por Rand Spiro na década de 80 toma 
por base a obra Investigações Filosóficas de Wittgenstein quando este 
usa a metáfora da travessia da paisagem em várias direções (CAR-
VALHO, 1998). A partir dessa perspectiva, a TFC tem sido aplicada 
em pesquisas sobre o uso de aparatos tecnológicos no ensino por 
permitir reconhecer uma maleabilidade na forma como os sujeitos 
lidam com a navegação de modo geral e com a transferência dos co-
nhecimentos adquiridos nessa navegação para aprendizagem (MA-
GALHÃES, 2002). Spiro (1987, apud CARVALHO, 1998, p.148) chama a 
isso “aprendizagem em domínios pouco-estruturados”. Situar a aula 
virtual requer a compreensão das mudanças ocorridas pelo fazer 
pedagógico na contemporaneidade que se virtualiza. Compreende, 
então, observar os tempos e os espaços assim como a linguagem cujo 
locus tanto pode ser o ensino a distância como o presencial.

As aulas em ambientes virtuais representam a flexibilidade22 
do gênero de base ou de partida que é a aula presencial. Professores 
e alunos escrevem sobre um dado tema, seja em chats ou em aulas 
escritas para Ambientes Virtuais. Como tal, a aula escrita virtual 

22 O termo não significa uma mudança de uma modalidade para outra, mas uma carac-
terística que os gêneros têm de se atualizarem.
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participa da esfera de comunicação cultural mais complexa que é o 
discurso científico. Tanto na modalidade presencial quanto na vir-
tual, a aula se situa nos gêneros secundários, sendo a aula presencial 
a que, supostamente, mais permite o aparecimento dos gêneros pri-
mários23. Desse modo, o regime de gênero permite reconhecer tanto 
o gênero de partida assim como o “atualizado” e identificar os tra-
ços do discurso pedagógico conforme Barros (2005). A aula virtual se 
apresenta, para retomar Todorov (1978) e Adam e Heidmann (2004) – 
quando tratam do processo de surgimento dos gêneros –, como prá-
tica de linguagem cuja fonte está no gênero que o originou, fazendo 
ressaltar que a relativa estabilidade do gênero faz surgir outros. Seu 
conteúdo temático e sua construção composicional emergem de re-
lações sociais e culturais complexas cujos letramentos são levados 
para as práticas digitais. 

A aula virtual escrita em instâncias universitárias represen-
ta uma reterritorialização do gênero aula– e no caso do chat ainda 
mais – em que há outra forma de lidar com a construção do conhe-
cimento ciberculturalmente (MENEZES, 2010).O sistema binário que 
torna possível a materialização das aulas legitima e corporifica o 
espaço virtual, criando um novo enquadre. De modo mais amplo, a 
aula virtual abre um cenário cujos discursos da política educacional 
e da política de inclusão digital se encontram em diálogo.

Ao tratamento do gênero aula virtual escrita no chat, não basta 
apenas o reconhecimento de seu formato e de sua estrutura, porque 
não é apenas uma “nova roupagem” do ensino, mas outra prática que 
se incorpora ao cotidiano social. Logo, o discurso digital se apresen-
ta não mais como ferramenta, mas como prática cotidiana. É preciso 
reconhecer as situações de comunicação e seus propósitos, os sujeitos 
implicados, suas formas de edição, circulação e “consumo”.

23 Situamos a aula chat como gênero do discurso de instância mais complexa (gêne-
ros secundários) conforme Bakhtin (2003). Nesse sentido, o filósofo russo aponta os 
enunciados, fazendo distinção entre interações do cotidiano (gêneros primários) e 
enunciados mais elaborados e mais complexos.
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A esfera de atividade da aula chat é o ensino, ocorrendo prá-
ticas linguageiras próprias, modos de organização do gênero, 
contextos específicos, pondo esse acontecimento num lugar de 
mudança trazida pela tecnologia e evidenciada pelas práticas de 
leitura e escrita.

Como prática virtual, Marcuschi (2004), Barros24 (2001) e Me-
nezes (2010) situam a aula chat como gênero emergente marcado pela 
escrita síncrona e menos centrado no professor25. No caso dos refe-
ridos autores, seus estudos se situam respectivamente sobre aulas 
virtuais tais como as aulas chat, aula dentro dos gêneros digitais e 
aquelas que são ministradas através de ambientes digitais como os 
e-Groups26e e-mails educacionais (aulas virtuais por e-mail).

Segundo Marcuschi (2004), as aulas virtuais como gênero 
podem ser mais ou menos rotineiras. O autor lista pelo menos 
doze gêneros digitais mais comuns nos ambientes virtuais e, den-
tre eles, nomeia o e-mail educacional e a aula chat (chat educa-
cional) como participantes do contexto do ensino. Por ser uma 
prática que rapidamente se modifica por causa dos avanços da 
tecnologia, o gênero aula virtual toma hoje novas configurações. 
Os chamados Ambientes Virtuais de Aprendizagem27 abrigam au-
las de naturezas diversas (aula chat, aula blog, aula e-mail) além de 
muitos suportes digitais serem usados como ambientes de aula: 

24 Tema também desenvolvido por Cunha (2009) que trata das estratégias de polidez 
nas aulas chat.

25 Essa é uma questão ainda pouco clara, uma vez que a figura do professor ainda 
é fortemente marcada mesmo em aula chat porque os alunos ainda buscam nele a 
confirmação do conhecimento.

26 O e-groups usado por Menezes (2010) é o Yahoo!Groups, ainda hoje é um ambiente de 
aprendizagem aberto e gratuito usado para aulas a distância ou como suporte para 
aulas presenciais.

27 Universidades públicas e também instituições particulares contam com plataformas 
de ensino que contêm aulas escritas. Um grande exemplo é a Plataforma MOODLE, 
muito usada atualmente. Há outras já criadas no Brasil, tais como, Solar Virtual, 
Amadeus (criada pelo CIN da UFPE), Teleduc (Unicamp) e mais recentemente o 
Redu, plataforma educacional com grande identificação com as redes sociais, mas 
usada para fins de ensino. O diretório Yahoo!Groups também pode ser usado como 
ambiente de aprendizagem. Essas plataformas virtuais tendem a ser intuitivas a fim 
de facilitar o acesso e a navegação do aluno virtual.
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Grupos28, Blogs e mais recentemente o Facebook. Esses ambientes 
têm a finalidade de relacionar pessoas em torno de determinado 
tema para a construção do conhecimento de modo sistemático. 
Em seu auge, o Orkut também.

Um clássico exemplo de tratamento de aula virtual está situado 
em Barros (2001, p. 355-367) para quem aula é, por excelência, o lugar de 
convenções tácitas entre interlocutores, gradativa e recursivamente construí-
da ao longo dos anos de estudo. É, também, um espaço de troca de infor-
mações e de avaliação. Em seus estudos, a autora aponta característi-
cas de aulas ministradas pela Internet. Para ela, o uso do computador 
como suporte textual influencia a produção de linguagem, tornando a 
aula chat mista, com características tanto da fala quanto do Internetês. 

A aula chat é analisada, no contexto da autora, sob dois pontos de 
vista: o da organização textual e o da organização interativa. Nomeada 
por Barros (2001, p. 362) de nervosa conversa eletrônica, a aula chat apre-
senta três elementos organizacionais estruturadores da aula chat. Do 
ponto de vista da organização textual, a aula chat apresenta sequên-
cia de abertura e monitoramento do canal de comunicação, suporte 
textual, sinais de verificação, sinais retroativos do ouvinte. Do ponto 
de vista da organização interativa, dá-se em turnos conversacionais. 
A troca de turnos sofre alterações por causa do suporte e da falta de 
sincronização das ações dos participantes; sofre influência do domí-
nio discursivo e do gênero, o uso da grafia com convenções próprias 
(abreviaturas, ausência de acentos, sintaxe particular, escrita tele-
gráfica), rapidez e disputa pelo turno conversacional, contribuições 
curtas, enunciados truncados ou incompletos, uso da estrutura per-
gunta-resposta, sim-não ou ainda perguntas fechadas, descentralização 
da interação, uso de estratégias para chamar a atenção para si. Do 
ponto de vista da organização do conteúdo, há introdução direta 

28 Os “Groups” têm se mostrado eficientes ambientes de aprendizagem por suportarem 
carregamento de arquivos e dados para suporte de aulas presenciais. Tanto o Yahoo!-
Groups quanto o GoogleGroups (este último em inatividade) se mostram interessan-
tes ferramentas gratuitas on-line.
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e monitoramento contínuo do tópico em busca de densidade infor-
macional, iniciativa/competição de abordagem do tópico (short-cir-
cuitedtopic-introductions). 

Essa forma de olhar a aula em Barros (2001) situa acontecimen-
tos da aula virtual síncrona e, como gênero discursivo, essa aula 
precisa ser considerada em duas instâncias: a do ambiente virtual 
e a do material escrito, textos resultantes dos chats educacionais.

Selecionamos, como exemplos de aula chat, algumas realizadas 
com alunos de primeiro período de curso de Licenciatura em Letras. 
Observaremos aspectos situados nos estudos de Barros (2001) para a 
análise das aulas. Assim, aspectos da organização textual, interativa 
e dos conteúdos serão destacados aqui embora em ordenação dife-
rente da que é feita pela autora.

Situaremos, primeiro, a organização textual da aula, no en-
tanto, o contexto da aula precisa antes ser explicitado. A aula aqui 
tratada é parte do programa de disciplina curricular do curso de 
Letras presencial, Informática e Linguagem e contou com o número 
de cerca de trinta alunos do primeiro período do curso. Constante 
no Plano de Ensino, a aula foi acordada com o grupo de alunos que, 
neste dia, estão fora da sala de aula presencial e divididos em grupos 
de cinco alunos por chat.  A disciplina, embora presencial, mantém 
o Facebook como ambiente virtual para interação. O objetivo é que 
os alunos experimentem a rede social como ambiente de aprendiza-
gem e o chat como lugar de discussão de temas curriculares. No caso 
desta aula, mais especificamente, o tema foi Letramento Digital. 
Havia um texto base para leitura (o texto deveria ser lido antes da 
aula), três questões norteadoras: O que é letramento? O que é letra-
mento digital? Qual o papel da escola frente ao letramento digital? 
Havia, também, um vídeo sobre o tema para aqueles que desejassem 
aprofundar o tema. Ao longo da semana, os alunos foram postando 
outros vídeos que encontravam.

Fundamentalmente estão presentes à aula: Professora, alunos 
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e um monitor. O papel da monitoria é fundamental, uma vez que são 
esses monitores é que organizam os chats, resolve pendências para 
que alunos e Professora possam se encontrar sem grandes proble-
mas nos horários agendados.

O grupo de alunos e dividido por chats de uma hora cada um. Des-
se modo, os alunos previamente sabem quais serão seus horários, as-
sim como o tema da aula, texto a ser lido para a discussão e três ques-
tões que vão norteando a aula. Também são apresentadas normas para 
a aula a fim de que o tempo seja proveitoso para as discussões, tendo 
em vista ser de apenas sessenta minutos para cada chat. No horário 
estipulado, o monitor organiza os alunos no chat e a aula inicia.

Em relação à organização textual, a aula chat inicia sempre 
com a sequência de abertura conforme aponta Barros (2001). Desse 
modo, todos se cumprimentam, falam de suas expectativas, dizem 
se leram e se entenderam o texto de modo geral. Os alunos falam a 
respeito de como se sentem tendo aula em outro formato e dizem 
de suas dificuldades com Internet, computador etc. Passados esses 
minutos iniciais, a aula discorre em cima das questões antecipada-
mente propostas e do texto lido. Abaixo recortamos algumas das 
interações ocorridas na aula chat do dia 29/09/2015:

Quadro 1: 29/09/2015.

Aluno 3: Boa tarde!

Professora: Boa, aluno 2. Oi, Aluno 3!

Aluno 4: Boa tarde

Professora: Olá, Aluno 4. Bom tê-los na aula.

Aluno 2: Boa professora

Professora: Mais alguém conosco?

Aluno 3: Penso que não. Apenas os do grupo das 17h as 18h.

Professora: Acho que os outros vão chegando, ne´? Podemos 

começar?
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Aluno 2: Sim

Professora: Leram o texto?

Aluno 3: Sim.

Aluno 4: Podemos

Aluno 2: Sim

Aluno 5: Boa tarde!

Professora: Muito bem!

Fonte: Dos autores

Os alunos vão expondo os conceitos e seu entendimento do 
tema. Perguntam, dizem o que entenderam, refazem falas, trazem 
(colam) exemplos do texto lido. Ao longo da aula, a Professora vai 
provocando a discussão com outras perguntas para que o grupo re-
flita sobre o tema e construa o conceito. Também afirma, objeta, 
pede ao aluno para pensar um pouco mais sobre dado enunciado 
até que as três questões possam ser tratadas e fiquem claras para o 
grupo. Todo tempo, a Professora pergunta, mas também responde 
os questionamentos dos alunos. Ao final de uma hora de chat, a aula 
finaliza com questionamentos sobre a clareza do tema tratado.

Do ponto de vista da organização interativa, a aula ocorre em 
turnos conversacionais, mas, em razão da quantidade de alunos no 
chat e das orientações dadas previamente, esta aula teve muitas tro-
cas de turnos. Este é um aspecto que salta aos olhos, uma vez que 
os turnos conversacionais sofrem alterações em razão do suporte, 
mas não são confusos ou caóticos. Os chats atuais contam com uma 
ferramenta que auxilia as aulas: aquela que mostra que o interlocu-
tor está elaborando sua fala e é notado pela expressão “fulano está 
escrevendo”. Este recurso tem se apresentado como uma forma de 
preparação para a sincronia entre os participantes. Assim, os alunos 
interagem e sabem quando o colega elabora sua fala. Embora o tur-
no conversacional seja disputado, o aluno se preocupa em participar 
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e dizer o que pensa sobre o tema da forma mais clara possível. Nesse 
sentido, antecipar tema e questões permite maior participação nas 
discussões. A atenção à fala do colega /aluno/ Professora é frequen-
te e quando não ocorre, a Professora chama o grupo para pensar 
sobre algo dito ou para esclarecer ou afirmar. Assim, é frequente 
aparecerem elogios de afirmação ou aparecerem refutações. Veja-
mos esses aspectos no recorte abaixo desta mesma aula:

Quadro 2: Trecho de Aula Chat ocorrida na disciplina  
Informática e Linguagem – Facebook, 29/09/2015.

Professora: O que podem me dizer sobre o que entenderam 

sobre letramento. O que é letramento?

Aluno 3: Não sei se li ou decodifiquei. Rsrsrssrs. Acho que vou 

descobrir nesta aula se sou letrado ou apenas alfabetizado.

Professora: Rs. FAz parte.

Aluno 1: Eu achei meio confuso

Aluno 2: Bom de forma simples, é um método pelo qual o indi-

víduo consegue lê e compreender o texto.

Professora: Sei, Aluna 1. Ops

Aluno 4: Pelo o que eu entendi, letramento são os usos e as 

praticas presentes no cotidiano

Professora: Guarde o termo “método”, ok?

Aluno 5: Entendi Letramento como o ato de ensinar a ler e 

escrever.

Aluno 4: no caso da escrita e leitura

Professora: Quais práticas, Aluno 4?

Aluno 5: Como Aluna 1, achei meio confuso

Professora: Certo.

Aluno 2: Ok

Professora: Alguém mais?

Aluno 5: Como o Aluno 3, descobrirei hoje se sou letrado ou 
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alfabetizado. rsrs

Professora: Vamos guardar o termo ensinar, Aluno 5. Rs. Ok.

Aluno 5: Guardei. 

Professora: Vou provocá-los um pouco. Vamos pensar. Um 

analfabeto pode ser considerado letrado? Sim ou não?

Fonte: Dos autores

Obviamente as contribuições são curtas em razão do gênero 
chat, mas em geral a participação é ampla. Nesta aula chat, os alunos 
pouco usaram de abreviações, talvez por se tratar de um ambiente 
de aula, o que os fez atenderem às coerções da esfera de enunciação. 

Por fim, em relação à organização do conteúdo, há pouco es-
paço para variações ou divagações. Em razão do tempo do chat, os 
alunos procuram dar respostas diretas e a Professora aproveita as 
falas para ampliar o conceito. As falas começam a ficar maiores que 
antes como se pode ver neste outro recorte da mesma aula:

Quadro 3: Trecho de Aula Chat ocorrida na disciplina Informática e 
Linguagem – Facebook, 29/09/2015.

Aluno 4: Acho que por ser um meio onde as pessoas trocam 

informações muito rápido e por todo mundo ter um aparelho 

celular por exemplo seja uma forma de letramento

Professora: isso mesmo. Sim

Aluno 1: Tanto de se comunicar quanto de pesquisar... estudar.

Professora: No mundo digital. Isso, Aluna 1.

Aluno 3:  Se vocês assistiram ao vídeo Diálogos: Letramento 

digital, a entrevistadora e a entrevistada falaram bastante 

sobre isso.

Professora: Assistiu, Aluno 3? Muito bom!!

Aluno 5: Vi boa parte do vídeo!
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Professora: Ok.

Aluno 5: Na verdade, nem parecia uma entrevista, mas uma 

conversa entre as duas mesmo.

Aluno 2: Muito interresante o vídeo

Professora: Então

Aluno 1: Eu não assisti.

Aluno 5: Falaram bastante sobre a questão do celular, por 

exemplo.

Professora: Isso mesmo. O que seria letramento digital, então?

Aluno 3: É a capacidade de um indivíduo fazer uso de suas ha-

bilidades e desenvolvê-las a partir das informações que possui 

transformando isso em conhecimento.

Professora: Yes!! Muito bem, Aluno 3!!

Aluno 5: Aluno 3, gênio.

Aluno 2: Fazendo uso dos meios digitais

Professora: rs

Aluno 1: Kkkk

Professora: Isso, Aluno 2!!

Aluno 1: Legal

Aluno 3: Isso. Letramento digital vai além de um conhecimen-

to funcional do computador e Internet.

Professora: De fato, o letramento digital me ajuda a fazer uso 

dos aparatos tecnológicos

Aluno 1: Com certeza

Professora: e posso fazer uso deles de diversas formas.

Aluno 2: Sem dúvida

Professora: Então acho que posso avançar na pergunta porque 

Aluno 3:

Aluno 5: Avance!

Professora: de alguma maneira já iniciou. O que a escola tem a 

ver com tudo isso? Letramento? Letramento digital?

[...] 
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Aluno 3: Penso que mesmo que uma instituição tenha projetos 

“inovadores” com uso das TIC’s mas que seu corpo docente 

não esteja em consonância com a proposta de fazer uso desses 

recursos como ferramenta de ensino-aprendizagem, pouco se 

afasta a escola dos modelos antigos e verticais de educação.

Fonte: Dos autores

Como se pode ver, os alunos vão diretamente à questão, dando 
respostas mais precisas, monitoram o tópico para dar informações 
mais próximas do que o tema exige e também do entendimento do 
texto lido. 

A aula chat em geral provoca sempre impacto nos alunos. Sua 
conclusão, prevista no aspecto da organização textual, aponta para 
um espaço de discussão bastante apreciado pelos alunos como se 
pode ver nas falas abaixo:

Quadro 4: Trecho de Aula Chat ocorrida na disciplina  
Informática e Linguagem – Facebook, 29/09/2015.

Professora: Está claro o que é letramento digital?

Aluno 4:  Uhum

Aluno 1: Está

Professora: E qual o papel da escola?! Bom, quero que façam 

uma tarefa agora. Entrem no grupo

Aluno 3: A aula chat é boa. Mas é rápida.

Professora: e comentem o que acharam desta prática de le-

tramento (aula chat) E comentem o tema lá. Rs é sempre assim, 

Aluno 3. Mas a gente pode programar outra.

Aluno 1: Rápido demais mesmo.

Professora: O tema é motivador, não é?

Aluno 2: Sim bastante
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Aluno 1: Muito

Professora: Vou entrar com o outro grupo, mas

Aluno 1: Porque há muito pra falar

Professora: quero ver a tarefa lá, ok? Rsrs

 Aluno 2: Ok

Professora: Boa noite a tod@s!!

Aluno 5:  Lá onde? .-.

Professora: E obrigada pela companhia!! No grupo.

Aluno 2: Boa noite

Aluno 3: Eu não queria sair! Mas...

 Professora: dá mesmo vontade de ficar

Aluno 3: Boa noite! Boas discussões!

gostei muito da discussão com vocês.

Fonte: Dos autores  

Ao final da aula, os alunos são convidados a deixar, no grupo 
da disciplina, suas impressões sobre o tema discutido e sobre a aula 
chat. Abaixo, destacamos alguns dos comentários feitos após a aula:

Aluno 3: Bem, na verdade eu gostaria de publicar outro escrito so-

bre a aula chat mas como fui acometido de uma forte crise de asma, 

aí não conclui. Mas em breve compartilho com tod@sminhas im-

pressões. Por enquanto digo: Atenção! Descobrimos, alguns cole-

gas e eu que a aula chat não é chata. A aula chat tem aparência com 

fim de festa quando se pede “mais uma”. Gosto de quero mais! Ver-

dadeiramente, na prática @ professor@ tem o papel de mediador. 

Provocador. Os alun@s, não se cansam de tanto pensar. É possível 

perceber três coisas: estimulo, protagonismo e contextualização.

Aluno 5: A aula chat me surpreendeu bastante de maneira posi-

tiva! Foi mais do que eu esperava. Muito interessante a maneira 
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com a qual a Professora trabalha como mediadora da conver-

sa, provocando-nos e nos fazendo pensar. Aprender na prática 

sempre foi a melhor maneira, na minha concepção e, através da 

aula chat isso é bem possível devido ao método que a Professora 

usa. Em síntese, a aula chat não é, de forma alguma, aula chata 

e, estou esperando pela próxima

A experiência da aula chat, no caso apresentado, mostra-se po-
sitiva na fala dos estudantes. O Aluno 3 destaca a importância da 
mediação e o Aluno 5 aponta a questão da prática. Nesse sentido, um 
aluno de outro turno de aula faz um comentário bastante interes-
sante sobre a aula e fazemos destaque para importante ponto:

A aula chat é muito dinâmica, pois ela possibilitou que diferentes 

pessoas expressassem suas opiniões sobre a temática. É na acade-

mia que vamos aprender a fazer uso dos recursos tecnológicos 

de forma pedagógica - a aula chat foi um excelente exemplo.

Este comentário, com grifos nossos, expressa o que apontamos 
no início deste texto. O tema do uso da tecnologia por professores 
na Universidade precisa ser discutido e aplicado não apenas em dis-
ciplinas de Introdução à Informática, obrigatórias para os cursos de 
graduação. Mais que isso, o debate precisa ser ampliado para que 
aula chat e outros gêneros e recursos sejam práticas naturalizadas 
na Academia.

Considerações Finais

O gênero aula, de modo geral, constitui-se como prática con-
junta. Em ambientes on-line, o professor não está atrás da mesa nem 
à frente do aluno, mas desafia o olhar deste para um dado recorte. 
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Isso toma corpo e se transforma no próprio texto de aula acessado 
pelo aluno. 

As aulas virtuais escritas, e entre elas a aula chat, são parte das 
práticas digitais demandas pelos movimentos tecnológicos, sociais 
e culturais da atualidade. Práticas mediadas por computador devem 
estar associadas ao trabalho metodológico do professor, mediante a 
integração de recurso tecnológico e planejamento de ensino (BRA-
GA, 2013, p. 47). A experiência aqui demonstrou grande entusiasmo e 
participação nas aulas chat por parte dos alunos. Obviamente que os 
aspectos didáticos são imprescindíveis para a interação nesse tipo 
de aula virtual escrita porque exige atenção para os aspectos do gê-
nero em si. Vale ressaltar que os AVA podem, ainda, suprir necessi-
dades de materiais que podem ser acessíveis dentro da Universidade 
e incentiva a utilização dos laboratórios de informática. 

Despertar o interesse pelo uso de tecnologias no Ensino Supe-
rior é um debate urgente. As Licenciaturas estão diante do desafio 
de reconhecer o discurso pedagógico mediado por instrumentos 
digitais em que alunos acessam o conhecimento fora da Academia, 
em ambientes com estruturas diversas, fazendo os sujeitos se com-
portarem de modo diferente no que concerne a tempo e espaço. A 
aula chat se configura como apenas uma das vertentes do uso da 
tecnologia. Há muito mais a ser debatido.
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CAPÍTULO 08

Tecnologia e Liberdade:  
A proposta dos softwares livres

Anderson Fernandes de Alencar

Introdução

O software adjetivado de “livre” nasce como uma contrapro-
posta a um modelo que na metade dos anos 70 estava se tornando 
cada vez mais comum, a comercialização de softwares, de licenças 
de uso. Mas por que contraproposta? Não foi sempre assim? Na ver-
dade, não! Quando os programadores criavam softwares, estes eram 
disponibilizados gratuitamente para a comunidade de desenvolve-
dores no mundo inteiro. Durante os anos 60 e a primeira metade dos 
anos 70, “praticamente todo software era livre, uma vez que ainda 
não existia um mercado estruturado para a comercialização de li-
cenças” (SALEH, 2004, p. 14). Este movimento de compartilhamento 
foi fortemente fomentado pelo surgimento da própria Internet.

Quando a IBM e outros venderam os primeiros computadores 

comerciais em larga escala, nos anos 60, eles vinham com al-

guns softwares que eram livres, no sentido de que podiam ser 

totalmente compartilhados entre os usuários, ele vinha com o 
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código fonte, e poderia ser melhorado e modificado. No final 

dos anos 60, a situação mudou depois do não empacotamento 

(unbundling) do software da IBM, e no meio dos anos 70 era co-

mum encontrar software proprietário, no sentido de que aos 

usuários não era permitido redistribuí-lo, aquele código fonte 

não era disponibilizado, e aqueles usuários não poderiam mo-

dificar os programas (EUROPEAN WORKING GROUP ON LIBRE 

SOFTWARE, 2000, p. 5, tradução nossa).

O movimento do software livre, como contraproposta à perspec-
tiva que estava se tornando hegemônica, tem suas raízes lançadas, 
segundo “Grupo de Trabalho Europeu sobre Software Livre” (European 
Working Groupon Libre Software), em dois momentos: o desenvolvimento 
do BSD Unix e a criação do Projeto GNU com Richard Stallman.

A primeira versão do sistema operacional UNIX, foi desenvol-
vida em meados de 1969, derivado do sistema operacional Multics. 
Esse sistema foi o programa que, somado a muitos outros, viria a dar 
vida ao que hoje chamamos de Linux ou GNU/Linux, apesar de ter 
sido totalmente reimplementado. “Como à época a AT&T (American 
Telephone and Telegraph) podia atuar somente no mercado de tele-
comunicações, esta cedeu o sistema às universidades, estimulando 
a distribuição de seu código fonte, de modo a fomentar inovações” 
(SALEH, 2004, p. 15). Em 1977, a Universidade da Califórnia, em Ber-
keley, cria a Berkeley Software Distribution (BSD), que vinha junta-
mente com editores de texto e compiladores.

O BSD Unix é a versão alterada, uma customização do Unix, de-
senvolvida pela própria universidade, durante os anos 70 e 80, sen-
do financiada pela organização americana DARPA Contracts, e sob 
o trabalho de uma densa rede de hackers que ajudaram a auditar, 
manter e melhorar o sistema. Esse foi o primeiro sistema licenciado 
sob a “BSD License”, uma das primeiras licenças livres (EUROPEAN 
WORKING GROUP ON LIBRE SOFTWARE, 2000, p. 6).
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O Projeto GNU e Richard Stallman

Richard Stallman era um programador do Laboratório de In-
teligência Artificial (LIA) do Massachusetts Instituteof Technology 
(MIT) desde 1971, época em que todo o código que era produzido por 
ele e por seus pares era compartilhado com os demais. Acabou assim 
por tornar-se um líder da comunidade hacker.

Contudo, nos anos 80, essa cultura de compartilhamento come-
ça fragilizar-se devido ao desenvolvimento dos softwares “portáteis”, 
que poderiam ser usados em diferentes tipos de computadores. Para 
impedir que os softwares desenvolvidos fossem utilizados por empre-
sas concorrentes, os fabricantes não distribuíam o código fonte e co-
meçaram a não permitir a cópia e a redistribuição de seu software.

O evento que reforça a ruptura do Stallman com o software 
proprietário foi a limitação quando, na necessidade de acrescentar 
uma funcionalidade à impressora Xerox 9700; foi impedido de fazê
-lo porque, juntamente com o software da impressora, o seu códi-
go-fonte não foi disponibilizado, tornando de extrema dificuldade a 
realização de tal melhoramento. Stallman afirma:

Significava que o primeiro passo no uso do computador era pro-

meter não ajudar seu vizinho. A comunidade cooperativa esta-

va proibida. A regra criada pelos donos do software proprietá-

rio era, se você compartilhar com seu vizinho, você é um pirata. 

Se você quiser realizar mudanças, nos suplique que as faremos 

para vocês (STALLMAN, 2002, p. 22, tradução nossa).

Ainda em 1980, os seus colegas do LIA criam empresas que aca-
baram por contratar todos os hackers do laboratório para trabalhar 
em softwares proprietários, de código fechado. Stallman foi contrá-
rio a esse movimento. Ele foi um dos últimos hackers de sua geração 
no laboratório.
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Em janeiro de 1984, Richard Stallman deixa o MIT e funda o 
Projeto GNU (GNU’snot Unix). Stallman acreditava que, se tivesse per-
manecido no MIT, o Instituto poderia apropriar-se de seu trabalho, 
imporia suas próprias regras de distribuição ou mesmo tornaria seu 
trabalho um pacote proprietário. O que ele pretendia era criar uma 
nova comunidade de compartilhamento de software.

O Projeto GNU tinha por objetivo a criação de um sistema 
operacional completamente livre, onde qualquer pessoa poderia 
usar, modificar e redistribuir o programa com seu código fonte, 
contato que os demais usuários mantivessem os mesmos direitos. 
Stallman acreditava que a primeira coisa que ele poderia fazer 
para reviver essa comunidade de compartilhamento era desen-
volver um sistema operacional.

Eu me perguntei: existiria um programa ou um conjunto de 

programas que eu poderia escrever para tornar a comunidade 

possível novamente? A resposta foi clara: o que era necessário 

primeiro era um sistema operacional. Este é um software cru-

cial para se começar a usar o computador (STALLMAN, 2002, p. 

23, tradução nossa).

Contudo, para que um sistema operacional funcione é neces-
sário desenvolver certas ferramentas (programas), entre elas um 
compilador, um editor de texto, bibliotecas, um kernel (coração do 
sistema), entre outros. Esta foi a primeira tarefa do projeto GNU: 
desenvolver tais ferramentas.

Do esforço de Richard Stallman e de outros desenvolvedores 
que se somaram à causa, foram desenvolvidos o GNU Emacs (editor 
de texto, pronto em 1985), GNU C Compiler ou gcc (compilador, pron-
to em 1987), entre outros.

Além do desenvolvimento de ferramentas para a constituição 
do sistema operacional livre, foram criados dispositivos legais para 
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salvaguardar de que todo “o software produzido pelo projeto GNU 
permanecesse livre, e promovesse a produção de mais e mais soft-
wares livres” (EUROPEAN WORKING GROUP ON LIBRE SOFTWARE, 
2000, p. 5, tradução nossa), isto é, que nascesse livre e logo depois 
não se tornasse proprietário. Foi desenvolvida para tal fim a Licença 
Pública Geral GNU ou GNU General PublicLicense (GPL).

É importante acrescentar a publicação do GNU Manifesto (1985) 
onde Richard Stallman define de modo incipiente, mas visionário, 
os direitos fundamentais relativos aos softwares. Afirma ele no tó-
pico: “Por que eu Tenho que Escrever o GNU29”

Eu acredito que a regra de ouro exige que, se eu gosto de um 

programa, eu devo compartilhá-lo com outras pessoas que gos-

tam dele. Vendedores de software querem dividir os usuários e 

conquistá-los, fazendo com que cada usuário concorde em não 

compartilhar com os outros. Eu me recuso a quebrar a solida-

riedade com os outros usuários deste modo. Eu não posso, com 

a consciência limpa, assinar um termo de compromisso de não-

divulgação de informações ou um contrato de licença de softwa-

re. Por anos eu trabalhei no Laboratório de Inteligência Artificial 

do MIT para resistir a estas tendências e outras inanimosidades, 

mas eventualmente elas foram longe demais: eu não podia per-

manecer em uma instituição onde tais coisas eram feitas a mim 

contra a minha vontade [...] Portanto, de modo que eu possa con-

tinuar a usar computadores sem desonra, eu decidi juntar uma 

quantidade de software suficiente para que eu possa continuar 

sem nenhum software que não seja livre. Eu me demiti do Labo-

ratório de IA para impedir que o MIT tenha qualquer desculpa 

legal para me impedir de fornecer o GNU livremente

Em outubro de 1985, Stallman cria a Free Software Founda-

29 Disponível em: <https://goo.gl/Epgz6W>.Acesso em: 29 jan. 2016.
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tion (FSF) ou Fundação do Software Livre, organização sem fins lu-
crativos, dar suporte às atividades do Projeto GNU e ao movimen-
to do software livre. A FSF teve, e ainda tem, grande parte de sua 
arrecadação de fundos da comercialização de cópias dos softwares 
desenvolvidos pela própria instituição como o GNU Emacs e tam-
bém do “ensino, personalização de programas, o desenvolvimento 
de soluções e a comercialização de outros serviços” (MARINI, 2007, 
p. 11). Atualmente tem a “missão mundial de promover a liberdade 
dos usuários de computador e para defender os direitos de todos os 
usuários de softwares livres30”.

O Projeto GNU estava trabalhando no desenvolvimento do co-
ração do seu sistema operacional, que se chamava GNU Hurd (1990), 
quando se tem conhecimento que na Finlândia um jovem chamado 
Linus Torvalds, da Universidade de Helsinki, havia desenvolvido um 
kernel estável, em 1991, que poderia vir a completar o que faltava ao 
projeto GNU.

Linus inicia o desenvolvimento do kernel devido à sua insatisfa-
ção com o software proprietário Minix (baseado no Unix) e no intui-
to de desenvolver um sistema operacional similar ao Unix. É nesse 
instante que Linus envia a mensagem a Usenet (espécie de fórum de 
discussão usado nos primórdios da Internet) e diversos programa-
dores se dispõem a colaborar31.

Com o lançamento da primeira versão estável do kernel em março 
de 1994, o Projeto GNU tem a parte que faltava para “concluir” o sis-
tema operacional GNU, que viria a ser chamado de GNU/Linux, a reu-
nião das ferramentas desenvolvidas pela Free Software Foundation e o 
kernel desenvolvido por Linus Torvalds a que ele deu o nome de Linux. 
Esta reunião veio a acontecer em 1992 (STALLMAN, 2002, p. 32).

O uso do termo GNU/Linux ou somente Linux para designar o 
sistema operacional por inteiro é controverso. De um lado, a FSF que 

30 Disponível em: <https://goo.gl/tI4x6K>.  Acesso em: 29 jan. 2016.
31 Mensagem disponível em: <https://goo.gl/GuGtcV>. Acesso em: 29 jan. 2016.
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reforça a menção ao projeto GNU que tornou possível, em um pri-
meiro momento, a constituição do sistema operacional e, de outro 
lado, um grupo de pessoas que acreditam que seria reducionismo 
usar o termo GNU/Linux porque daria a entender que o sistema ope-
racional é somente constituído por um kernel(Linux) e por algumas 
ferramentas (GNU), quando ele é um gama de outros programas ra-
cionalmente organizados.

Atualmente, a Free Software Foundation e o Projeto GNU defi-
nem software livre da seguinte forma:

Um programa é software livre se os usuários possuem as quatro liber-
dades essenciais:
•	 A liberdade de executar o programa como você desejar, para qual-

quer propósito (liberdade 0).
•	 A liberdade de estudar como o programa funciona, e adaptá-lo às 

suas necessidades (liberdade 1). Para tanto, acesso ao código-fonte 
é um pré-requisito.

•	 A liberdade de redistribuir cópias de modo que você possa ajudar ao 
próximo (liberdade 2).

•	 A liberdade de distribuir cópias de suas versões modificadas a ou-
tros (liberdade 3). Desta forma, você pode dar a toda comunidade 
a chance de beneficiar de suas mudanças. Para tanto, acesso ao 
código-fonte é um pré-requisito (PROJECT GNU, 2016).

Mas, por eu utilizar software livre? 

O uso do software livre, além de ir ao encontro da perspectiva 
filosófica de muitas pessoas e instituições, atendendo as aspirações 
daqueles que lutam por outros mundos possíveis, pela democratiza-
ção da informação e do conhecimento, atende ainda de modo singu-
lar a princípios de excelência tecnológica exigidos por especialistas 
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e técnicos, como segurança, robustez, portabilidade, escalabilida-
de e liberdade; além de atender aqueles atentos para questões de 
ordem econômica, como empresas em busca de redução de custos, 
baixo custo de manutenção, entre outras coisas.

Apresentaremos neste tópico algumas das razões para o uso do 
software livre, aqui dispostas em três categorias: de cunho filosófi-
co, de cunho tecnológico e de cunho econômico32. 

Razões de cunho filosófico

Neste grupo encontram-se organizadas todas aquelas razões 
que tocam diretamente os aspectos ideológicos, políticos e filosófi-
cos do uso do software livre.

1.	 Princípios que embasam o software livre – O software li-
vre nasce como um retorno aos primórdios da informática onde os 
programas criados eram compartilhados com os demais.

2.	 Torna-nos partícipes de uma comunidade de solidarie-
dade – Devido ao acesso ao código fonte, com a possibilidade de 
alterar, melhorar ou adaptar programas, são formadas verdadei-
ras comunidades em torno de determinados softwares, comuni-
dades de colaboração e solidariedade.

3.	 Uma comunidade autosustentável – havendo ou não pagamento 
de valores, estes servem para manter o desenvolvimento e a subsistên-
cia do próprio projeto ou programa para que venham a atender sem-
pre mais as demandas da própria comunidade, dos “usuários finais”.

32 As razões listadas foram recuperadas da experiência pessoal do pesquisador com o software 
livre e do seu movimento e dos textos “Propostas de Ações de Governo para Incentivar o 
Uso de Software Livre”, de Roberto A Hexsel, “AnalysisoftheImpactof Open Source Softwa-
re”, do Dr. NicPeeling e Julian Satchell, “Free Software / Open Source: InformationSocie-
tyOpportunities for Europe?”, do EuropeanWorkingGroupon Libre Software e “O impacto 
do software livre e de código aberto na indústria de software do Brasil” produzido pela 
Softex em parceria com a Universidade de Campinas.
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4.	 Inaugura um novo fórum para ação democrática – Se-
gundo o European Working Group on Libre Software (2000, p. 13), 
a dinâmica do software livre e seus projetos abre espaço para que 
democraticamente os “usuários finais” dos softwares em desen-
volvimento opinem e direcionem o próprio caminho do projeto, as 
prioridades, o que precisa ser feito, o que precisa ser melhorado, 
entre outras coisas.

5.	 Amplia a possibilidade de promoção de infoinclusão – O 
software livre é hoje a melhor alternativa para o grande número de 
telecentros, pontos de infoinclusão, pontos de acesso, quiosques e 
as mais diversas remodelagens de computadores que necessitem de 
um sistema operacional para funcionar.

6.	 Sistemas operacionais ilegais – Empresas e instituições pas-
sam pelo dilema moral de possuir em suas máquinas programas 
não licenciados e por isso em situação de ilegalidade diante da Jus-
tiça Brasileira. O software livre é uma real alternativa ao pagamen-
to de licenças a essas grandes empresas.	

7.	 A luta contra os monopólios – Os monopólios não trazem ne-
nhum bem à sociedade, nem mesmo ao próprio capitalismo e ao 
neoliberalismo. O monopólio desmonta o mercado e qualquer tipo 
de concorrência na sua área de atuação.

8.	 Há sempre a possibilidade de “criar um novo caminho” – 
Qualquer projeto que venha a ser “tomado” por alguma empresa 
pode ser mantido livre pela comunidade que dele se afeiçoou e de-
senvolve. Há liberdade para continuar o projeto com outro viés de-
vido ao código fonte disponível, e mais, devido a uma comunidade 
que compartilha os mesmos sonhos e ideais.

9.	 O software não devia ser proprietário – O software, como 
qualquer outra produção humana, é bem intangível, pertencen-
te à humanidade que tornaram possível sua existência por meio 
das diversas descobertas científicas que foram compartilhadas, 
publicizadas.
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Razões de cunho técnico

Neste grupo encontram-se organizadas todas aquelas razões 
que tocam fortemente os aspectos técnicos do uso destes softwares, 
o que eles trazem de benefício ao estado da arte do já constituído no 
campo da tecnologia.

1.	 A disponibilidade do código fonte – Melhorar e adequar o que 
for necessário. A disponibilidade do código fonte é uma das principais 
vantagens do uso do software livre. Ter acesso ao código fonte implica 
em conhecer o software, não como alguém que só conhece as aparên-
cias, mas como aquele que conhece a alma daquele programa.

2.	 O direito de redistribuir – Devido às licenças livres – me refiro 
aqui especificamente à GPL –, temos o direito garantido de redis-
tribuir estes programas e suas alterações, sem infringir os direitos 
autorais daquele programa; isto é, não só poderei fazer uso pessoal 
desse programa e dos melhoramentos/adaptações que tenha feito 
para meu uso particular, mas também poderei compartilhar esse 
programa ou suas versões melhoradas com a comunidade.

3.	 O direito de usar o software para qualquer fim – Emba-
sados ainda na GPL, é garantido a nós o uso do software livre para 
qualquer fim. Esta liberdade é muito benéfica porque não se faz 
necessário pedir a um número exaustivo de pessoas a autorização 
para qualquer uso que se pense em fazer do programa. Se quero usá
-lo na minha escola, eu simplesmente o uso; se agora quero adap-
tá-lo para usar na universidade, sou livre para fazê-lo; se quero 
novamente adaptá-lo para usar como ferramenta para a promoção 
de educação a distância, nada me impede de realizá-lo; tenho a li-
berdade garantida, sem incorrer em falta alguma.

4.	 Não somos reféns da tecnologia proprietária – O código 
fonte – entendido pelo European Working Group on Libre Software 
neste contexto como uma caixa preta, isto é, que armazena infor-
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mações fundantes daquele programa –, caso se perca, todo o “se-
gredo” do programa se perde junto com ele. É o que aconteceu e 
acontece com diversos softwares proprietários que, por não dispo-
nibilizarem seus códigos fontes, quando vêm a falir ou “saem do ne-
gócio”, com eles morre ou é soterrado toda e qualquer possibilidade 
de que outras pessoas venham a realizar alterações, melhorar, cor-
rigir bugs, adaptar, manter esse programa. O que resta ao cliente é 
migrar para a versão nova que o fornecedor tenha desenvolvido ou, 
caso descontinue o software, partir para uma outra empresa, para 
um outro software.

5.	 Não estamos sujeitos ao ciclo da obsolescência do hard-
ware – Segundo Hexsel (2002, p. 13), as empresas incham os pro-
gramas com funcionalidades e ferramentas, que ele chamou de cos-
méticas, sendo que grande parte dos usuários não as usam porque 
não tem utilidade, só tornam o programa maior (ocupando mais 
espaço em disco) e mais pesado (maior uso de memória RAM do 
computador). Este movimento de inchaço do software exige máqui-
nas com mais espaço em disco e com maior memória (quando não 
exigem outras coisas, como uma placa de vídeo no caso de jogos), 
criando uma vinculação e um ciclo de dependência entre hardware 
e software, o que beneficia as grandes produtoras de equipamentos 
em seus acordos/parcerias com as grandes fabricantes de software.

6.	 Outras vantagens – A partir dos resultados primários apresen-
tados no texto “Pesquisa Impacto do Software Livre na Indústria de 
Software do Brasil” (SOFTEX, 2004, p. 8) foi possível levantar mais 
algumas vantagens tecnológicas de uso do software livre. Eis algu-
mas delas:
A. Robustez: o software livre é normalmente utilizado em servi-

dores de alto risco, devido à sua capacidade de suportar proces-
sos de alto grau de complexidade e exigência.

B. Segurança: essa vantagem é fulcral sobre o software proprie-
tário. Aquele que não conhece o código fonte não sabe quais os 
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processos que estão se passando por detrás do uso daquele soft-
ware; isto é, esse programa pode estar capturando informações 
do seu computador (como o fazem os programas espiões) e, por 
não termos o acesso a esse código, somos vítimas fáceis de pro-
gramas maliciosos (malwares). A própria Comissão Européia33, 
no ano de 2004, exigiu que parte do código dos softwares da Mi-
crosoft fossem abertos para outras empresas no intuito de com-
bater o monopólio da empresa. Sabe-se o quanto é arriscado 
confiar segredos de estado ou país em um programa que não se 
conhece na essência. Não é possível confiar na boa vontade, 
idoneidade de grandes corporações.

C. Flexibilidade: Temos a liberdade para adaptá-lo, modificá-lo 
para que atenda às nossas necessidades, da nossa instituição 
ou da nossa empresa.

D. Qualidade: A qualidade advém do movimento colaborativo 
que sustenta o software livre. Enquanto que no software pro-
prietário o número de desenvolvedores, testadores do software 
não é muito alto, no software livre existem testadores do mundo 
inteiro, centenas, milhares de pessoas usando, testando, apre-
sentando erros, problemas, necessidades, propondo correções, 
traduzindo para as mais diversas línguas, refletindo acessibili-
dade, entre outras coisas.

E. Estabilidade: os softwares livres, em sua grande maioria, são 
muito mais estáveis que os proprietários. Incorrem em menos 
problemas, em menos erros ou finalizações inesperadas, trava-
mentos e coisas do gênero.

F. Confiabilidade/Transparência: quando conhecemos o có-
digo e nos apropriamos dele, podemos estar mais tranquilos 
com relação ao que “está rodando por detrás”, quais as rotinas, 
procedimentos que este ou aquele software está realizando que 
nos escapa aos olhos.

33 Disponível em: https://goo.gl/VHHoVZ. Acesso em: 29 jan. 2016.
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G. Disponibilidade: o software livre, pela sua própria natureza 
de software público, compartilhado e sem restrições de direitos 
autorais para disponibilização na web, se torna muito mais co-
mum, mais partilhado, por isso mais acessível. Pode estar dis-
ponível em qualquer página da web, no meu ou no seu site, sem 
nenhum problema.

H. Privacidade: com o software livre, o respeito à nossa priva-
cidade pode ser atestado devido à possibilidade de acesso ao 
código fonte.

I. Escalabilidade: o software livre é capaz de atender a simplici-
dade de uma pequena empresa ou instituição como também a 
magnitude de uma empresa gigante, sejam elas máquinas PCs 
ou servidores.

J. Interoperabilidade: o software livre propicia uma maior ade-
rência a padrões de interoperabilidade.

K. Disponibilidade de “recursos humanos” qualificados: 
com o crescimento do número de “usuários finais” e de empre-
sas usuárias do software livre, aumentou no mercado a deman-
da por profissionais qualificados para atenderem essa demanda 
específica.

Razões de cunho econômico

Neste grupo encontram-se organizadas todas aquelas razões 
que tocam os aspectos econômicos do uso desses softwares, bene-
ficiando as mais diversas instituições no campo da economia, nas 
relações de mercado etc.

1.	 Não estamos presos a um único fornecedor – Devido ao 
acesso ao código fonte, mesmo que uma empresa que presta supor-
te, por exemplo, venha a falir, devido a esse acesso, é possível que 
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outra empresa, dominando o código e consequentemente dominan-
do o programa, seja capaz de dar continuidade naquele suporte, 
na oferta de determinados serviços ou mesmo para atualizar o 
programa. Com o acesso ao código, muitas empresas também po-
dem entrar no mercado, aumentando as possibilidades de escolha 
do melhor produto, atendimento, preço etc. É possível até contratar 
desenvolvedores para que prestem internamente o mesmo serviço 
que a empresa anterior prestava. 

2.	 Não há preocupação com as pressões do mercado – A 
maioria dos projetos de software livre não possuem nenhuma vin-
culação com empresas. São produções independentes de desenvol-
vedores que resolveram livremente escrever um software que aten-
desse a sua necessidade e acabaram por encontrar eco em outros 
desenvolvedores. Desse modo, estes projetos não estão presos às 
demandas do mercado do software, seja por prazos, seja pela exi-
gência de desenvolvimento de ferramentas que dêem mais lucro, 
que vendam mais e coisas afins.

3.	 Custo inicial próximo do zero – Para se ter acesso ao softwa-
re livre, às grandes distribuições, a única tarefa necessária é um 
computador com acesso à Internet e um gravador de CD ou mesmo 
receber o CD já gravado de alguém. Todas as grandes distribuições 
(distros) estão disponíveis para serem baixadas nos seus sites. A 
instalação da maioria das distros é bem orientada e autoexplicati-
va; o “usuário final”, lendo bem as instruções, é capaz de realizar 
a instalação com sucesso. Vale observar que, o software livre viabi-
liza economia de custos no que diz respeito ao hardware utilizado, 
e quanto ao suporte técnico, tal qual se fazia presente no software 
proprietário, também ocorrerá com o livre, excetuando-se proble-
mas com vírus, malwares, spywares, etc.

4.	 “Suporte abundante e gratuito”– Ainda sobre o suporte para 
o software livre, diferente da forma como acontece no software 
proprietário, normalmente não advêm com frequência dos vizi-
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nhos próximos, mas de “vizinhos distantes” por meio de fóruns, 
wiki’s, listas de discussão, sites, tutoriais, ajudas, manuais, entre 
outras formas.

5.	 Condições de empregabilidade – À medida que o software li-
vre vai se tornando mais comum nas residências, nas empresas, 
nas instituições, nas escolas, universidades e em outros espaços, 
acaba por se tornar um “diferencial competitivo” conhecer e saber 
manipular o GNU/Linux.

Considerações finais: o software livre  
como movimento social 

Os movimentos sociais, entendido como “conjunto de práticas 
sociopolíticas que se organizam para romper com as estruturas de 
poder que produzem desigualdade social, injustiças e violência nos 
diferentes níveis da vida em sociedade” (PINI, 2006, p. 54), são ini-
ciativas de relevância para a transformação social. O software livre 
hoje é uma forte ferramenta para a subversão do sistema em voga, 
de suas ditas “leis e lógicas”, dos modos de produção.

A liberdade defendida pelo movimento é um ponto primordial 
da luta. É um imperativo ter acesso ao código fonte, manter os soft-
wares livres e lutar para que cada vez mais os softwares produzidos 
sejam livres, e se mantenham livres. A GPL vem ao encontro desse 
esforço. A GPL garante: de todo o software que seja GPL e do qual 
nasça um novo, este novo obrigatoriamente será um software livre, 
não correndo o risco assim de se tornar um software proprietário.

A guisa de exemplo, a luta, a perspectiva do software livre é 
notada em três ocasiões: projetos de infoinclusão, produção intelec-
tual / artística e nas licenças.

Os projetos de infoinclusão em uma perspectiva emancipadora, 
crítica, são orientados pelos princípios da liberdade defendidos pelo 



149

software livre. Na verdade, o software livre é a melhor alternativa 
para os movimentos de infoinclusão, não somente por questões eco-
nômicas, mas porque o software vem acompanhado de um movimen-
to de libertação, de emancipação, de empoderamento tecnológico.

Projetos / experiências de infoinclusão espalhados pelo Brasil e 
pelo mundo defendem o uso do computador como ferramenta para 
a transformação social, e não como fim em si mesmo, possibilitan-
do ações de intervenção. Estes carregam em seu bojo os preceitos 
citados não podem compactuar com os grandes monopólios. Não há 
diálogo entre essas duas visões antagônicas de mundo, uma que luta 
pela partilha, por um outro mundo possível, pela justiça social, e 
outra que luta para ganhar mais parcelas do mercado, para ampliar 
seu campo de atuação, para vender mais, para lucrar mais.

No âmbito da produção intelectual / artística, o movimento do 
software livre tem / teve uma grande capacidade aderente. A ban-
deira, o tema da liberdade, do livre, não ficou só no campo dos mo-
vimentos sociais, nem muito menos conseguiu conter-se no campo 
da informática. O “livre” passou a fazer parte do mundo da ciência, 
da música, gravadoras (vídeos), imagens e boa parte da produção 
humana. O termo livre dissociou-se do software e começou a aderir-
se aos textos, e começamos a falar em textos, artigos, livros livres, 
abertos, em produção escrita colaborativa e gratuita em rede (wi-
kipédia), em músicas livres, vídeos livres, imagens livres, hardware 
livre (aquele em que temos acesso ao “código fonte”, as instruções 
minuciosas de sua produção / fabricação), espectros, redes livres, 
recursos educacionais abertos, acesso aberto, ciência livre, e assim 
por diante.

Por fim, a perspectiva do software livre também mobilizou o di-
reito, em especial a concepção e prática dos direitos autorais, do licen-
ciamento de softwares, da produção intelectual / artística em geral.

Para prevenir que os softwares que nasciam livres não acabas-
sem por se tornar um software proprietário e para manter todas as 
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liberdades que se pretendeu com o nascimento do software livre, foi 
desenvolvida a GPL. A General Public License ou Licença Publica Geral 
(GPL) é uma licença livre, como a “Definição do Código Aberto”, a 
Creative Commonns, a BSD License, Debian License, entre outras. A 
GPL garante as quatro liberdades contidas na definição do software 
livre. Todas essas licenças estão voltadas para dar suporte legal ao 
software livre e se diferenciam entre si pelas permissões ou restri-
ções que impõem aos usuários desses softwares.

O movimento do software livre contribuiu com o início de di-
versos outros movimentos. O mercado já começa a perceber que o 
modelo centralizador de produção, competitivo, está sendo desti-
tuído pelo modelo de produção colaborativo. As grandes gravadoras 
estão percebendo que o compartilhamento via Internet de músicas 
é uma “onda que pegou”, e que é hora de buscar outras formas de 
lucro, até mesmo porque a quantidade de músicas livres, para fins 
não comerciais, cresce a cada dia, assim como os filmes, vídeos.

Por fim, o software livre, mais que uma utopia, sonho ou mera 
especulação, esta alternativa é uma realidade. Está presente em go-
vernos de inúmeros países, nas maiores empresas e corporações do 
planeta, que inclusive contribuem para o seu desenvolvimento como 
a Google, IBM, entre outras, nas universidades públicas e privadas, 
nas ONGS, OSCIPS e movimentos sociais, em desktops, notebooks, ne-
tbooks, e agora massivamente, com o sistema operacional Android 
nos smartphones e nos tablets.

O software livre é uma tecnologia coerente com os princípios 
de liberdade, libertação, emancipação, autonomia, empoderamento 
tecnológico, transformação social, defendidas por aqueles(as) que 
lutam para a efetivação de “outros mundos e educações possíveis”, 
como insiste o Fórum Social Mundial e Fórum Mundial de Educação. 
E nesta perspectiva, é, certamente, uma ferramenta que contribui 
para diminuir a distância entre o que se diz, e o que se faz.
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CAPÍTULO 09

Elaboração de game com questões  
de POSCOMP para dispositivos móveis

Eltton T. Araújo

Robson Santos de Oliveira

Introdução

POSCOMP34 é um exame organizado anualmente pela Sociedade 
Brasileira de Computação (SBC) com o objetivo de testar os conhecimen-
tos em computação dos candidatos a vagas em programas de pós-gra-
duação na área. As instituições que oferecem as vagas utilizam o resul-
tado do exame nas mais diversas maneiras em seus processos seletivos.

São avaliadas três competências: Matemática, Fundamentos da 
Computação e Tecnologia da Computação, distribuídas em setenta 
questões de múltipla escolha. Os assuntos abordados em geral fazem 
parte do currículo dos cursos de computação das principais univer-
sidades e faculdades do Brasil.

A primeira versão do exame ocorreu em 2000, mas só em 2002 
ela passou a ser organizada pela SBC. Após a realização, as provas e 
os gabaritos são publicados no site oficial e o resultado é informado 
individualmente aos participantes.

34 Informações estão disponibilizadas no site da Sociedade Brasileira de Computação (SBC) 
pelo endereço http://goo.gl/RVk4SS [Acesso em 19/04/2015]
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A partir do modelo das competências do POSCOMP um protó-
tipo de jogo educacional, proporcionando simulações para os es-
tudantes quando realizarem o exame do POSCOMP foi elaborado. 
Estas simulações utilizaram as questões e respostas do POSCOMP 
permitindo ao usuário exercitar seus conhecimentos num softwa-
re disponibilizado para ser aplicado em dispositivos móveis como 
smartphones, tablets e outros, no sistema Androide.

A ideia original, portanto, foi criar um mobile game (game para 
dispositivos móveis) de cunho educacional para os alunos egressos 
dos cursos de Ciência da Computação e que desejam se preparar 
para o exame do POSCOMP. A usabilidade do produto será realizada 
através de smartphones que usam o sistema operacional Android, po-
dendo ser acessível na PlayStore35.

A concepção de jogo e mobile game

Os dispositivos móveis (smartphones, tablets) tem sido cada vez 
mais utilizado por pessoas de várias idades, principalmente entre os 
mais jovens. A criação de mobile games tem sido, assim, uma área em 
constante crescimento na Ciência da Computação, como um campo 
de criação de jogos para dispositivos móveis.

Os jogos educacionais têm sido utilizados nos últimos anos 
principalmente nos ambientes virtuais, recebendo as nomenclatu-
ras de jogos eletrônicos e/ou jogos digitais. 

O uso de jogos como ferramenta auxiliar na condução do apren-
dizado facilita a motivação do usuário pelos recursos dinâmicos que 
disponibilizar (sons, imagens, cenas, cenários, personagens, níveis 
de performance, pontuação etc.). 

Para Huizinga (1993) o jogo é um meio, um recurso através do 

35 PlayStore: Loja online da Google para distribuição de aplicativos, jogos, filmes, músicas e 
livros.
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qual pode-se elaborar um espaço imaginário no qual as pessoas 
brincam mas também podem aprender (normas, leis, comporta-
mentos, valores etc.). Nesse sentido o jogo eletrônico (game) produz 
cenários, ambientes virtuais onde as pessoas podem realizar práti-
cas de aprendizagem.

A utilização de jogos no campo educacional tem sido revisita-
da pelas considerações de Huizinga (2007) e Piaget (1987). Huizinga 
enxerga a ludicidade como um aspecto da cultura humana e que 
se manifesta nas diversas atividades dos agrupamentos sociais, das 
artes às manifestações cotidianas e acrescenta que o jogo:

é uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de 

certos e determinados limites de tempo e espaço, segundo re-

gras livremente consentidas, mas absolutamente obrigatórias, 

dotado de um fim em si mesmo, acompanhado de um sentimen-

to de tensão e alegria e de uma consciência de ser diferente da 

vida cotidiana (HUIZINGA, 2007, p. 33).

Essa perspectiva de tensão e alegria, ao mesmo tempo de re-
gras e conceito global é considerada por Piaget (1987) quando afirma 
que o jogo é o ponto convergente da assimilação da realidade no 
ego, como um espaço híbrido entre imaginação criativa e raciocínio 
lógico, exigindo lógica, estratégias para ganhar e sair o vencedor.

Pesquisas no MIT apontam desde os anos 1990 para uma pers-
pectiva de crescimento dos jogos digitais. Uma das reconhecidas 
pesquisadoras do MIT, estudando os ambientes virtuais e sua verti-
ginosa abrangência na vida cotidiana já afirmara, como numa pre-
dição no final dos anos 1980:

os jogos de vídeo são micro mundos computadorizados interati-

vos. (...) Os jogos requerem capacidade complexas e diferencia-

das. Alguns começam a constituir uma socialização na cultura 
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de computador: interactuamos com um programa, aprendemos 

a aprender o que ele é capaz de fazer e habituamos-nos a assi-

milar grandes quantidades de informação acerca de estruturas 

e estratégias interactuando com um dinâmico gráfico no ecrã. 

E quando dominamos a técnica de um jogo, pensamos em ge-

neralizar as estratégias a outros jogos. Aprende-se a aprender. 

(TURKLE, 1989, p. 59).

E de fato, com a Internet contemporânea e seus múltiplos es-
paços paralelos e simultâneos, os jogos encontraram seus nichos 
diversos: desde os games mais simples e utilizados apenas por um 
usuário que joga diretamente no site ou nas plataformas virtuais 
que permitem o jogo coletivo e colaborativo, com diversos jogadores 
ao mesmo tempo.

Essa ludicidade que caracteriza os games tem sido utilizada na 
perspectiva educacional, evidentemente. Nesse sentido, o jogo na 
era computacional migrou de uma base eletrônica para uma digital 
e posteriormente para uma virtual, caracterizada pelas redes sem 
fio da Internet e pelos dispositivos móveis.

Nos tempos atuais o uso de smartphones e tablets tem sido algo 
habitual, ainda mais quando estão conectados à Internet. Uma va-
riedade imensa de jogos está disponível, inclusive para os dispositi-
vos móveis, como a PlayStore que disponibiliza uma rica e imensa 
variedade de jogos lúdicos e também educacionais.

A prototipagem e o Design de Interação 
(Procedimentos metodológicos)

O procedimento metodológico desse projeto envolveu análise 
e construção de software educacional utilizando os referenciais de 
Interação Humano-Computador, conhecida por IHC (BARBOSA; SIL-
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VA, 2005) e de Design de Interação (ROGERS; SHARP; PREECE, 2013), a 
partir dos quais foi possível estabelecer critérios a fim de analisar e 
projetar produtos interativos, quais sejam: 1) estabelecer requisitos, 2) 
criar alternativas de design, 3) prototipar e 4) avaliar (ROGERS; SHARP; 
PREECE, 2013, p. 15).

A perspectiva metodológica utilizada foi de caráter qualitati-
vo conforme a proposta de Minayo (2008), centrada nas pessoas, no 
caso, centrada no usuário que irá utilizar o game (estudantes do cur-
so de Computação). 

Essa pesquisa referenciada nos pressupostos metodológicos 
qualitativos baseados em Minayo (1994, p.25-26) estabelece ser a 
pesquisa “ um labor artesanal, que se não prescinde da criatividade, 
se realiza fundamentalmente por uma linguagem fundada em con-
ceitos proposições, métodos e técnicas(…)” formando etapas naquilo 
que ela denomina de ciclo de pesquisa: 

1.	 Fase exploratória (questionamentos, identificação do objeto, 
pressupostos teóricos, escolha de campo e de metodologia);

2.	 Trabalho de campo (recorte empírico da construção teórica 
através de observações, entrevistas, levantamento de material do-
cumental bibliográfica etc.

3.	 Tratamento do material (análise de dados)

Desse modo, este projeto de pesquisa seguiu uma perspectiva 
metodológica que envolveu design de interação e jogos, na prospec-
ção de um produto final que é um game educacional para dispositi-
vos móveis (mobile game).

Foi consultado e realizado back-up das provas de POSCOMP 
(2011 a 2013), em seguida foi feita uma análise de matriz curricular 
de curso de Ciência da Computação, construindo um banco de dados 
que permitiu fomentar a randomização das questões no mobile game.

A partir de tais elementos elaborou-se a engenharia de requi-
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sitos em computação para realizar a programação do jogo, para ser 
utilizando sistema operacional Android.

Ferramentas de aplicativos  
e Engenharia de Software

Para a elaboração da programação computacional do mobile 
game foi construído o documento que especificava todas as ferra-
mentas, plug-ins e dependências utilizadas no desenvolvimento do 
aplicativo. Esta engenharia de software ou de requisites permitiu 
fornecer aos stakeholders uma descrição do que foi utilizado ao pro-
jetar e implementar o projeto. 

A plataforma Android foi escolhida e utilizada como alvo para 
criação da solução proposta, assim como as seguintes ferramentas, 
plug-ins e tecnologias:

•	 Eclipse Kleper, como ambiente de desenvolvimento;
•	 Android SDK, como bibliotecas e ferramentas de desenvolvimento ne-

cessárias para construir, testar, e debugar aplicativos para Android.
•	 Eclipse ADT Android, como plug-in do Eclipse que auxilia no de-

senvolvimento Android no ambiente de desenvolvimento Eclipse;
•	 Git, como software de controle de versão;
•	 Eclipse EGit, como plug-in do eclipse que auxilia na utilização do 

software de controle de versão GIT;
•	 Microsoft Windows, como sistema operacional principal de desen-

volvimento;
•	 Android Virtual Device Manager, como ferramenta auxiliar para 

a realização de testes no aplicativo através da criação de maquinas 
virtuais com o Sistema Operacional (SO Android instalado);

•	 Genymotion e VirtualBox, como alternativa de ferramentas auxi-
liares para a criação de máquinas virtuais Android com a finalida-
de da realização de testes.
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A linguagem de programação Java foi escolhida para o desen-
volvimento do Webservice a ser utilizado como serviço a ser consu-
mido pelo aplicativo Android. As seguintes ferramentas e tecnolo-
gias foram também escolhidas para o desenvolvimento:

•	 NetBeans IDE 7.1.2, como ambiente de desenvolvimento;
•	 PostgreSQL 9.0 e pgAdmin III, para persistência na base de dados 

relacional, criação e manutenção;
•	 Apache Tomcat 7.0.22.0, como servidor de aplicação;
•	 JPA 2.0, como framework de mapeamento objeto-relacional;
•	 Soap UI, como ferramenta auxiliar para testar e consumir web-

services.
Na produção dos artefatos como modelo lógico do banco de da-

dos e diagramas de classe, como auxílio, foram utilizadas as seguin-
tes ferramentas:

•	 SQL Power Architect 1.0.6, como ferramenta assistente na mode-
lagem lógica do banco de dados;

•	 AstahCommunity 6.7.0, como ferramenta assistente na Modela-
gem de Linguagem Unificada (Unified Modeling Language - UML).

O mobile game com as questões de POSCOMP

O jogo pode ser considerado como uma forma de representação 
do ser humano e de seu contexto sociocultural, conforme Santaella e 
Feitoza (2009, p. 46). Nesse sentido visualizamos no projeto elaborado, o 
mobile game, como uma maneira lúdica inclusive de utilizar os conheci-
mentos adquiridos e testá-los, através das questões randomizadas, que 
são apresentadas em tempos diferentes conforme os níveis propostos 
desafiando a rapidez com que as pessoas respondem às questões.

O jogo foi projetado para funcionar em plataformas de Sistema 
Operacional Android para dispositivos móveis. Previu-se situações 
em que ocorre o desafio de questões e limite de tempo para respos-
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tas. Para essa característica lúdica do jogo estabeleceu-se níveis de 
desafio para responder às perguntas do POSCOMP de modo rando-
mizado, considerando o tempo específico para cada nível (Bronze, 
Prata e Ouro), conforme esclarecemos a seguir.

Após vários ensaios iniciais desenhou-se as seguintes modali-
dades para usabilidade:

1.	 Modalidade Medalha: game com níveis de desafio
2.	 Modalidade Exercício Diário: cinco questões apenas
3.	 Modalidade Livre: questões randomizadas e livres, com estatísti-

cas de erros e acertos.
A programação do software como game educacional apresentou-

se finalmente com a configuração de apresentar uma interface inicial 
(Exercícios Diários – Modo Livre – Modo Medalha)  e a interface do 
exercício (figuras 1 e 2, respectivamente).

O usuário ao escolher o Modo Medalha terá que desafiar a 
máquina, no intuito de chegar no mais alto nível de acerto possí-
vel. Esse módulo, primeiramente é dividido em três níveis, basea-

Figura 1: Inteface Inicial Figura 2: Interface do exercício
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dos na divisão de áreas exploradas pelo POSCOMP, nos quais são 
apresentadas as questões: Matemática, Fundamentos da Computa-
ção e Tecnologia da Computação.

Em cada área são dispostos outros três submodelos que defi-
niram os obstáculos em que o usuário terá que ultrapassar para 
vencer a máquina, são eles:

1.	 Bronze, onde o usuário tem um determinado tempo em minutos 
para responder dez questões, com intuito de ser atingindo noven-
ta por cento de acerto das questões.

2.	 Prata, onde o usuário tem um menor do que o submódulo ante-
rior, mas mantendo o mesmo nível de porcentagem de acerto.

3.	 Ouro, no qual o usuário tem um tempo determinado reduzido em 
metade do proposto no primeiro submódulos e também exigindo 
que usuário atinja o máximo de acerto.

As figuras 3 e 4, acima, mostram esse módulo do aplicativo, 
o modelo Medalha. Na figura 3 temos o modelo Medalha no nível 
Fundamentos da Computação e na figura 4 temos a interface das 

Figura 3: Modelo Medalha Figura 4: Interface de questões
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Figura 5: Estatísticas do Modo Livre Figura 6: Interface de resultados
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questões correspondentes a esse nível. A medalha ao lado do ní-
vel Fundamentos de Computação representa o status de Bronze, 
Prata ou Ouro do usuário. Na figura 4 é possível verificar o cronô-
metro em sentido inverso até zero, quadro de tempo disponível 
para responder a pergunta.

Já o Modulo Livre, tem o intuito de liberar o usuário a uma 
maior gama de perguntas, respeitando os níveis de conhecimento 
conforme o POSCOMP (Matemática, Fundamentos da Computação ou 
Tecnologia da Computação), ou seja, número indefinido de questões, 
onde ao final o usuário terá as estáticas do seu desempenho no mó-
dulo ou nível selecionado. A seguir é apresentada a imagem da inter-
face do mobile game no Modo Livre (interface inicial), na figura 5 com 
o aviso de que o usuário poderá responder quantas questões desejar. 

Nessa interface é possível identificar o quantitativo de acer-
tos ao longo das atividades utilizadas nos desafios propostos com 
as questões. Na figura 6 apresentamos a interface dos resultados 
de acertos e erros da rodada de questões respondidas:



162

Essa escolha de modalidade do Modo Livre tem o objetivo 
para o usuário testar de forma rápida os conhecimentos sobre as 
questões dos POSCOMP.

A modalidade Exercícios Diários é apresentada nas com-
petências avaliadas pelo POSCOMP. O usuário disponibiliza cinco 
questões para cada competência por dia, ou seja, após o usuário 
responder esse número de questões, o modulo é bloqueado, no 
qual só é liberado novamente depois de vinte e quatro horas. 

A figura 7 apresenta a interface de resultado estatístico das 
questões que foram respondidas corretamente ao longo dos dias 
realizados:

Com essas opções de Exercícios Diários temos a possibilidade 
de analisar o desempenho dos últimos cinco dias de cada módulo.

O mobile game foi registrado na PlayStore com o nome de 
PlayPOSCOMP conforme apresentado na figura 8. 

O aplicativo disponível para dispositivos que usam o sistema 
Android tem uma dupla configuração: disponibiliza exercícios fun-

Figura 7: Estatísticas do modo diário
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damentados no POSCOMP (modelo Livre e modelo Exercícios Diá-
rios) ou assume o status de mobile game (modelo Medalha: níveis 
Bronze, Prata e Outro) para as categorias de conhecimento Matemá-
tica, Fundamentos da Computação e Fundamentos da Tecnologia. 

Conclusões 

O aplicativo já consta com mais de trezentos (janeiro/2016), 
em diferentes países e linguagens, e sua avaliação media está com 
cinco estrelas, nota máxima de avaliação oferecida pelos usuários. 

Reconhecemos que há necessidades para melhorias e enrique-
cimento de aplicativo, como por exemplo a inserção de mais per-
guntas no banco de dados, como também a criação de novos módu-
los que estimulem mais o usuário a ter o uso diário da ferramenta 
criada. O dispositivo pretende auxiliar na preparação do usuário 
interessado nas provas do POSCOMP com exercícios randomizados.

Figura 8: Interface do aplicativo na PlayStore
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CAPÍTULO 10

Quadrinhos Digitais em EaD:  
Experiências de letramento online no curso de 
Pedagogia na UFRPE

Robson Santos de Oliveira

Introdução

A Educação a Distância constitui-se como modalidade de edu-
cação na qual a mediação didática e também pedagógica nos proces-
sos de ensino e aprendizagem ocorre através de meios e tecnologias 
digitais de informação e de comunicação (TDIC), em espaço e tempo 
síncrono e assíncrono entre professores e estudantes, ou seja, é uma 
modalidade de educação não-presencial. Esta definição está presente 
no Decreto 5.622, de 19.12.2005 (que revoga o Decreto 2.494/98) e que 
regulamenta o Art. 80 da Lei 9.394/96 (LDB) (veja o quadro 1, a seguir)

A UFRPE36, através do programa Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), do Ministério da Educação (MEC), oferece cursos de gradua-
ção, pós-graduação e extensão na modalidade EaD. Os cursos inte-
gram a Unidade Acadêmica de Ensino a Distância da UFRPE, situada 
na sede de Dois Irmãos (Recife-PE). Implantado na UFRPE, em 2006, 
iniciando com o curso de Licenciatura em Física, o Ensino a Distân-

36 Informações disponíveis em: http://ww4.ufrpe.br/pagina.php?idConteudo=13. Acesso em 
10/02/2016.
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cia era voltado para a capacitação de professores da rede pública, e 
modificou seu perfil para atender também estudantes recém-saídos 
do Ensino Médio. Em 2007, foram abertos os cursos de Licenciatura 
em Computação e Bacharelado em Sistemas de Informação. A Uni-
versidade implantou ainda o curso de Pós-Graduação em Mídias na 
Educação, que pode ser cursado nas modalidades de extensão, aper-
feiçoamento ou especialização, de acordo com a quantidade de cré-
ditos cumpridos pelo aluno. 

Atualmente outros cursos de graduação são ofertados pela 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE): Licenciatura 
em Pedagogia, Letras, Administração Pública, Artes Visuais com ên-
fase em Digitais, Física, História, Ciências Naturais.

Dentre muitas atividades realizadas com alunos do curso de Pe-
dagogia, aqui destacaremos trabalho realizado com os quadrinhos. 
Apresentaremos aqui algumas experiências do uso do gênero textual 
quadrinhos para o ambiente online criado na disciplina de Metodolo-
gia do Ensino de Língua Portuguesa, no curso de Pedagogia na mo-
dalidade de EaD, como evidência dos modos de escrita e leitura nos 
ambientes digitais, especificamente, nos quadrinhos digitais.

Quadro 1: Sobre EaD na LDB 9.394 e no Decreto 5.622

LDB 9.394 (1996) Decreto 5.622 (2005)

Art. 80º: O Poder Público 
incentivará o desenvol-
vimento e a veiculação 
de programas de ensino 
a distância, em todos os 
níveis e modalidades de 
ensino, e de educação 
continuada.

Art. 1º: Para os fins deste Decreto, carac-
teriza-se a educação a distância como mo-
dalidade educacional na qual a mediação 
didático-pedagógica nos processos de ensi-
no e aprendizagem ocorre com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e 
comunicação, com estudantes e professo-
res desenvolvendo atividades educativas 
em lugares ou tempos diversos.

Fonte: LDB 9.394 (BRASIL, 1996); Decreto 5.622 (BRASIL, 2005)
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Letramento e multiletramento digital

A concepção de letramento digital dada aqui dialoga com Soa-
res (2002) e Xavier (2011): as práticas de leitura e escrita no am-
biente digital mediadas pelas tecnologias computacionais e de In-
ternet. Pelos suportes computacionais exemplificamos os editores 
de texto, de planilhas eletrônicas, de apresentação, de imagens e 
de vídeos, os quais exigem formas de escrever e de ler específicas, 
caracterizadas por hipertextualidades37 e hibridismos de modali-
dades de escritas: textos com sons (diapositivos de apresentações), 
vídeos com textos (filmes editados), gráficos com animações, alte-
rações de imagens etc. Todos esses procedimentos de escrita me-
diados pela tela do computador são práticas de letramento fora da 
Internet, ou consideradas offline.

No ambiente virtual constituído pela Internet, essas mesmas 
práticas podem ser construídas e com novos incrementos, como a 
sincronicidade de ação em caráter colaborativo (escrever textos, 
elaborar planilhas, criar imagens, sons e vídeos de modo simul-
tâneo) através de suportes que assim o permitam, como o Google-
drive38. Essa modalidade de escrita amplia aquelas consideradas 
off-line porque permitem compartilhamento e armazenamento de 
informações em larga escala e em caráter colaborativo, nos quais 
a hipertextualidade e os diversos letramentos se justapõem: é a 
lecto-escrita online. 

Vários pesquisadores como Soares (2002), Rojo (2009) e Street 
(2003) apontam para essa multiplicidade de letramentos com especi-
ficidades quanto à sua semiótica e estruturação no que se propõem 
designar por multiletramentos. Reafirmamos, aqui, assim como de-

37 Hipertextualidade: característica de vínculos não-lineares ao texto principal através 
de recursos indicativos (chaves), metáforas visuais (ícones) etc. (SANTAELLA, 2007, 
p. 300) que permitem acessar outros textos complementares.

38 Google Drive é um serviço de armazenamento e sincronização de arquivos, apre-
sentado pela Google em 24 de abril de 2012, compartilhando documentos de textos, 
planilhas eletrônicas, imagens, sons etc.
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finimos anteriormente (OLIVEIRA, 2015) que os multiletramentos 
coexistentes em textos e modalidades de escrita/leitura no am-
biente digital, seja offline ou online, são considerados multiletra-
mentos digitais.

Gêneros e hibridismo de gêneros na Internet

Os textos materializados em situações comunicativas recor-
rentes são denominados de gêneros textuais por Marcuschi (2008) 
e esses textos apresentam um certo padrão sócio-comunicativo, ca-
racterizados por estruturas funcionais, elementos enunciativos e 
estilos próprios. Essa padronização é mais ou menos rígida ao longo 
do tempo, apresentando modificações em outras formas genéricas 
ou mesmo no hibridismo ou justaposição de gêneros.

As discussões sobre transmutação, confluência e formação de 
gêneros, segundo Araújo (2012) foram motivos de estudos por Bha-
tia (1993; 1997), Marcuschi (2000; 2004), Swales (2004), Araújo (2004; 
2006), Bezerra (2006), Lopes (2008) apresentando o caráter da tensão 
entre rigidez e flexibilização dos gêneros. Assim, podemos conside-
rar que, por um lado os gêneros se tipificam em padrões estabeleci-
dos, aceitos e perpetrados ao longo do tempo (cartas, receitas, en-
trevistas etc.), mas que também sofrem modificações nos contextos 
de uso (cartas que se transformam em bilhetes, a fala que se trans-
muta nos diálogos escritos dos chats, os diários que se modificam em 
blogs etc.), principalmente na Internet.

Já apresentamos alguns dos traços de gêneros que se hibridi-
zam quando na Internet quando analisamos, em outro momento, as 
experiências de letramento digital em uma disciplina de Literatu-
ra Infantil no curso de Pedagogia, na modalidade de EaD na UFRPE 
(OLIVEIRA, 2015): por exemplo, contos de fadas que são recriados 
em vídeos no YouTube na feição da ironia ou da crítica psicológica; 
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a poesia escrita que é apresentada como música e, posteriormente, 
como clipe de vídeo em desenho animado; ou ainda o conto que se 
transforma em uma animação gráfica. A Internet permite de ma-
neira mais intensa e facilitada o hibridismo de gêneros diversos: a 
aula-chat, o blogue, o fórum de discussão etc. são apresentações de 
gêneros digitais que hibridizam gêneros orais e escritos, bem como 
outros tipos de gêneros.

Quadrinhos impressos e quadrinhos digitais

Segundo Santos e Ganzarolli (2011, p. 64), como meio de comu-
nicação de massa, as Histórias em Quadrinhos (HQ, doravante neste 
artigo) tornaram-se conhecidas nos Estados Unidos no final do Século 
XIX e, na mesma época, na Europa. Para Araújo e Santos (2014, p. 192) 
foi a partir da produção do desenhista suíço Rudolf Töpffer, em 1827, 
que as HQ ganharam as peculiaridades que hoje conhecemos. Por sua 
vez Krening, Silva e Silva (2015, p. 36) defendem que foi a partir de 
1895, com o lançamento de Hogan’sAlleyno, um suplemento cômico 
dominical em cores do jornal New York World, de Joseph Pulitzer, que 
o formato das histórias em quadrinhos se estabeleceria.

Os quadrinhos são formados por quadros que combinam dois mo-
dos de comunicação distintas: o desenho e o texto (SANTOS; GANZA-
ROLLI, 2011, p. 66). As autoras baseadas em Iannone, L. e Iannone, R. 
(1994), Alencar e Serpa (1998) e Vergueiro (2006) apontam que os qua-
drinhos possuem as seguintes características: formato retangular na 
configuração de tiras/tirinhas lidas em pequenos quadros da esquerda 
para a direita; personagem fixo, constituindo uma ‘série’; ângulos e pla-
nos de visão inspirados na pintura, fotografia e cinema; existência de 
balões com textos; as legendas como representação da voz do narrador. 
Abaixo observamos a produção artística do cartunista Laerte na sua 
série O Condomínio, apresentando os quadrinhos na forma de tiras:
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Figura 1: Quadrinhos de Laerte

Fonte:(tirinhas da série O Condomínio39)

Essas são as principais características dos quadrinhos impres-
sos, muito comuns, nos jornais diários, com tiras de apenas uma 
única linha e três ou quatro quadros, exigindo uma leitura crítica, 
contextualizada e inferencial, porque sempre apontando para iro-
nias, críticas sociais, reflexões de várias ordens.

Com o advento da Internet, os quadrinhos impressos passaram 
também a serem visualizados nos ambientes digitais, sofrendo as 
características do novo suporte midiático. Um dos pioneiros dos es-
tudos sobre as histórias em quadrinhos digitais é Scott McCloud, 
em seu livro Reinventando os Quadrinhos (2006) e no Brasil destaca-se 
Edgar Franco (2009), que criou o termo HQtronicas, expressão equi-
valente a outras como webcomics, cybercomics ou netcomics (KRENING; 
SILVA; SILVA, 2015, p. 39). 

A migração dos quadrinhos impressos para os quadrinhos di-
gitais apresenta as características de hibridismo em que muitos dos 
traços antigos se manifestam nos novos formatos. Franco (2000) 
defende que no ciberespaço novos formatos híbridos surgem e os 
quadrinhos ainda utilizam essa nomenclatura por falta de outra de-
nominação melhor. Por sua vez, Silva (2000) utiliza o termo remedia-
ção para o uso dos recursos de uma mídia em outra. Tanto Krening, 
Silva e Silva (2015) quanto Motta e Correia (2013) apontam que Men-

39 Disponível em http://scripts.laerte.com.br/tiras/enviar.phtml?img=condominio/tira5.gif. 
Acesso em 10/02/2016
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do (2008) lista cinco grupos para quadrinhos digitais:

•	 1º Grupo – reprodução da página impressa com uma pequena 
adaptação ao suporte digital

•	 2º Grupo – adaptação ao formato da tela do computador, permi-
tindo a visualização dos quadros

•	 3º Grupo – história em quadrinhos com a interface própria dos 
meios digitais, adicionando recursos de ampliação de visualização, 
fontes etc. bem como de navegação na Internet

•	 4º Grupo – Utilização moderada de recursos multimídia e intera-
tividade.

•	 5º Grupo – uso mais intenso e sofisticado de animação, som e in-
teratividade

  
Além desses novos aspectos, Franco (2004) apresenta as carac-

terísticas principais que são aplicadas às HQtrônica (quadrinhos di-
gitais): animação, diagramação dinâmica, trilha sonora, efeitos de 
som, tela infinita, tridimensionalidade, narrativa multilinear e in-
teratividade. Não faz parte deste estudo a análise de quadrinhos di-
gitais sob estas características mais avançadas (5º grupo), mas, sim, 
o uso que alunos e alunas da disciplina de Metodologia do Ensino 
de Língua Portuguesa, no curso de EaD de Pedagogia da UFRPE, fi-
zeram dos quadrinhos pertencentes ao 3º grupo dessa classificação 
como forma de letramento digital. 

O site de quadrinhos digitais Toondoo

 Há diversos sites para construção de quadrinhos online, ou seja, 
quadrinhos digitais, como os internacionais StripGenerator, Pixton e o 
Toondoo, e os nacionais MeuGibi, Deus no Gibi e Turma da Monica. Estu-
dos linguísticos foram realizados por Araújo e Dieb (2014), utilizan-
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do o Pixton, e utilizando o Toondoo foram realizados outros estudos 
linguísticos por Araújo e Santos (2014). Em ambas as pesquisas fo-
ram realizadas Oficinas de Letramentos Digitais, permitindo análi-
ses e intervenções junto aos alunos.

Nesse estudo utilizamos o Toondoo na disciplina de Metodologia 
do Ensino de Língua Portuguesa, no curso de EaD de Pedagogia da 
UFRPE. O site Toondoo40 oferece ferramentas diversas para constru-
ção de quadrinhos, disponibilizando personagens, paisagens, balões 
e outros recursos. Abaixo a página principal do Toondoo:

Figura 2: Página principal do Toondoo

Fonte: Página principal do Toondoo (Ver nota de rodapé nº 5)

Segundo Araújo e Santos (2014, p. 195), o Toondoo é um “(…) site 
criado pelo grupo norte-americano Jambav para a promoção do en-
tretenimento entre crianças e expressão por meio da elaboração 
de quadrinhos”. Embora disponível em inglês, é bastante intuitivo 
e permite com facilidade a criação de quadrinhos, inclusive com a 
possibilidade de selecionar o leiaute das tiras:
40  Disponível em www.toondoo.com. Acesso em 10/02/2016.
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Figura 3: Recurso de leiaute para criação de quadrinhos

Fonte: Página de seleção de leiaute do Toondoo (Ver nota de rodapé nº 5)

Através desse recurso (figura 3), é possível escolher se a tira 
de quadrinhos será horizontal com um quadro, dois ou até três; na 
opção de leiaute vertical há a possibilidade de um quadro até quatro 
quadros em diversas disposições. 

Após criado no modo online o quadrinho fica disponibilizado 
publicamente podendo ser compartilhado com diversas pessoas.

Experiências de letramento digital  
com quadrinhos online

A disciplina de Metodologia do Ensino de Língua Portuguesa, no 
curso de EaD de Pedagogia da UFRPE, realizada no segundo semestre de 
2015, permitiu-nos observar as atividades de letramento digital por parte 
dos(as) estudantes, especificamente na criação de quadrinhos digitais.
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A ementa da disciplina propõe que sejam apresentados “méto-
dos e técnicas para ensino de língua portuguesa, estratégias de en-
sino-aprendizagem para as práticas de linguagem, instrumentos e 
técnicas de ensino de linguagens”. Num dos objetivos da disciplina, 
observamos que se solicita “refletir sobre conceitos de texto, gênero 
e tipo textual e sua diversidade, e as implicações destes conceitos 
para o ensino da leitura e da escrita”.

Na apresentação dos conteúdos existem dois blocos (leitura e 
escrita). No bloco de leitura, propomos no item 1.3: leitura em am-
bientes virtuais. No bloco de escrita, sugerimos no item 2.3: a pro-
dução textual na escola - dos gêneros tradicionais para a escrita na 
web. Principalmente neste segundo bloco (escrita), orientamos os(as) 
estudantes do curso de Pedagogia para o site Toondoo, apresentando 
um tutorial de criação de quadrinhos, solicitando a elaboração de 
um plano de aula com o quadrinho criado.

A seguir apresentamos alguns desses quadrinhos criados du-
rante o curso, exemplificando as práticas de letramento digital com 
o uso de quadrinhos. 

Uma das alunas criou um quadrinho, propondo plano de aula 
para desenvolver conceitos de pontuação (figura 4).

A aluna (pseudônimo Joselita33, indicado no alto do quadrinho 
como autora) criou uma tira com três quadrinhos: no primeiro apre-
sentou um cenário, um personagem e um balão de texto utilizando 
ponto de exclamação (‘como o dia amanheceu lindo!’); no segundo quadro 
criou um cenário mais amplo, dois personagens e um balão de texto 
com ponto de interrogação (‘Mãe, vamos à praia?’); e no terceiro quadro 
repetiu o cenário anterior, manteve as duas personagens e elaborou 
um balão de texto com ponto de exclamação (‘Sim filha, vamos!’). 

À primeira vista poderíamos dizer que estamos diante de uma 
simples transposição do gênero quadrinhos no formato tirinhas 
do modo impresso para o modo digital. Nesse sentido estaríamos 
no 1º Grupo apontando por Mendo (2008): reprodução da página 
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Figura 4: Quadrinhos criado para discutir regras de pontuação 

Fonte: Página do Toondoo1

1  Disponível em http://www.toondoo.com/cartoon/9500795. Acesso em 10/02/2016.

impressa com uma pequena adaptação ao suporte digital. No entanto, 
uma observação mais atenta nos permitirá visualizar que o quadri-
nho é digital, portanto, seu ponto inicial de origem foi no ambiente 
virtual (o site do Toondoo), além disso o modo de criação exige a mani-
pulação digital de imagens, cenários, balões, falas, escolha de leiautes 
etc., ou seja, a construção do quadrinho é toda computacional. 

Após a produção e publicação do quadrinho no site eletrônico 
observamos também que há dois menus ou campos de interação: 

1.	 o primeiro menu com vários ícones interativos abaixo do quadri-
nho no formato de tira horizontal, permitindo identificar quantas 
pessoas já o visualizaram, o usuário-leitor pode dar um OK! ou Não
-OK!, pode comentar, enviar por email, fazer download, imprimir, 
compartilhar em outras redes sociais etc.

2.	 o segundo menu informa o último quadrinho criado pela autora 
(aba de Latest from Joselita33) e se há possibilidade de reaprovei-
tar esse quadrinho para recriá-lo (aba ReDoo this!)
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A partir desses novos aspectos observados nos quadrinhos di-
gitais poderemos situá-lo no 3º Grupo de Mendo (2008): história em 
quadrinhos com a interface própria dos meios digitais, adicionando 
recursos de ampliação de visualização, fontes etc. bem como de na-
vegação na Internet. Desse modo, poderemos concluir que o gênero 
quadrinhos no modo digital apresenta no recorte aqui apresenta-
do não apenas adaptações ao novo suporte midiático, mas também 
outros elementos que vão diferenciá-lo do modo impresso. São as 
transformações do gênero apontadas por Marcuschi (2004) quando 
analisou alguns deles no ambiente digital: os novos gêneros se apro-
priam de muitas características de outros gêneros e nessas apro-
priações há aproximações. Nos novos aspectos apresentados identi-
ficamos as diferenças.

Um outro exemplo de criação de quadrinhos digitais durante o 
curso pode ser observado a seguir:

Figura 5: Quadrinhos criado para discutir substantivo

Fonte: Página do Toondoo 41

A aluna (pseudônimo Suelif) criou quadrinhos no formato 
de tira horizontal, com três quadros, duas personagens e diálogos 
41  Disponível em http://www.toondoo.com/cartoon/9479393. Acesso em 10/02/2016.
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entre eles sinalizados pelos balões textuais. Quanto aos pontos de 
aproximação do gênero quadrinhos no formato impresso, identifi-
camos as mesmas características:

•	 tema central (substantivo);
•	 sequencialidade temporal (da esquerda para a direita);
•	 diálogos utilizando balões textuais;
•	 único plano (tirinha horizontal)

Essas diferenças já foram apontadas no quadrinho an-
terior, principalmente pela interatividade permitida ao lei-
tor-usuário da Internet (o menu de ícones abaixo do quadri-
nho permite novos modos de lecto-escrita característicos do 
ambiente virtual). Tanto a visualização dos ícones abaixo do 
quadrinho requer decodificação e novas formas de signifi-
cação (OK!; Não-OK!; Comentar; Enviar email; Imprimir etc.) 
como o acesso a esses ícones (clicar e acessar o novo link para 
escrita) representam o letramento digital. Abaixo os ícones 
abaixo do quadrinho:

Figura 6: Barra de menu de opções de interatividade  
e informações dos quadrinhos

Fonte: Página doToondoo

Estes ícones representam os novos hieróglifos da Era 
Digital: exigem letramentos específicos para a sua interpre-
tação e usos. É o que denominamos de letramento digital. 
Vejamos alguns deles e seus significados tanto para a leitura 
quanto para a escrita:
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Quadro 2: Ícones digitais da barra de menus dos quadrinhos com 
significados para leitura e escrita

Ícone 
digital Significados de Leitura Significados  

de Escrita

Número de visualizações do quadrinho Nenhum

Número de comentários feitos ao quadri-
nho pelos internautas Nenhum

Número de pessoas que ‘acenaram’ OK! Escrita de OK!

Serviço de correio eletrônico Enviar quadri-
nho por email

Serviço de compartilhamento por rede 
social virtual de Facebook

Enviar para ti-
meline pessoal 
do Facebook

Fonte: Página do Toondoo

Como observamos, o letramento digital envolve as práticas de 
leitura e de escrita no ciberespaço bem como as formas de uso dos 
signos e de significados compartilhados nesses contextos. Os ícones 
do quadro acima apresentam as várias ações que estão associadas 
ao quadrinho apresentado, exigindo leitura e escrita no modo di-
gital, portanto ações cognitivas que vão desde ler a quantidade de 
visualizações já tidas até a ação de escrever comentários, ou desde 
ações como imprimir o quadrinho até socializar com outras pessoas 
em redes sociais virtuais.

Por último apresentamos mais uma produção textual de letra-
mento digital em quadrinhos online em que a aluna (Alimacnunes42) 
optou por um leiaute diferente do estilo tradicional (tirinhas em 
linha horizontal) optando por uma configuração de quadrante (a 
leitura é de tirinha horizontal sobre outra, ou seja, da esquerda para 

42  Disponível em http://www.toondoo.com/cartoon/9543925. Acesso em 10/02/2016
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a direita e de cima para baixo como a leitura de textos no sistema 
ocidental de lecto-escrita):

Figura 7: Quadrinhos criado para discutir conjunções

Fonte: Página do Toondoo

No quadrinho acima, observamos quatro quadros com dois ce-
nários (primeira tirinha horizontal; segunda tirinha horizontal), 
três personagens (dois presentes na primeira tirinha horizontal e 
um presente na segunda tirinha horizontal), um tema central (di-
ferença entre MAS e MAIS) e balões textuais com dois tipos de diá-
logos: diálogos entre as personagens (primeira tirinha horizontal) e 
diálogo entre autora e leitor (segunda tirinha horizontal). 
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Conclusão

Identificamos, portanto, que o letramento digital dá continui-
dade aos mesmos esquemas do letramento fora da Internet, exigin-
do conhecimento dos signos e informações consensuais para man-
ter o fluxo comunicacional. As atividades de leitura, assim como 
as de escrita dos quadrinhos digitais, exigem o conhecimento de 
ferramentas computacionais básicas (uso do mouse e do teclado em 
consonância com a tela do computador) bem como o conhecimento 
prévio e/ou compartilhado sobre navegação online (links), redes so-
ciais, correio eletrônico, entre outros.

A respeito dos gêneros, podemos admitir que gêneros em am-
biente digital são decorrência dos quadrinhos no modo impresso, 
sendo a estes acrescentados outros elementos que caracterizam o 
novo gênero. Poderemos afirmar que há um ‘núcleo’ do gênero pri-
meiro (no caso, os quadrinhos impressos) que permanece no gênero 
emergente no contexto virtual (quadrinhos digitais) e que decorre 
daquele. 

Fica evidente que novos estudos poderão ampliar, confirmar ou 
contrapor essas observações.

Ao mesmo tempo concluímos a necessidade de preparação dos 
(as) futuros (as) docentes em letramento digital na formação docen-
te inicial nos cursos de Licenciaturas, envolvendo usos da lingua-
gem e estratégias pedagógicas pertinentes aos contextos contem-
porâneos que exigem e tornam algo comum o uso das tecnologias.
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